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“Poucos percebem que a beleza de um romântico pôr do 

sol africano é resultado da dispersão da luz solar por 

partículas suspensas no ar. Esta beleza pode ser 

admirável à distância, mas mais perto da fonte, as 

partículas de poeira podem ser a causa de sujidade 

significativa, danos à propriedade, perda de produção e 

impactos adversos na saúde (Dana, 1969 apud 

BURGER, 2010, p. 194)”. 

  



 
 

RESUMO 

A erosão causada pela ação do vento tem efeitos positivos e negativos. A poeira do 

Saara fornece nutrientes aos solos amazônicos. Em contrapartida, a erosão de vias de 

mineração, degradadas pelo intenso tráfego de veículos pesados, gera poeira que pode ser 

transportada pelo vento, afetando a saúde e o bem-estar de funcionários e de comunidades 

próximas. A água é amplamente utilizada no controle de poeira, mas apresenta baixa 

eficiência quando aplicada isoladamente. Aditivos (por exemplo, biopolímeros) podem ser 

alternativas eficazes sob as perspectivas econômicas e ambientais, mas exigem 

compreensão das características das vias e das propriedades do produto. Este estudo revisou 

a emissão e o controle de poeira em vias não pavimentadas, projetou um mecanismo para 

simular a degradação da via e desenvolveu uma metodologia para medir as emissões em 

laboratório, visando avaliar a eficiência dos supressores. Os resultados indicaram que o 

aumento da eficiência hídrica por meio do uso de supressores pode contribuir para racionalizar 

o consumo hídrico na supressão de poeira, particularmente em períodos de menor 

pluviometria, quando a emissão tende a se intensificar. As reduções nas emissões (em termos 

de concentração média) foram de 73 % (ajuste da concentração) e 86 % (ajuste da dosagem), 

quando comparadas às emissões em solos sem aplicação de supressor. Adicionalmente, a 

adoção da metodologia proposta permitiu substituir a aplicação empírica de água por ciclos 

de umectação calibrados com base em parâmetros de laboratório, com potencial para reduzir 

custos operacionais e melhorar as condições de visibilidade e segurança das vias não 

pavimentadas. O material particulado é uma preocupação ambiental, social e econômica; 

deve ser integrado às estratégias de ESG (Environmental, Social and Governance) das 

mineradoras, relacionando a gestão de poeira a indicadores como a qualidade do ar, o uso 

de água, o engajamento de stakeholders e a conformidade legal. Essa abordagem pode 

ajudar empresas de mineração a equilibrar saúde, bem-estar, relacionamento comunitário e 

sustentabilidade, alinhando-se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

ONU. 

 

Palavras-chave: Mineração. Supressor de poeira. Vias não pavimentadas. Poeira fugitiva. 

Umidade do solo. Velocidade de atrito.  

  



 
 

ABSTRACT 

Wind erosion has both positive and negative effects. Saharan dust provides nutrients to 

Amazonian soils, but erosion from degraded roads in mining operations generates wind-borne 

dust, affecting the health and well-being of employees and nearby communities. Water is used 

to control dust, but it is inefficient, especially during the dry season due to cost and scarcity. 

Additives such as biopolymers are effective, economical, and environmentally sustainable 

alternatives, requiring an understanding of road characteristics and suppressant properties. 

This study reviewed dust emission and control on unpaved roads, designed a mechanism to 

simulate road degradation, and developed a methodology for measuring dust emissions to 

evaluate suppressant efficiency. The results indicated that increasing water efficiency through 

the use of suppressants can help rationalize water consumption for dust suppression, 

particularly during periods of lower rainfall, when emissions tend to intensify. Reductions in 

emissions (average concentration) were 73 % (concentration adjustment) and 86 % (dosage 

adjustment) when compared to emissions from soils without suppressant application. 

Additionally, the adoption of the proposed methodology enabled the replacement of empirical 

water application with wetting cycles calibrated to laboratory parameters, with the potential to 

reduce operational costs and improve visibility and safety on unpaved roads. Particulate matter 

is an environmental, social, and economic concern; it must be integrated into mining 

companies' ESG strategies, linking dust management to indicators such as air quality, water 

use, stakeholder engagement, and compliance. This approach helps mining companies 

balance health, well-being, relationships, and sustainability, aligning with the UN Sustainable 

Development Goals. 

 

Keywords: Mining. Dust suppressant. Unpaved roads. Fugitive dust. Soil moisture. Friction 

velocity.  
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Mu Massa úmida. 
Mu Massa de material úmido. 
Na Número de entradas de medição. 
Ns Número de indicadores de severidade aplicáveis. 
Ntp Número total de partículas. 



 
 

Pa Pressão exercida pelo ar. 
Patm Pressão atmosférica. 
Pg Peso da partícula. 

Pl Pressão exercida pelo líquido. 
PMx Material particulado com diâmetro equivalente a x. 

PR Porcentagem retida na peneira.  

Qc Vazão volumétrica da bomba do contador. 

r1 Curvatura do menisco na interface com o ar. 
r2 Curvatura do menisco na interface com a partícula esférica. 
Ret Número de Reynolds da velocidade terminal da partícula. 
se Erro padrão residual. 
Tamb Temperatura ambiente. 

U 
  Velocidade do vento. 

u 
  Campo de velocidades medido. 
u∗ Velocidade de atrito. 
u∗t Velocidade de atrito limite. 

Va∆t Volume de ar aspirado pela bomba do contador no intervalo t. 
Vb  Volume da bandeja de testes. 
Vc Volume do cilindro. 

Vp volume de uma partícula de diâmetro PMx.  

z0 Altura de rugosidade aerodinâmica da superfície. 
γ∗, λ, k∗ Parâmetros de ajuste adimensionais. 
γl Tensão superficial do líquido. 

ηe Taxa de erosão eólica. 
ηs Eficiência de supressão de poeira 
ρa Massa específica aparente. 
ρp Massa específica real da partícula. 

ρr Massa específica real. 
ρre Massa específica de referência. 
ρsu Massa específica do supressor. 
τM Tensão cisalhante viscosa. 
τR Tensão cisalhante de Reynolds. 
ω′ Umidade adsorvida. 
ωcr Umidade crítica. 
ωl Umidade limite. 
ωm Umidade medida. 

∆P Diferença de pressão. 
A Inclinação da reta tangente. 
C Concentração medida do poluente. 
d Dosagem de supressor. 
g Aceleração da gravidade. 
m Massa total da amostra. 
MTS Massa total seca da amostra. 
V Volume total da amostra. 
z Altura acima da superfície de teste. 
α Constante geométrica. 
δ∆P Incerteza de medição do manômetro digital. 
δA Incerteza de medição da inclinação da reta tangente. 
Δm Variação da massa durante a erosão eólica. 



 
 

κ Constante de von Kármán. 
ρ Massa específica. 
τ Tensão de cisalhamento. 
ω Umidade de referência. 
𝛿Mu 
δMs 

Incerteza na medição de massa com a balança. 

𝛿Tamb  Incerteza de medição do termômetro digital. 
𝜖 Coeficiente empírico de ajuste. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Considerações iniciais 

A poluição associada ao processo produtivo na indústria de mineração está 

sujeita às disposições da Lei nº 9.605/1998 (art. 54) (BRASIL, 1998). A lei estabelece 

que causar poluição de qualquer natureza, em níveis prejudiciais à saúde humana ou 

que impactem negativamente a fauna e a flora, pode acarretar pena de reclusão de 

um a quatro anos e/ou multa. 

A emissão de material particulado (MP) na atmosfera, na forma de poeira, 

pode ocorrer por fenômenos naturais e/ou antropogênicos (SOBRINHO et al., 2026). 

A ação dos ventos é um fenômeno natural, geológico e climático e, quando remove 

partículas do solo, denomina-se erosão eólica (wind erosion) (SHAO, 2009). Ocorre 

principalmente em desertos, regiões áridas e solos degradados, sendo responsável 

pela formação e movimentação dos mares de areia (sand seas) e pelo transporte de 

material particulado dos continentes para os oceanos (KNIPPERTZ e STUUT, 2014; 

WANG et al., 2022). 

Como exemplo das grandes movimentações de material particulado que 

podem ocorrer, a Figura 1.1 apresenta uma imagem de satélite de uma tempestade 

de poeira sobre o Oceano Atlântico em 26 de fevereiro de 2000, que ejetou a poeira 

do Deserto do Saara a 5.000 m de altitude e a transportou para fora do continente 

africano.  

As nuvens de poeira vindas do continente africano, que atingem a região 

amazônica no Brasil, são exemplos de que o material particulado proveniente de 

fontes naturais também pode trazer benefícios (WANG et al., 2023). Segundo a NASA 

(2000), esse tipo de fenômeno natural tem um impacto positivo significativo nos 

ecossistemas do Atlântico tropical, ajudando a fertilizar os solos da floresta amazônica 

e fornecendo nutrientes minerais ao fitoplâncton do oceano. 

Diversos autores indicam que a maior contribuição para a carga total de 

material particulado na atmosfera é proveniente de fontes naturais, como a citada 

acima. Por exemplo, Muhs et al. (2014) identificaram, com base em imagens geradas 

pelo TOMS (Total Ozone Mapping Spectrometer) e por outros sensores embarcados 

em satélites orbitais, que cerca de 75 % das áreas geradoras de poeira ao redor do 

mundo são de fontes naturais, e não antropogênicas. 
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Figura 1.1 - Nuvem de poeira proveniente da África sobre o Oceano Atlântico. Fonte: 
Adaptado de NASA (2000). 

 

Por outro lado, apesar de a maioria dos estudos indicar que a carga de 

material particulado na atmosfera seja predominantemente proveniente de fontes 

naturais, as atividades humanas provocam profundas perturbações no solo natural. O 

desmatamento excessivo, o sobrepastoreio e as práticas agrícolas inadequadas 

resultaram na intensa degradação dos solos, aumentando a frequência e intensidade 

dos efeitos da erosão eólica em diversas partes do mundo (SHAO, 2009). 

Nesse contexto, surge a contribuição das fontes antropogênicas para a carga 

de poeira atmosférica. A exemplo dessa contribuição, temos a emissão de poeira 

decorrente do tráfego de veículos pesados em vias não pavimentadas (KOUIMTZIS e 

SAMARA, 1995). Além da erosão eólica, os efeitos dos veículos em trânsito 

contribuem significativamente para os níveis de poeira na atmosfera local e, 

eventualmente, regional (ENGELBRECHT e DERBYSHIRE, 2010; KNIPPERTZ e 

STUUT, 2014). 

1.2. Justificativas 

Entre as atividades antropogênicas que podem prejudicar a qualidade do ar, 

destacam-se a mineração e o processamento mineral no estado do Pará (Brasil), 

atividades industriais essenciais à sociedade contemporânea (ALI et al., 2017). Para 

entender a relação entre a região de maior atividade minerária do Brasil e as emissões 

de material particulado em forma de poeira, é importante considerar as características 
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do clima local e regional. 

O estado do Pará, situado na Amazônia Oriental, possui clima equatorial 

quente e úmido, cuja principal característica é a acentuada sazonalidade pluviométrica 

(INMET, 2025), com duas estações bem definidas: uma chuvosa e outra seca (INPE, 

2025). 

A estação chuvosa (inverno amazônico) ocorre tipicamente entre dezembro e 

maio, com pluviometria que pode superar 3.000 mm e umidade relativa do ar 

frequentemente acima de 90 % (HERDIES et al., 2025). A estação seca (verão 

amazônico), que se estende de junho a novembro, caracteriza-se pela drástica 

redução das chuvas e pela maior incidência de radiação solar (INMET, 2025; SEMAS, 

2025). A combinação de baixa umidade relativa do ar e altas taxas de evaporação 

resseca a camada superficial do solo em vias não pavimentadas (comuns como vias 

de acesso às áreas de lavra), aumentando a emissão de poeira, oriunda 

principalmente da movimentação de grandes veículos durante as operações de 

remoção e transporte de minério (GONZALEZ et al., 2019). 

Essa emissão de poeira pode resultar em consequências adversas, incluindo 

perda de produto mineral, contaminação do ar, impactos à saúde pública e 

ocupacional, aumento dos riscos durante o tráfego de veículos devido à visibilidade 

reduzida e conflitos com comunidades locais (SMARIK et al., 2019; STALLWORTH et 

al., 2020; PARVEJ et al., 2021). 

As mineradoras tentam reduzir o impacto causado pela emissão de poeira 

proveniente das pilhas de minério, dos processos de carga e descarga e, 

principalmente, de vias não pavimentadas, utilizando a água como agente supressor. 

A umidade é a forma mais comum e natural de suprimir poeira. Por isso, a 

água é utilizada em grandes quantidades para reduzir as emissões em vias, o que 

contrasta com o fato de que, quando mais se precisa do recurso hídrico, na estação 

seca, é justamente quando ele se encontra em maior escassez. Nesse cenário 

emerge um conflito intrínseco: o recurso vital para mitigar o impacto ambiental é, ele 

mesmo, finito e escasso, exigindo uma gestão rigorosa e sustentável que promova a 

viabilidade e a perenidade do negócio de mineração.  

Uma das formas de aumentar a eficiência da água como agente supressor de 

poeira e racionalizar seu consumo é a adição de agentes químicos supressores, 

formando uma solução aquosa. Soluções inovadoras, como a utilização de 

biopolímeros misturados à água, vêm ganhando espaço no dia a dia das operações 
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de mineração devido à sua eficiência, economia e sustentabilidade (DONG et al., 

2023). 

Apesar dos avanços recentes (ZHANG et al., 2022; DONG et al., 2023; 

SIEGER et al., 2023), novos estudos quantitativos sobre emissões de poeira em vias 

não pavimentadas que determinem com rigor a eficiência dos supressores e os 

parâmetros de aplicação (forma de aplicação, concentração (Cws) e dosagem (d)), 

especialmente em corredores de mineração com intenso tráfego de veículos, irão 

complementar a literatura já existente.  

Além da caracterização físico-química dos supressores, é indispensável a 

caracterização geotécnica e granulométrica do material que compõe o solo da via, 

para o ajuste adequado dos parâmetros de uso dos supressores e para a correta 

determinação dos fatores de emissão de poeira (U.S. EPA, 2006; YAN et al., 2025).  

Existem regulamentações nacionais e internacionais sobre os limites máximos 

de emissão de poluentes atmosféricos em fontes geradoras, porém, são limitadas a 

fontes fixas pontuais específicas (chaminés e dutos) e não cobrem as emissões 

fugitivas em vias não pavimentadas e outras fontes difusas de poeira. No Brasil, a 

Resolução CONAMA nº 382/2006 estabelece os limites máximos de emissão (LME) 

de poluentes atmosféricos, incluindo o material particulado para fontes fixas. A 

Resolução CONAMA nº 491/2018 estabelece padrões de qualidade do ar, com valores 

máximos de material particulado, sem tratar diretamente os aspectos de LME nas 

fontes, sejam elas difusas ou não (CONAMA, 2018). 

No contexto internacional, a EPA (Agência de Proteção Ambiental dos EUA) 

disponibiliza metodologias de estimativa de emissões de material particulado por meio 

do AP-42, Seção 13.2.2 (Compilation of Air Pollutant Emission Factors), que servem 

de guia para estimar fatores de emissão em vias não pavimentadas e não constituem 

padrões regulamentares obrigatórios de limites máximos de emissão (U.S. EPA, 

2006). 

Desta forma, há uma lacuna na regulamentação nacional e internacional 

quanto aos limites de emissão de poeira pelas fontes geradoras, particularmente pelas 

fontes difusas. Esta lacuna leva os reguladores e as empresas a dependerem 

de padrões de qualidade do ar como mecanismo indireto de controle, medindo 

concentrações de poluentes em áreas com potencial de impacto sobre população, 

fauna e flora, em vez de regular as quantidades máximas permissíveis.  

A gestão de material particulado não se trata apenas de um desafio 
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operacional em uma mineradora, mas deve fazer parte da rotina de suas operações, 

integrando-se às políticas de gestão da qualidade do ar, da gestão dos riscos hídricos 

e da estratégia de sustentabilidade corporativa, traduzida nos pilares do ESG 

(Environmental, Social and Governance) (BICHUETI et al., 2014). A divulgação dos 

relatórios de sustentabilidade empresarial é uma exigência crescente dos 

stakeholders, que buscam maior transparência e engajamento das empresas em 

temas ambientais, sociais e de governança (KPMG, 2023).  

Para instituições financeiras, há obrigatoriedade de implementar políticas e de 

ampliar a divulgação de informações sobre riscos sociais, ambientais e climáticos 

desde 2022 (BCB, 2025). Entretanto, ainda não é obrigatório, para todas as empresas 

de capital aberto do Brasil, divulgar o relatório ESG, mas passará a ser a partir do 

encerramento do exercício social de 2026, alinhado aos padrões da ISSB/IFRS S1 e 

S2 (International Financial Reporting Standards/International Sustainability 

Standards Board) definidos pela CVM (Comissão de Valores Mobiliários) e pelo 

Ministério da Fazenda (IBGC, 2024).  

A questão central recai sobre como realizar a gestão eficiente dos poluentes 

atmosféricos na indústria de mineração, integrar os stakeholders e divulgar, de forma 

transparente, as informações relevantes sobre o tema, utilizando os relatórios oficiais 

de sustentabilidade e atendendo às exigências normativas. 

1.3. Objetivos 

Objetivo Geral 

Esta pesquisa tem como objetivo geral avaliar os procedimentos de 

quantificação da supressão de poeira em vias não pavimentadas e propor a 

incorporação da gestão da poeira à estratégia de sustentabilidade da empresa, 

alinhada aos pilares do ESG. 

Objetivos específicos 

a) Construir e aplicar um mecanismo que simula em laboratório a degradação 

do solo de vias não pavimentadas; 

b) desenvolver uma metodologia de avaliação da emissão de particulado em 

laboratório com utilização de túnel de vento; 

c) desenvolver uma metodologia de avaliação da eficiência de supressores 
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de poeira em vias não pavimentadas; e 

d) propor um modelo de integração entre a gestão de poeira e o ESG. 

1.4. Estrutura da dissertação 

A dissertação está estruturada em sete capítulos, seguidos de três apêndices. 

O capítulo de introdução (Capítulo 1) apresenta ao leitor o contexto da emissão de 

poeira e a importância do estudo desse tema para a saúde, o meio ambiente e a 

sustentabilidade empresarial. 

No Capítulo 2, apresenta-se o embasamento teórico da pesquisa, discutindo-

se os principais aspectos da emissão de poeira, os mecanismos físicos envolvidos, as 

formas de supressão e, por fim, os conceitos de ESG. 

O Capítulo 3 apresenta uma revisão bibliográfica que proporciona o 

entendimento do fenômeno de emissão de poeira, dos principais modelos 

desenvolvidos e das metodologias empregadas no seu estudo. Traz estudos sobre a 

emissão de poeira em vias não pavimentadas, com e sem degradação do solo. No 

final do capítulo, são revisados trabalhos que abordam a emissão de poeira no ESG. 

O Capítulo 4 é dedicado ao estudo, em laboratório, da emissão de poeira em 

vias não pavimentadas. São descritos a metodologia geral empregada, bem como os 

procedimentos de preparação das amostras, de ensaio e de compilação dos 

resultados. É apresentada uma breve descrição do mecanismo que simula as rodas 

de um veículo, degradando o solo e gerando depósitos de material particulado. Os 

efeitos da umidade e do uso de supressores sobre a emissão de particulados são 

estudados. 

O Capítulo 5 apresenta uma proposta de incorporação da gestão do material 

particulado em vias não pavimentadas no contexto de ESG na indústria de mineração, 

sob o olhar das materialidades e dos impactos associados ao tema, com base nos 

resultados da metodologia desenvolvida no Capítulo 4. 

O Capítulo 6 discute os resultados obtidos nos ensaios. A eficiência dos 

supressores é analisada, e as emissões em vias sem supressor (SS) são comparadas. 

Também se discute a influência da concentração e da dosagem dos supressores de 

poeira. Ao final do capítulo, discute-se o modelo proposto de integração da gestão de 

material particulado de uma mineradora ao contexto do ESG.  

O Capítulo 7 apresenta considerações finais, recomendações e sugestões 

para trabalhos futuros. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. Pontes de líquidos e tensão superficial 

O fenômeno das pontes de líquidos é uma manifestação específica das forças 

capilares, pois a força que mantém as superfícies unidas é resultado direto das 

mesmas interações físicas envolvidas na capilaridade: tensão superficial e adesão 

(PIERRAT e CARAM, 1997). 

À medida que pequenas quantidades de líquido entram em um meio granular, 

formam-se pontes líquidas (meniscos) entre as partículas, gerando forças coesivas, 

principalmente por efeitos de tensão superficial e de capilaridade. Com o aumento do 

teor de líquido, estas forças tendem a crescer até certo grau (Figura 2.1) e, ao atingir 

o regime de polpa (Figura 2.1-d), o líquido passa a ser contínuo e a pressão do líquido 

torna-se igual ou superior à do ar, fazendo com que as forças coesivas por pontes 

líquidas deixem de atuar de forma relevante no sistema. 

Para definir as forças de ponte de líquido entre partículas, deve-se considerar 

o regime em que se encontra o meio granular, que pode ser pendular, funicular ou 

capilar, conforme ilustrado na Figura 2.1 (URSO et al., 1999).  

 

 

Figura 2.1 - Estados das pontes de líquido: a) pendular; b) funicular; c) capilar; d) 
polpa. Fonte: Adaptado de Chen et al. (2020). 

 

b) Funiculara) Pendular

c) Capilard) Polpa
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Quando um menisco líquido se forma entre duas superfícies (Figura 2.2), 

surgem forças de coesão entre elas. As forças capilares geralmente são as mais 

relevantes (KOOS, 2014). 

A expressão para a força de coesão capilar entre duas esferas de mesmo 

tamanho conectadas por uma ponte de líquido do tipo pendular é dada pela Equação 

2.1, sendo a soma das forças da tensão superficial e da pressão capilar: 

 

Fcp = 2 ∙ π ∙ r2 ∙ γl  +  π ∙ r2
2 ∙ ∆P  2.1 

 
Onde: r2 é a curvatura do menisco na interface com a partícula esférica; γl é 

a tensão superficial do líquido condensado, agindo em uma unidade de comprimento; 

e ∆P é a diferença de pressão entre o líquido e o ar. 

A diferença de pressão entre a pressão exercida pelo líquido (Pl) e a pressão 

exercida pelo ar (Pa) em um menisco de raios r1 e r2 é dada pela Equação 2.2: 

 

∆P = Pa − Pl = γl ∙ (
1

r1
 +  

1

r2
)  2.2 

 

 

Figura 2.2 - Ponte de líquido entre duas partículas de diâmetros iguais. Fonte: 
Adaptado de Mitarai e Nori (2006).  

 

A tensão superficial (γl) é o efeito que ocorre na camada superficial de um 

líquido, com comportamento similar a uma membrana elástica, representada pela 

interface líquido-ar da ponte de líquido. O efeito da concavidade resulta da sucção 

capilar no menisco, devido às diferenças de pressão (MITARAI e NORI, 2006). Na 

ausência de umidade entre as partículas, prevalecem as forças de van der Waals. 

Pontes de líquido
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2.2. Definição de material particulado e poeira 

Material Particulado é o termo usado para designar toda matéria em 

suspensão no ar que não é gás, podendo constituir uma mistura de partículas sólidas 

e gotículas de água. Quando disperso no ar, o MP pode formar aerossóis (sistemas 

coloidais em que a fase dispersora é gasosa e a fase dispersa é sólida ou líquida). O 

termo aerossol é, por vezes, usado como sinônimo de MP (U.S. EPA, 1999; 

VALLERO, 2014; VDI, 2015). O MP é usualmente representado pela abreviação da 

expressão em inglês Particulate Matter (PM) seguida de um índice subscrito que 

indica o diâmetro equivalente: PMx. 

Poeira é um poluente atmosférico primário, classificado como material 

particulado, emitido por fontes estacionárias ou móveis, difusas ou contidas. São 

partículas sólidas que podem ser facilmente suspensas pela ação do vento (KOK et 

al., 2012). A poeira pode se formar pela desintegração física de materiais particulados 

ou de agregados maiores, por ação mecânica (por exemplo, atrito, demolição, 

movimentação de materiais, interação roda-solo, britagem e peneiramento de 

minérios) (KULKARNI, 2011; GUPTA e GOKHALE, 2025). As poeiras possuem 

tamanhos que variam de nanômetros a mais de 100 µm (Figura 2.3) e geralmente 

apresentam forma irregular (HINDS, 2012). 

As poeiras podem entrar em suspensão e permanecer por longos períodos ou 

retornar rapidamente ao solo por deposição gravitacional. Na lista abaixo são 

apresentados alguns exemplos dos tipos de poeiras mais comuns que podem ser 

encontrados na atmosfera (WHO, 1999): 

a) Poeiras minerais, como aquelas que contêm sílica cristalina livre 

(quartzo), carvão e poeiras de cimentos;  

b) poeiras metálicas, como poeiras de níquel, cádmio, e berílio; 

c) poeiras químicas, como aquelas formadas por material a granel e 

pesticidas; 

d) poeiras orgânicas e vegetais, como poeiras de madeira, algodão, 

pólen; e 

e) poeiras com risco biológico, como as oriundas de esporos e de fungos.  

A poeira também pode ser designada como poeira fugitiva quando não é 

lançada na atmosfera por meio de escoamento confinado, como, por exemplo, em 

uma chaminé. Essas emissões também podem ser classificadas como provenientes 
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de fontes difusas de MP. Além de vias não pavimentadas, as operações da indústria 

de construção pesada, as atividades de preparo do solo na agricultura e o manejo de 

pilhas de materiais agregados são fontes comuns de poeira fugitiva/difusa (U.S. EPA, 

1995a; DENBY et al., 2018; U.S. EPA, 2020).  

2.3. Propriedades físicas de interesse das partículas 

Tamanho das partículas e granulometria 

Existem diversas definições de diâmetro equivalente na literatura: diâmetro de 

sedimentação (dsed), diâmetro de arraste (da), diâmetro de superfície (ds), diâmetro de 

área projetada (dap), diâmetro de Feret (dF), diâmetro mínimo (dmin), diâmetro de queda 

livre (dql), diâmetro de Stokes (dSt), diâmetro máximo (dmáx) e diâmetro de volume (dv) 

(KULKARNI, 2011). 

O diâmetro aerodinâmico equivalente, ou diâmetro aerodinâmico (DA), 

depende do tamanho, da densidade e do formato da partícula e está relacionado às 

suas propriedades inerciais. É definido como sendo o diâmetro de uma esfera de 

massa específica unitária (ρp = 1 g/cm3 ou 1.000 kg/m3), que tem a mesma velocidade 

terminal de sedimentação da partícula em estudo.  

O DA é útil para descrever o comportamento de partículas maiores que 0,5 µm 

em meios onde o comportamento inercial predomina. Já partículas extremamente 

pequenas (nanômetros) são influenciadas pelo movimento Browniano, tornando 

irrelevante o diâmetro aerodinâmico. Nesses casos, utiliza-se o diâmetro equivalente 

elétrico de mobilidade, que corresponde ao tamanho de uma partícula esférica com a 

mesma mobilidade sob uma força externa unitária (KIREŠOVÁ e GUZAN, 2022), ou 

o diâmetro difusivo, que é o diâmetro de uma partícula com o mesmo coeficiente de 

difusão da partícula estudada (KULKARNI, 2011).  

As partículas do solo, medidas diretamente ou indiretamente, variam de 2 mm 

a menos de 0,1 µm. De forma simplificada, as partículas do solo podem ser 

classificadas em quatro categorias: argila, silte, areia e cascalho (Figura 2.3). 

As partículas de poeira, em condições naturais, são encontradas envolvendo 

grãos de areia em solos arenosos ou agregados em solos argilosos. 

Partículas totais em suspensão (PTS), que derivam do termo em inglês Total 

Suspended Particles (TSP), são formadas por material emitido na forma de sólido, 

líquido ou vapor, mas que existe na atmosfera em forma de partículas sólidas ou 
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líquidas (U.S. EPA, 1995b). O PTS é a soma da massa de todas as partículas sólidas 

e líquidas presentes na atmosfera de um determinado volume amostrado e, por isso, 

abrange uma ampla faixa de tamanhos de partículas, incluindo frações PM2,5 e PM10 

e até partículas maiores, de até 100 µm. A definição e o limite de tamanho de PTS 

podem variar ligeiramente conforme as normas regulatórias ou os padrões de medição 

(CONAMA, 2024). 

 

 

Figura 2.3 - Granulometrias típicas dos solos. Fonte: Adaptado de Shao (2009) e 
Hinds (2012). 

 

Material particulado com diâmetro maior que 2,5 µm e menor ou igual a 10 µm 

denomina-se MP grosso (fração grossa), representado por PM10. O MP com diâmetro 

menor ou igual a 2,5 µm é representado por PM2,5 e denomina-se MP fino ou fração 

fina (U.S. EPA, 2023). Em alguns esquemas de definição do tamanho de particulado, 

considera-se o diâmetro da partícula menor que 0,1 µm (PM0,1) como sendo uma 

fração ultrafina (KNIPPERTZ e STUUT, 2014; WHO, 2021). Para fins de comparação 

(Figura 2.4), a média do diâmetro de um fio de cabelo humano é de 70 µm, o que é 

30 vezes maior do que o PM2,5 (U.S. EPA, 2023). 

A distribuição granulométrica de partículas é a descrição quantitativa dos 

tamanhos das partículas em uma amostra, indicando a distribuição em diferentes 

faixas de diâmetro. O peneiramento mecânico é o principal método para separar 

partículas por tamanho, ainda que apresente limitações em se tratando de particulado 
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superfino (SAMPAIO et al., 2007). O peneiramento pode ser seco ou úmido, e o 

procedimento é normalizado pela ABNT 7181 (2025). 

 

 

Figura 2.4 - Comparação entre o tamanho de partículas e o de um fio de cabelo 
humano. Fonte: Adaptado de U.S. EPA (2023). 

 

As amostras devem ser secas em estufas para evitar o efeito da umidade no 

peneiramento, pois amostras úmidas podem se aglomerar e mascarar os resultados 

dos ensaios. Para a realização dos ensaios, são utilizadas peneiras padronizadas. 

Uma série de peneiras amplamente utilizada no Brasil é a série Tyler, com base em 

uma peneira de 200 malhas por polegada (200 mesh) e abertura de 0,074 mm. 

Quando se troca de uma peneira para a imediatamente superior (200 mesh para 150 

mesh), a abertura é multiplicada pela raiz quadrada de dois, obtendo-se a abertura de 

0,104 mm, por exemplo (GONZAGA et al., 2021). 

As peneiras padronizadas encaixam-se umas às outras, formando uma coluna 

de peneiramento. Na base, está posicionada uma peneira "cega", destinada a receber 

as partículas menores que atravessaram toda a coluna, sem serem retidas. Após a 

realização do ensaio no agitador mecânico, as quantidades retidas são pesadas e as 

frações retidas são calculadas. 

Massa específica aparente e massa específica real 

A massa específica (ρ) é calculada pela razão entre a massa total da amostra 

(m) e o volume total (V). A massa específica pode ser expressa de duas formas: (a) 

massa específica real ou relativa (ρr); e (b) massa específica aparente (ρa). A massa 

Cabelo Humano

Ø (Diâmetro) = 50-70 µm 

Areia Fina de Praia

Ø = 90 µm 

Partículas de Combustão, 

Componentes Orgânicos, metais, etc.

Ø < 2,5 µm 

Poeira, Pólen, Mofo, etc.

Ø < 10 µm 
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específica real não considera o espaço vazio entre os grãos da amostra, portanto, 

considera apenas o volume destes. A massa específica aparente considera o volume 

total da amostra, incluindo os espaços vazios.  

Umidade Limite e Umidade Crítica  

 A umidade do solo é um dos fatores mais importantes que limitam a erosão 

pelo vento e, consequentemente, a emissão de poeira. Na grande maioria dos casos, 

o aumento do percentual de umidade resulta na diminuição da erosão causada pelo 

vento e, consequentemente, da emissão de poeira (CHEPIL, 1956; WEINAN et al., 

1996). 

A umidade crítica (ωcr) e a umidade limite (ωl) são dois conceitos muito 

importantes relativos à supressão de poeira. Por meio desses, é possível entender 

como os níveis de umidade influenciam o potencial de um solo para gerar poeira. A 

umidade limite refere-se ao teor de umidade (limite superior) a partir do qual não é 

mais possível observar níveis significativos de emissão de poeira (FUNK et al., 2008; 

AIMAR et al., 2012; DE ORO et al., 2019).  

Camada limite atmosférica e velocidade de atrito 

A camada atmosférica terrestre é dividida em troposfera, estratosfera, 

mesosfera e termosfera. A Camada Limite Atmosférica (CLA) é a camada mais baixa 

da atmosfera. É nessa camada que o escoamento do ar é diretamente afetado pelo 

atrito com a superfície da Terra (solo, vegetação, obstáculos) e pelas trocas 

atmosfera-superfície de quantidade de movimento (momentum), energia e massa, em 

escalas de tempo inferiores a um dia (SHAO, 2009).  

A Lei de von Kármán (também conhecida como Lei Logarítmica da Parede) é 

a equação-chave para modelar o perfil vertical da velocidade do vento na camada 

superficial da CLA. Na camada de superfície, acima de uma superfície lisa ou rugosa, 

onde a tensão de cisalhamento é aproximadamente constante em relação à altura, o 

perfil de velocidade do vento (U) obedece à Lei von Kármán (Equação 2.3): 

 

U(z) = 
u*

κ
 ∙ ln (

z

z0
)   2.3 

 

Onde: κ refere-se à constante de von Kármán (adimensional = 0,4); z a altura 
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acima da superfície; e z0 é a altura de rugosidade aerodinâmica da superfície. 

A altura de rugosidade aerodinâmica é um parâmetro que representa a 

capacidade de uma superfície de absorver fluxo de momento descendente; ou seja, 

para uma altura fixa z, se houver incremento de 𝑧0, u*, irá aumentar proporcionalmente 

(Figura 2.5). Quanto mais áspera a superfície, mais o vento é desacelerado e mais 

difícil é atingir a velocidade de atrito necessária para que a erosão ocorra (U.S. EPA, 

2020). 

 

 

Figura 2.5 - Perfil logarítmico de velocidade. Fonte: Adaptado de Shao (2009). 

 
O equilíbrio entre a intensidade do vento e a resistência que o solo oferece é 

influenciado por diversos fatores ambientais: clima, tipo de solo (arenoso ou argiloso), 

umidade, compactação, condições microscópicas da superfície e a cobertura vegetal 

(plantas ajudam a segurar o solo). As condições macroscópicas da superfície, como 

a forma do terreno e a presença de quebra-ventos naturais ou artificiais (wind fences), 

também influenciam (SHAO, 2009). 

A tensão cisalhante ocorre na direção do vento e é o resultado do fluxo de 

momento causado pelo vento no sentido vertical descendente e é definida pela 

Equação 2.4: 

 

τ = τR + τM 2.4 

 

Onde τR é a tensão cisalhante de Reynolds e τM é a tensão cisalhante viscosa.  

A influência da tensão cisalhante no cálculo da velocidade de atrito dependerá 

U z =
u∗
 
 ∗ ln

 

 

  
, κ = 0,4  U z =

u∗
 
 ∗ ln

 

 

  
, κ = 0,4  
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da altura da superfície de interesse. No corpo da camada limite, acima da subcamada 

viscosa, o escoamento é predominantemente turbulento, e o fluxo de momento ocorre 

principalmente por efeitos de turbulência, de forma que a tensão de cisalhamento é 

dada pela Equação 2.5:  

 

τ = τR 2.5 

 

Mais próximo da camada de superfície, devido à proximidade da camada 

viscosa, o fluxo de momento é dominado pela viscosidade; por esse motivo, τR pode 

ser desconsiderado, prevalecendo-se τM. 

A velocidade de atrito, Equação 2.6, não é um escalar que representa a 

velocidade (apesar de ter as dimensões de velocidade), mas sim uma força cisalhante 

exercida na superfície pela ação do vento (BAGNOLD, 1941): 

 

 u*=(
τ

ρ
)

1

2
 2.6 

 
Entretanto, sob condições de vento “estáveis”, u* possui um significado físico 

muito importante, pois representa o gradiente de velocidade do vento. A velocidade 

de atrito é diretamente proporcional ao aumento da velocidade do vento em função da 

altura logarítmica e, portanto, proporcional à tangente do ângulo formado entre a linha 

da velocidade (u) no eixo das abcissas e a altura (z) no eixo das ordenadas. Esse fator 

de proporcionalidade é 5,75 e foi demonstrado experimentalmente por Bagnold 

(1941), resultando na Equação 2.9, que conecta os valores do campo de velocidades 

u (m/s), em qualquer altura z (mm) acima da superfície, com a constante k e τ. 

Reescrevendo a Equação 2.3, temos as Equações 2.7, 2.8 e 2.9: 

 

u(z)

u*
=
1

κ
∙(
ln (

z
z0
)

log(e)
)   2.7 

u(z)

u*
=
1

κ
∙(
ln (

z
z0
)

0,4343
) 2.8 
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u(z) = 5,75 ∙ u* ∙ log (
z

k
) 2.9 

Determinação da velocidade de atrito  

Existem técnicas bem estabelecidas para determinar a velocidade de atrito 

(u*) medindo tanto o perfil do vento quanto o fluxo de momento diretamente na 

camada superficial da atmosfera. Em estudos de túnel de vento e de campo, a 

velocidade de atrito limite (u∗t) é geralmente definida como o valor de u* para o qual 

uma pequena porcentagem das partículas do solo começa a se mover. A estimativa 

prática de u∗t pode envolver um certo grau de subjetividade ao decidir o que é 

considerado uma "pequena porcentagem" (SHAO, 2009, p. 146). 

A velocidade de atrito pode ser determinada a partir da equação do perfil 

logarítmico do vento na forma da Equação 2.10 : 

 

u(z) =
u*

κ
 ∙ ln (z) - 

 

u*

κ
∙ ln (z0) 2.10 

 

A equação acima mostra que existe uma relação de linearidade entre u e 

ln(𝑧), de forma que se traçarmos u medido em diferentes alturas (z) em relação 

a ln(𝑧), obteremos uma linha reta com inclinação sendo u*  k⁄  e intercepto sendo 

–(u*  k) ∙ ln z0⁄ . 

Para o cálculo da velocidade de atrito, foi aplicada a Equação 2.10 entre as 

alturas 𝑧1 e 𝑧2, e resolvendo para u* chega-se à Equação 2.11: 

 

u∗ =  k ∙ (
U(z2) − U(z1)

ln(
z2

z1⁄ )
)  2.11 

 

Para o cálculo da altura da rugosidade aerodinâmica z0, resolve-se a equação 

do perfil logarítmico do vento em qualquer altura z para z0, conforme Equação 2.12: 

 

z0 = z ∙ e
−k .  u( )

u∗  2.12 

 

Para avaliação da velocidade de atrito de forma experimental, foi utilizada a 
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formulação de Bagnold, dada pela Equação 2.13: 

 

u(z) = 5,75 ∙ u* ∙ log (
z

k
) 2.13 

 

Bagnold (1941) modificou a equação da Lei de Parede, e a adaptou usando-

a com o log x ao invés de ln x. Tirando proveito da relação de linearidade existente 

entre log (z) e U(z), observada na Equação 2.14, obtemos a inclinação da reta 

aplicando a Equação 2.15: 

 

 log(z)= 
u(z)

5,75 ∙ u*
 + log(k) 2.14 

 

A =  
1

5,75 ∙ u∗
 2.15 

 
A partir da equação acima, temos a expressão para o cálculo da velocidade 

de atrito (Equação 2.16), obtida a partir da inclinação da reta que se ajusta aos valores 

do campo de velocidades quando plotados em um gráfico semilogarítmico. 

 

u∗ = 
1

5,75 ∗ A
 2.16 

 

2.4. Supressores de poeira 

A supressão de poeira é fortemente influenciada por duas propriedades: 

hidrofobicidade e molhabilidade. A hidrofobicidade pode ser entendida como a 

repelência do solo (ou das partículas de poeira) à água, o que dificulta o molhamento 

do material. A molhabilidade é a capacidade da água (ou de outro líquido) de aderir e 

se espalhar sobre uma superfície sólida (ZHENG et al., 2024). 

A maioria das poeiras é hidrofóbica e, para facilitar sua supressão, é 

necessário reduzir seu grau de hidrofobicidade (por meio de agentes químicos) e/ou 

aumentar a molhabilidade da água. As propriedades físico-químicas da água podem 

ser modificadas para aumentar sua eficiência na supressão (ZHANG et al., 2022). 

Existem dois grupos de métodos para aumento da eficiência da água: métodos físicos 

e métodos químicos, conforme ilustrado na Figura 2.6. 



38 
 

 

Figura 2.6 - Métodos físico-químicos de supressão de poeira por meio de via úmida. 
Fonte: Adaptado de Zhang et al. (2022). 

 

Os métodos químicos sugerem a adição de agentes químicos à água para 

aumentar a eficiência de supressão. Dentre eles, o método de fase única é o mais 

comum. Segundo Zhang et al. (2022), os supressores que usam métodos químicos 

são classificados pelos seus mecanismos de ação (Figura 2.7): supressores do tipo 

umectante (wetting), ligante ou coesivo (bonding), aglomerante (coagulating), 

compostos (compounding) e formadores de espuma (foaming). 

 

 

Figura 2.7 - Métodos químicos de supressão de poeira. Fonte: Adaptado de Zhang et 
al. (2022). 

 

Métodos para aumentar a eficiência de supressão via úmida

Métodos Físicos Métodos Químicos

• Atomização do ar

• Atomização Ultrassônica

• Água Magnetizada

• Névoa de água carregada 

eletricamente

• Fase única: Líquida

• Duas fases: Gás-Líquido 

(Espuma)
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Supressores Umectantes 

O mecanismo de wetting (aumento da molhabilidade) é um dos mais 

importantes para aumentar a eficiência de supressão (ZHANG et al., 2022), pois pode 

atuar em conjunto com a higroscopia. Higroscopia é a propriedade de uma substância 

de adsorver ou absorver água da atmosfera próxima, caracterizando-a como 

higroscópica. Algumas dessas substâncias apresentam a propriedade físico-química 

chamada deliquescência, caracterizada pela capacidade de absorver umidade até se 

dissolverem por completo, formando uma solução aquosa.  

O mecanismo de higroscopia (Figura 2.8) é composto por quatro estágios: (1) 

O supressor (substância higroscópica) é aspergido ou misturado às partículas de 

poeira em ambiente úmido; (2) o supressor adsorve umidade, e moléculas de água se 

acumulam em torno dele; (3) a camada externa do supressor é dissolvida na água 

adsorvida; e (4) o supressor é quase totalmente dissolvido na água que contém 

partículas de poeira (PARVEJ et al., 2021). 

Supressores umectantes combinam uma substância higroscópica com um 

surfactante (tensoativo). Tensoativos são compostos anfipáticos que possuem uma 

fração polar (hidrofílica) e outra apolar (hidrofóbica), podendo interagir 

com substâncias polares e apolares, promovendo a interação entre os meios 

(OLIVEIRA e DIAS, 2017). A principal função dos agentes umectantes é reduzir a 

tensão superficial da solução supressora, aumentando a penetração e a mobilidade 

do fluido, facilitando a captura de partículas hidrofóbicas (ZHANG et al., 2022).  

 

 

Figura 2.8 - Estágios do mecanismo de supressão baseado na propriedade 
higroscópica. Fonte: Adaptado de Parvej et al. (2021). 

 

Na Figura 2.9, apresenta-se o esquema da redução da tensão superficial em 

https://www.infoescola.com/quimica/polaridade/
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uma gota de água repousada sobre uma superfície hidrofóbica. Na condição A, a 

molécula de água está sem ação do surfactante. Na condição B, há ação de um 

agente surfactante, de modo que as moléculas surfactantes estão conectadas à 

superfície da molécula, resultando em uma tensão superficial menor e, assim, 

aumentando a área de contato com a superfície hidrofóbica. 

 

 

Figura 2.9 - Redução da tensão superficial por meio de surfactante. Fonte: Adaptado 
de Li et al. (2021). 

 

A redução da tensão superficial do fluido ocorre até o limite de saturação 

(Concentração Micelar Crítica - CMC) e, após esse limite, a adição de surfactante 

provoca a formação de micelas. Além desse limite, a adição de mais surfactante não 

reduzirá a tensão superficial. 

A desvantagem desse tipo de supressor é o curto tempo de umectação, 

permitindo a emissão de poeira secundária (LI et al., 2021). Poeira secundária é a 

poeira previamente depositada no solo que, com o cessamento do efeito do supressor, 

volta a ser suspensa no ar. 

 O potencial zeta fornece uma medida das características de carga superficial 

de partículas em função do pH (LIU et al., 2016) e representa a diferença de potencial 

entre os limites das fases sólido-líquido. 

A concentração de surfactante altera o potencial zeta de uma solução, 

conforme ilustrado na Figura 2.10.  
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Figura 2.10 - Efeito da concentração de surfactante e do pH. Fonte: Adaptado de Liu 
et al. (2016). 

 

Supressores ligantes/coesivos 

O mecanismo de ação dos supressores de poeira coesivos baseia-se na 

formação de uma camada resistente na superfície das partículas de poeira, criada 

pela viscosidade do agente supressor, que adere às partículas, dificultando a 

ressuspensão e dispersão da poeira por efeitos de perturbação no solo (DONG et al., 

2023). O mecanismo de ação é ilustrado na Figura 2.11. 

 

 

Figura 2.11 - Superfície de proteção formada pelo supressor do tipo ligante. Fonte: 
Adaptado de Dong et al. (2023). 

 

Esse tipo de supressor pode ser dividido em duas categorias: orgânicos e 

inorgânicos. Os orgânicos têm se tornado foco de pesquisas nos últimos tempos, 
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devido às suas propriedades adesivas superiores às dos inorgânicos. O ponto 

negativo é que a camada de proteção se rompe com facilidade sob esforços e 

impactos (ZHANG et al., 2022). 

Supressores aglomerantes 

Supressores aglomerantes usam o princípio da aglomeração, no qual agentes 

ligantes (sais inorgânicos ou resinas) são misturados à poeira, introduzindo forças 

adesivas que levam à aglomeração das partículas, aumentando a massa dos 

aglomerados e favorecendo a deposição por gravidade (ZHANG et al., 2022).  

O processo de supressão ocorre em quatro estágios (Figura 2.12): (1) O 

agente supressor é aplicado na superfície; (2) o supressor inicia a formação de pontes 

adesivas entre as partículas; (3) as pontes adesivas se solidificam entre as partículas; 

e (4) o aglomerado de partículas cresce, aumentando a massa e suprimindo a poeira 

(PARVEJ et al., 2021).  

 

 

Figura 2.12 - Processo de aglomeração como método de supressão de poeira. Fonte: 
Adaptado de Parvej et al. (2021). 

 

Supressores compostos 

Supressores compostos podem combinar mecanismos de umectação, ligação 

e aglomeração. Esses produtos podem formar uma camada superficial rígida sobre a 

superfície a ser protegida. São usados principalmente no tratamento estático de 

poeira, como em pátios de armazenamento de material granular (ZHANG et al., 2022; 

DONG et al., 2023). 

Supressores que usam a heteroagregação 

Alguns supressores de poeira usam a heteroagregação como mecanismo de 

supressão, que consiste em utilizar partículas com cargas opostas para induzir a 
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agregação, com base em uma concentração ótima. As condições para a produção de 

heteroagregação ótima vão depender principalmente do pH, do tipo e da concentração 

de partículas, do tempo e da taxa de mistura e da concentração eletrolítica (YATES et 

al., 2005; DINGER, 2006). 

Na Figura 2.13, são apresentados os resultados de sedimentação de alumina 

em função da concentração ótima de sílica com pH = 5 e potencial zeta de +40 mV.  

 

 

Figura 2.13 - Separação em duas fases. Fonte: Yates et al. (2005). 

 

As partículas de sílica carregadas, com cargas opostas, são adsorvidas na 

superfície das partículas de alumina, neutralizando ou reduzindo a carga superficial 

líquida, levando à condição de ponto isoelétrico de carga (PIC). Nessa condição, 

ocorrem a agregação de partículas e a sedimentação da alumina devido ao efeito da 

gravidade. 

Os métodos físicos aumentam a eficiência da supressão da água, sem a 

adição de agentes químicos, com principais vantagens: aspectos ambientais, baixo 

custo e simplicidade de implantação. Os métodos físicos de supressão de poeira mais 

comuns são: atomização do ar, atomização ultrassônica, magnetização da água e 

névoa de água carregada eletrostaticamente, conforme ilustrado na Figura 2.14 (LI et 

al., 2021; ZHANG et al., 2022).  

Os sistemas de aspersão de água (spray) são os mais viáveis 

economicamente e os mais utilizados para o controle e a supressão de particulados 

(LIAO et al., 2019; ZHANG et al., 2022), ainda que a sua eficiência de supressão seja 

baixa se não for utilizado um método de aumento de desempenho (LI et al., 2021).  
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Figura 2.14 - Métodos físicos de supressão de poeira. Fonte: Adaptado de Zhang et 
al. (2022). 

  

2.5. Impacto do material particulado na saúde e no meio ambiente 

A dispersão de poeira ao longo da cadeia produtiva da mineração pode 

resultar na contaminação de solos e cursos d'água, levando a paralisações 

operacionais e disputas judiciais (GUPTA e GOKHALE, 2025). Além disso, a poluição 

atmosférica decorrente dessas emissões pode causar prejuízos à saúde da população 

residente nas proximidades das indústrias mineradoras (WATSON et al., 2000). O 

Banco Mundial estima que os gastos globais com os danos à saúde causados pela 

poluição atmosférica giram em torno de 6 bilhões de dólares, equivalentes a cerca de 

5 % do PIB global, e a Organização Mundial da Saúde (OMS) estima em sete milhões 

de mortes por ano decorrentes da exposição ao material particulado fino (MALUF, 

2024).  

Outro problema comum que o MP na forma de poeira fugitiva pode causar, 

quando em alta concentração, é a redução da visibilidade em vias não pavimentadas, 

o que aumenta o risco associado ao tráfego de equipamentos móveis (PARVEJ et al., 

2021; LE VERN et al., 2022). Segundo Smarik et al. (2019), a redução da visibilidade 

ocorre devido à capacidade das partículas suspensas na atmosfera de absorver e 

espalhar luz. 

Devido à grande área de contato entre a superfície do sistema respiratório e 
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a atmosfera terrestre, a qualidade do ar interfere diretamente na saúde respiratória. 

Os efeitos maléficos do MP na saúde humana estão diretamente ligados à 

composição química e às dimensões (ARBEX et al., 2012). Conforme a OMS, o MP 

afeta mais pessoas do que qualquer outro contaminante (WHO, 2025).  

Quanto menor for o tamanho da partícula, maior será a capacidade de 

penetrar no sistema respiratório, podendo chegar até a corrente sanguínea (Figura 

2.15) e, portanto, as de maior interesse de estudo e pesquisa são as com diâmetro 

menor que 10 µm (PM10). Os principais sistemas afetados pelo MP são os respiratórios 

e os cardiovasculares.  

Na Tabela 2.1, são apresentadas as frações de particulados, as fontes e as 

principais áreas que afetam o corpo humano e os impactos na saúde. 

 
Tabela 2.1 - Tipos de poluentes, fontes e seus impactos na saúde. Fonte: Adaptado de 

Brito et al. (2018). 
 

Poluentes Fontes 
Penetração no sistema 

respiratório 
Fisiopatologia 

PTS 

Fontes antropogênicas: 
poeira de ruas e vias, 

atividades agrícolas e de 
construção. 

 

Fontes naturais: sal marinho, 
pólen, esporos, fungos e 

cinzas vulcânicas. 

Nariz, garganta. 

 - Diminui a atividade mucociliar 
e a dos macrófagos.  
 - Produz irritação nas vias 
respiratórias.  
 - Causa estresse oxidativo e, 
em consequência, inflamação 
pulmonar e sistêmica.  
 - Exposição crônica provoca 
remodelamento brônquico e 
doença pulmonar obstrutiva 
crônica (DPOC).  
 - Pode ser cancerígeno. 

PM10 
Traqueia, brônquios, 

Bronquíolos. 

PM2,5  
Queima de combustíveis 
fósseis e de biomassa; 
usinas termelétricas. 

Alvéolos. 

PM0,1  
Alvéolos, tecido pulmonar, 

corrente sanguínea. 

 

O MP maior que 10 µm fica quase totalmente retido na mucosa nasal e na 

garganta. As partículas PM10, também chamadas de partículas inaláveis, entram no 

corpo humano por meio da boca e do nariz, passando pelas vias respiratórias 

superiores e podem progredir para as vias respiratórias inferiores, alojando-se nos 

pulmões. Já o MP fino (PM2,5) é capaz de passar pelas vias superiores e penetrar nas 

vias respiratórias inferiores para além da faringe, podendo atingir os alvéolos 

pulmonares (BRITO et al., 2018). Partículas classificadas como PM0,1 devido ao seu 

tamanho ultrarreduzido, podem entrar na corrente sanguínea e também são 

classificadas como fração respirável. Essas nanopartículas apresentam 

comportamento semelhante ao de moléculas de gás, o que lhes confere facilidade 
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para penetrar nos alvéolos por meio de forças de difusão (movimento Browniano), 

progredindo para o tecido celular pela corrente sanguínea (KIM et al., 2015). 

 

 

Figura 2.15 - Penetração do MP no sistema respiratório em função do diâmetro 
equivalente. Fonte: Adaptado de Vincent (2025).  

 

Além dos impactos na saúde humana, a poeira proveniente da mineração 

pode se depositar sobre a vegetação, comprometendo o desenvolvimento e a saúde 

da flora (FARMER, 1993). A fauna também sofre os efeitos da exposição, podendo 

apresentar impactos fisiológicos e comportamentais (REHMAN et al., 2021). 

Em termos econômicos, a implementação de medidas para controlar a 

emissão de poeira pode resultar em ganhos financeiros para as indústrias, ao reduzir 

custos associados à saúde dos trabalhadores, à manutenção de equipamentos e à 

limpeza. Políticas públicas e regulamentos ambientais cada vez mais rigorosos 

destacam a importância de desenvolver tecnologias inovadoras que atendam aos 

padrões de emissão (CONAMA, 2024). A necessidade de mitigar a geração de poeira 

tem sido discutida devido aos crescentes impactos ambientais associados (LIU et al., 

2020).  

2.6. Legislação sobre poluição atmosférica 

A OMS é responsável por emitir as Diretrizes para a Qualidade do Ar (Air 

Quality Guidelines – AQG), cuja primeira edição foi publicada em 1987. A AQG serve 

como referência técnica para uma meta global de concentração de poluentes 

Nariz e boca

PM10 < Dp < PM100

Classificação: ISO 7708/EN 481;  ACGIH/FundacentroInaláveis

Torácicas

Respiráveis
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atmosféricos, a ser perseguida pelos governos, com o objetivo de melhorar a 

qualidade de vida das pessoas. Os níveis de concentração finais determinados pelas 

AQGs de 2021 podem ser vistos na Tabela 2.2 (WHO, 2006; 2021).  

A AQG não fornece orientação específica para a medição das concentrações 

propostas diretamente nas fontes geradoras, pois trata da qualidade do ar ambiente 

como resultado da mistura de poluentes provenientes de fontes pontuais e difusas. 

Portanto, realizando-se medições de concentrações de MP na atmosfera em diversos 

ambientes que podem ser impactados pela poluição, as contribuições de fontes 

pontuais e difusas são consideradas (WHO, 2021; U.S. EPA, 2024; WHO, 2024; 

2025). 

A poluição do ar atmosférico nos EUA é regulamentada pelo Clean Air Act 

(CAA). A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (Environmental 

Protection Agency - U.S. EPA) é o órgão americano responsável pela implementação 

dos requisitos do CAA por meio das National Ambient Air Quality Standards (NAAQS) 

(HU, 2022). Os níveis atuais de poluentes atmosféricos adotados pela U.S. EPA nos 

EUA (U.S. EPA, 2024) são apresentados na Tabela 2.2. 

 
Tabela 2.2 - Diretrizes para os limites máximos de poluentes do tipo MP. Fonte: 

Adaptado de WHO (2006; 2021); CONAMA (2024); EUROPEAN PARLIAMENT (2024). 
 

Poluente 
(µg/m³) 

Período 

CONAMA 
(2024) 

EU 2024/2881 (2024) 
U.S. EPA 

NAAQ 
(2024) 

Diretrizes 
WHO-AQG 

(2021) 

PI-1 PI-2 PI-3 PI-4 PF* 
Limites 
até 2026 

Limites 
após 2030 

PF* PF* 

PM2,5  
Anual 20 17 15 10 5 25 10 9P / 15S 5 

24 h 60 50 37 25 15 - 25 35P / 35S 15 

PM₁₀ 
Anual 40 35 30 20 15 40 20 - 15 

24 h 120 100 75 50 45 50 45 150P / 150S 45 

PTS 
Anual - - - - 80 - - - - 

24 h - - - - 240 - - - - 

*  Níveis de concentração alvo;  P, S Níveis primário e secundário 

 

Na União Europeia (UE), no dia 10 de dezembro de 2024, entrou em vigor a 

nova diretriz europeia sobre qualidade do ar: 2024/2881/EU (EUROPEAN 

PARLIAMENT, 2024). Na Tabela 2.2, apresentam-se os valores de concentração de 

MP a serem atingidos até 2030. 

A regulamentação da qualidade do ar no Brasil é composta por diversas leis, 
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resoluções e políticas públicas. A Lei Federal nº 6.938/1981, de 31 de agosto de 1981, 

cria a Política Nacional do Meio Ambiente, que estabelece princípios gerais para 

proteção ambiental. Essa lei seria o equivalente ao CAA nos Estados Unidos. A partir 

dessa lei, foi criado o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), órgão 

responsável por estabelecer diretrizes, padrões nacionais, regras e regulamentos 

sobre parâmetros e limites de qualidade do ar. 

A resolução mais recente do CONAMA sobre qualidade do ar é a Resolução 

n° CONAMA 506/2024 de 05 de julho de 2024 (CONAMA, 2024). Essa resolução 

define novos limites de concentração de poluentes atmosféricos, substituindo os 

parâmetros da Resolução nº 491/2018. Também introduz prazos específicos para a 

implementação dos padrões intermediários (PI-1 a PI-4) e dos padrões finais (PF), 

conforme a Tabela 2.2 (CONAMA, 2024). 

Com a atualização das diretrizes da WHO, em 2021, para valores mais 

restritivos de concentrações de poluentes, mesmo o "Padrão Final" da legislação 

brasileira está desatualizado em relação às melhores práticas globais de saúde. 

 

Índice de Qualidade do Ar (IQAr) 

Visando simplificar o entendimento dos Padrões de Qualidade do Ar, a grande 

maioria das agências nacionais e internacionais de regulação e controle do meio 

ambiente adota o IQAr, desenvolvido pela U.S. EPA (MALUF, 2024). 

O IQAr foi implementado no Brasil a partir da Resolução CONAMA n° 506/24 

(CONAMA, 2024) e da Lei n° 14.850/2024 (Política Nacional de Qualidade do Ar), com 

o objetivo de facilitar a divulgação dos dados de monitoramento da qualidade do ar de 

curto prazo (MMA, 2025). De forma resumida, o IQAr transforma as concentrações de 

poluentes atmosféricos em um único valor adimensional (Tabela 2.3), que permite 

compará-las aos valores estabelecidos na legislação aplicável, facilitando a 

compreensão do público sobre os níveis de poluição atmosférica. É importante notar 

que a Resolução n° 491/2018 não abordava esse tema. 

Para a definição dos valores de concentração de poluentes atmosféricos 

referentes à qualidade do ar, utilizam-se como referência os valores-guia 

estabelecidos pela OMS (WHO, 2021) e os padrões de qualidade do ar estabelecidos 

pela Resolução CONAMA nº 506/24. O IQAr é dado pela Equação 2.17, também 

definida pela mesma resolução: 
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IQAr = Iini + (
Ifin − Iini
Cfin − Cini

) ∙ (C − Cini) 2.17 

 
Onde: Iini é o índice que corresponde à concentração inicial da faixa; e Ifin o 

índice que corresponde à concentração final da faixa; Cini é a concentração inicial da 

faixa onde se localiza a concentração medida; Cfin é a concentração final da faixa onde 

se localiza a concentração medida; e C é a concentração medida do poluente. 

Os valores de concentração para a qualidade do ar “boa” são os mais seguros 

à saúde humana para exposição de curto prazo, conforme WHO (2021), e 

correspondem aos Padrões Finais estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 506/24. 

A transição entre as faixas do IQAr (Tabela 2.3) foi estabelecida com base em 

critérios distintos. Para a mudança de "Moderada" para "Ruim", foram empregados os 

Padrões Intermediários 2 (PI-2), conforme Resolução CONAMA nº 506/24. Para a 

transição entre as faixas "Ruim" e "Muito ruim", os valores de referência foram os 

Interim Targets 1 (IT-1), recomendados pela WHO (2021).  

Para determinar os valores de transição entre "muito ruim" e "péssima", 

utilizaram-se os valores de concentração de poluentes correspondentes aos níveis de 

atenção (MMA, 2025), conforme estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 491/18. 

 
Tabela 2.3 - Níveis de qualidade do ar (IQAr) definidos pelo Ministério do Meio 

Ambiente. Fonte: Adaptado de MMA (2025). 
 

Qualidade do ar  IQAr PM10 (µg/m³) 24h  PM2,5 (µg/m³) 24h 
PTS (µg/m³) 

24h 

N1 - Boa 0 - 40 0 - 45  0 - 15 ≤240 

N2 - Moderada 41 - 80 >45 - 100 >15 - 50  

N3 - Ruim 81 - 120  >100 - 150   >50 - 75   

N4 - Muito Ruim 121 - 200 >150 - 250  >75 - 125   

N5 - Péssima 201 - 400 >250 - 600  >150 - 300    

 

2.7. Erosão eólica e emissão de poeira 

A emissão de poeira está relacionada aos processos de erosão causados pela 

ação dos ventos e é medida pela taxa de erosão eólica (SHAO, 2009; KOK et al., 

2012; JARRAH et al., 2020). Essa taxa é definida pela perda de massa de material 

decorrente do arraste causado pela velocidade do vento; é expressa pela Equação 

2.18 (BAO et al., 2020). 
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ηe =
Δm

m0
 2.18 

 

Onde: Δm é a variação da massa; e m0 é a massa inicial. 

Para determinação de ηe pode-se usar um ensaio em túnel de vento, no qual 

deve-se conhecer a umidade do material que vai ser ensaiado com o intuito de 

computar a massa de água da amostra antes e depois do ensaio. Esse tipo de ensaio 

é conhecido como ensaio de amostra em base seca. 

Somada à taxa de erosão eólica, outro parâmetro de extrema importância, 

quando se trata de emissão e supressão de poeira, é a eficiência de supressão 

definida pela Equação 2.19 (ZHOU et al., 2014). 

 

ηs =
Cea − Ceb

Cea
 2.19 

 
Onde: 

Cea; Ceb: concentrações da emissão de poeira (ensaio “a” e ensaio “b”). 

 A erosão eólica consiste em três fases distintas: (1) início do movimento das 

partículas do solo (destacamento ou deflação); (2) emissão de poeira e transporte das 

partículas, conforme ilustrado na Figura 2.17; e (3) deposição das partículas (JARRAH 

et al., 2020). 

Início do movimento 

O mecanismo que controla o movimento inicial de uma partícula baseia-se em 

um equilíbrio de forças: quando a resultante das forças que estimulam o movimento é 

maior que a resultante das forças resistivas, ocorre o rolamento, o deslizamento ou a 

suspensão da partícula (RABINOVICH e KALMAN, 2009).  

Transporte e emissão de poeira 

A emissão de poeira e o transporte na atmosfera ocorrem pela ação de quatro 

mecanismos físicos distintos: (1) Suspensão direta de partículas finas por meio do 

arraste aerodinâmico (Figura 2.16-a); (2) emissão resultante do bombardeamento por 

salto (saltation bombardment) (Figura 2.16-b); (3) desagregação (Figura 2.16-c); e (4) 

deslizamento ou arrasto superficial (creep), conforme ilustrado na Figura 2.17 

(BAGNOLD, 1941; KLOSE e SHAO, 2013). 
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Figura 2.16 - Mecanismo de emissão de poeira. Fonte: Adaptado de Shao (2009). 

 
Os dois últimos mecanismos (três e quatro) estão diretamente relacionados 

ao processo de salto e abrasão. O bombardeamento de superfícies por agentes 

abrasores é o principal padrão de emissão de poeira em solos compactados (ZHANG 

et al., 2023). 

Partículas de diferentes tamanhos se movem de maneiras distintas durante 

um evento de erosão eólica. Com base em observações de campo e em túneis de 

vento, Bagnold (1941) classificou o movimento das partículas em três categorias 

principais: 

A suspensão (suspension) ocorre quando as partículas de poeira são 

arrastadas para a atmosfera pelo efeito da turbulência na camada limite atmosférica. 

Algumas tendem a ficar suspensas (Figura 2.17) devido às suas baixas velocidades 

terminais, somadas ao efeito de vórtices turbulentos (turbulent eddies) no sentido 

vertical. Uma vez que essas partículas não entram em contato com o solo, tendem a 

viajar à velocidade média do vento, sem qualquer resistência. A suspensão pode ser 

dividida em suspensão de período longo (partículas ≤ 20 µm) e suspensão de período 

curto (partículas entre 20 e 70 µm), conforme Figura 2.17. Observações mostram que 

apenas partículas muito pequenas (até 20 µm) permanecem em suspensão por longos 

períodos, na ordem de semanas, podendo ser transportadas por centenas de 

quilômetros e a altitudes elevadas (BAGNOLD, 1941; SHAO, 2009). 
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Figura 2.17 - Mecanismos de movimento e transporte de partículas. Fonte: Adaptado 
de Shao (2009). 

 

No salto (saltation), as partículas de diâmetro entre 70 e 100 µm ou agregados 

são suspensos por curto período de tempo e retornam, colidindo com a superfície do 

solo, desagregando-se e/ou desagregando os agregados do solo em partículas 

menores, lançando-as novamente para o ar (BAGNOLD, 1941). Quanto mais altas 

forem as partículas ejetadas, maior será a energia acumulada e transferida às 

partículas atingidas no retorno à superfície, levando-as a serem novamente lançadas 

ao ar e transportadas por grandes distâncias (SHAO, 2009; KOK et al., 2012). Esse 

mecanismo também é conhecido como sand blasting (KNIPPERTZ e STUUT, 2014). 

Experimentos em túnel de vento mostram que a taxa de emissão de poeira causada 

por esse mecanismo pode ser uma ordem de magnitude maior do que o arrasto 

aerodinâmico (SHAO, 2009) e é considerada o principal mecanismo de transporte de 

partículas por longas distâncias na direção do vento, conforme mencionado 

anteriormente. 

Por último, no deslizamento ou arrasto superficial (creep), as partículas de 

diâmetro > 500 µm são muito grandes para serem suspensas pelas correntes de ar e 

são arrastadas ou roladas pela superfície, pela energia do vento e/ou pela energia do 

impacto de outras partículas oriundas do salto. Essas partículas rolam ou deslizam 

pela superfície, colidindo eventualmente com outras partículas ou agregados, o que 

favorece a desintegração. Esse tipo de movimento transporta partículas apenas por 

alguns metros e contribui para a deposição e perda de MP em áreas localizadas 
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(BAGNOLD, 1941; SHAO, 2009). 

2.8. Ponto Isoelétrico de Carga (PIC) 

O potencial zeta é o método padrão para medir a carga eletrostática superficial 

de uma partícula. Embora a medição padrão do potencial zeta envolva analisadores 

caros que determinam a mobilidade eletroforética das partículas, o controle do pH de 

uma solução pode ser o modo inicial de controle das cargas superficiais (HALT e 

KAWATRA, 2017). O PIC é definido como o pH em que a partícula em suspensão 

apresenta carga eletrostática superficial igual a zero, de modo que conhecer o PIC e 

o pH da suspensão permite predizer o comportamento do particulado (DINGER, 

2006). 

Um método fácil e barato para identificar o PIC, sem analisador de potencial 

zeta, utiliza apenas um pHmetro (ou papel medidor de pH), tubos de ensaio e soluções 

de ácido e de base. Esse método envolve a preparação de uma série de suspensões 

da amostra de partículas em água destilada, ajustando o pH de cada suspensão a 

valores inteiros, com o uso de ácido nítrico e hidróxido de potássio. Após deixar os 

tubos em repouso por um período, o PIC é identificado na amostra em que o 

particulado floculou e decantou, deixando o fluido sobrenadante límpido. Ao observar 

a floculação das partículas em diferentes valores de pH, identifica-se o PIC (DINGER, 

2006). Pode-se determinar a concentração ótima de um supressor de poeira, por 

exemplo, adaptando o procedimento descrito, ao variar as concentrações do 

supressor em cada intervalo de pH. 

2.9. Mecanismos físicos da emissão de poeira 

Conforme os conceitos explicados nos capítulos anteriores, podemos 

classificar as vias não pavimentadas como fontes antropogênicas geradoras de 

poeira, do tipo estacionárias (localização fixa), com emissão difusa, que ocorre ao 

longo de uma área. 

De acordo com a U.S. EPA (2006), as emissões de poeira em vias não 

pavimentadas variam conforme a fração de silte (partículas com diâmetro inferior a 75 

micrômetros).  

Três principais fenômenos físicos são responsáveis pela geração da poeira 

fugitiva oriunda de vias não pavimentadas: (1) Interação mecânica das rodas dos 

veículos; (2) tensões cisalhantes e transporte de partículas pela ação de correntes de 
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ar turbulentas decorrentes do movimento dos veículos; e (3) bombardeamento por 

salto (U.S. EPA, 1995a; DENBY et al., 2018; U.S. EPA, 2020). 

Veículos, ao trafegarem por uma via não pavimentada, geram interação 

mecânica entre as rodas e o solo. Partículas de poeira são arrastadas pela roda e 

projetadas contra o solo (Figura 2.18-1) e também ejetadas para o ar (Figura 2.18-2), 

formando a poeira fugitiva. Há também a interação do pneu com o solo, por meio de 

forças de cisalhamento no sentido horizontal (Figura 2.18-3), que causam o desmonte 

e moagem dos agregados do solo. 

Outra forma de interação é a formação de poeira, decorrente da pressão 

exercida pela roda sobre o agregado (Figura 2.18-4), desmontando e moendo o 

agregado. Há também a poeira localizada entre o agregado depositado no solo 

durante o processo de construção da via e realimentada pela poeira fugitiva de fontes 

próximas e pela própria esteira de turbulência do veículo (Figura 2.18-5) (YOO et al., 

2024).  

A superfície da via é atingida por correntes turbulentas de ar oriundas da 

esteira de turbulência (Figura 2.18-6), resultantes da passagem do veículo e da ação 

dos ventos atmosféricos (Figura 2.18-7). A velocidade do veículo exerce forte 

influência sobre a quantidade de poeira gerada, devido ao aumento da turbulência 

(BARNES e CONNOR, 2014; KACER et al., 2024).  

 

 

Figura 2.18 - Formação, abastecimento de reservatórios e emissão de poeira em vias 
não pavimentadas. Fonte: Adaptado de Barnes e Connor (2014).  

 

1) Poeira carregada pela 

roda e projetada contra o 

solo

2) Poeira ejetada para o 

ar pela roda

3) Geração de poeira pelas 

forças cisalhantes entre roda 

e o agregado do solo

4) Geração de poeira pelo atrito 

entre o material agregado do solo

5) Poeira depositada no 

solo oriunda da esteira 

de turbulência e da 

poeira ejetada pela roda

6) Esteira de turbulência 

gerada pelo veículo

7) Ação de vento
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Essas fortes correntes de ar turbulentas continuam atuando mesmo após a 

passagem do veículo (U.S. EPA, 2020) e são responsáveis por movimentar o MP da 

superfície da via. Parte da poeira formada pelos processos descritos acima é então 

carregada pela roda do veículo, iniciando novamente o processo conforme a Figura 

2.18-1. 

Observando esse ciclo, podemos concluir que a formação da poeira em vias 

não pavimentadas é um processo contínuo e progressivo (BARNES e CONNOR, 

2014; ADDO et al., 2024) e depende da disponibilidade de reservatórios de MP no 

leito da via, abastecidos continuamente pelos mecanismos descritos acima. 

2.10. Meio Ambiente, Social e Governança (ESG) 

ESG corresponde exatamente às práticas ambientais, sociais e de 

governança de uma empresa. O termo surgiu em 2004, no relatório WHO CARES 

WINS (GLOBAL COMPACT, 2004), como resultado da provocação do secretário-

geral da ONU (Organização das Nações Unidas), Kofi Annan, a 50 CEOs de grandes 

instituições financeiras, sobre como integrar fatores sociais, ambientais e de 

governança no mercado de capitais (IFC e WORLD BANK, 2004). 

O termo ESG ganhou ainda mais destaque em 2018, após uma carta emitida 

por Larry Fink (CEO da Black Rock), na qual ele informava que os critérios de ESG 

fariam parte do processo de tomada de decisão dos investimentos da companhia. 

Conforme o tema passou a ganhar ainda mais forma após 2018, surgiu um 

desentendimento quanto aos conceitos de sustentabilidade e de ESG.  

A sustentabilidade tem como escopo solucionar os grandes desafios da 

humanidade, com foco no desenvolvimento sustentável e na atuação conjunta de 

governos, sociedade civil e setor privado, e possui como princípio os 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) publicados pela ONU (ONU, 2025). O ESG se 

encarrega da gestão de riscos relacionados a temas “pré-financeiros” (ambientais, 

sociais e de governança) que impactam diretamente a perenidade da própria 

organização.  

As práticas de ESG trazem benefícios à sociedade, reduzindo as 

externalidades negativas da organização e/ou potencializando as externalidades 

positivas, na medida em que cumprem sua cota de responsabilidade compartilhada 

na sustentabilidade. O ESG é o business case da sustentabilidade (POSTAL e 

RAPOSO, 2025). 
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No Brasil, o termo ESG e seus conceitos têm se difundido devido à 

preocupação crescente do mercado financeiro com a sustentabilidade e com os 

critérios de ESG adotados pelas empresas (RABELO e BOTEZELLI, 2025). As 

questões ambientais, sociais e de governança passaram a ser consideradas 

essenciais nas análises de riscos e nas decisões de investimento dos bancos, o que 

exerce forte pressão sobre o setor (POSTAL e RAPOSO, 2025).  

Esse movimento tem pressionado as empresas a incluir o tema em suas 

agendas, tornando o ESG parte permanente dos processos das organizações. As 

práticas de ESG demonstram robustez e maturidade corporativa para os stakeholders, 

na medida em que há alinhamento entre o retorno financeiro e um impacto positivo e 

sustentável na sociedade e no meio ambiente (ISO, 2024; PACTO GLOBAL REDE 

BRASIL, 2025). 

Uma vez que uma empresa esteja engajada no desenvolvimento e na 

sustentação dos pilares do ESG em suas operações, é necessário reportar o 

progresso e os desafios aos interessados. Atualmente, os relatórios de 

sustentabilidade são o principal meio utilizado para esse objetivo, ainda que não seja 

a principal função dessa ferramenta (FARIA e GRANHA, 2024). Nesse sentido, 

surgem as estruturas (frameworks) de ESG, padronizando a forma como as 

informações são reportadas e indicando quais são as informações mínimas 

necessárias a serem divulgadas, conforme os temas prioritários do setor em que a 

empresa atua (BARBOSA et al., 2023; XLV, 2025).  

A implementação do ESG exige a escolha de um ou mais frameworks, que 

têm como objetivo orientar a forma de medir os resultados das ações de meio 

ambiente, sociais e de governança e de demonstrar e reportar aos stakeholders o 

estado atual de realização, progresso e maturidade dos critérios ESG adotados (ISO, 

2024). 

Os principais frameworks disponíveis (Tabela 2.4) atualmente são (RICHTER 

et al., 2025):  

a) Global Reporting Initiative (GRI);  

b) Sustainability Accounting Standards Board (SASB);  

c) Task Force on Climate-related Financial Disclosures (TCFD);  

d) International Financial Reporting Standards (IFRS-ISSB), obrigatório a 

partir de 2026; e  

e) Carbon Disclosure Project (CDP). 
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Tabela 2.4 - Principais características e diferenças entre os frameworks para 
comunicar e reportar ESG. Fonte: Adaptado de Richter et al. (2025). 

 

 Escopo Aplicabilidade Foco 

GRI 

Escopo amplo que abrange 
uma gama de tópicos ESG. É 
o mais abrangente dos 
frameworks, aplicável a todas 
as indústrias e tipos de 
organizações. 

Aplicável a qualquer 
organização, 
independentemente do setor, 
do tamanho ou da localização. 

Equilíbrio entre o 
ambiental, o social e a 
governança. 

SASB 
(ISSB) 

Tem um escopo focado em 
tópicos materialmente 
relevantes para o 
desempenho financeiro, 
específicos de cada setor. 

Aplicável a empresas 
específicas de cada um dos 
77 setores, oferecendo 
padrões personalizados. 

Fortemente orientado 
para questões 
financeiras e 
materiais. 

TCFD 

Concentra-se 
especificamente em riscos e 
oportunidades relacionados 
às mudanças climáticas. 

Destina-se a empresas que 
desejam relatar como as 
mudanças climáticas afetam 
suas finanças. 

Exclusivamente sobre 
riscos e oportunidades 
climáticas. 

IFRS -
ISSB 

Busca harmonizar normas 
globais de sustentabilidade, 
com foco na materialidade 
financeira. 

Focado em empresas globais 
que buscam harmonizar suas 
divulgações de 
sustentabilidade com padrões 
aceitos mundialmente. 

Criação de normas 
globais de 
sustentabilidade com 
foco na relevância 
financeira. 

CDP 

Foca principalmente em 
questões ambientais, como 
emissões de carbono e 
gestão da água. 

Qualquer organização pode 
relatar, mas é especialmente 
popular entre grandes 
empresas e cidades. 

Principalmente 
ambiental, com foco 
em carbono, água e 
florestas. 

 

Para integrar a gestão de poeiras em vias não pavimentadas ao ESG de uma 

empresa de mineração, algumas ações são necessárias (ICMM, 2023; FROES e 

ARAUJO, 2025; RICHTER et al., 2025): 

a) Adotar padrões setoriais na governança (ex.: Princípios de mineração 

do ICMM, International Council on Mining and Metals);  

b) incorporar inventários e metas de emissões de material particulado na 

gestão ambiental corporativa; 

c) identificar as externalidades positivas e negativas da gestão de poeiras 

da empresa; e 

d) basear o monitoramento, o controle e a divulgação dos indicadores de 

desempenho da gestão de poeiras nos frameworks.  
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2.11. Incerteza experimental 

O termo incerteza (uncertainty) surgiu com o princípio da incerteza, proposto 

no campo da mecânica quântica, em 1927, pelo físico Heisenberg. Desde há muito 

tempo, as pessoas tentam encontrar a melhor maneira científica de avaliar a qualidade 

dos resultados medidos em ensaio. Incerteza é um parâmetro associado ao resultado 

de uma medição, que caracteriza a dispersão dos valores que podem, com 

razoabilidade, ser atribuídos à medição. O parâmetro pode ser o desvio padrão 

associado, por exemplo (IPQ, 2012). 

Ainda, conforme o IPQ (2012), o objetivo de conhecer a incerteza durante uma 

medição não é determinar um valor verdadeiro o mais próximo possível, mas sim 

atribuir um intervalo razoável para a variável medida. Ainda que fosse possível realizar 

uma medição perfeita, não seria possível reduzir o intervalo a um único valor. Dessa 

forma, a incerteza assume a forma de uma distribuição. 

A estimativa da incerteza é uma atividade que deve ser executada pelo próprio 

executor da medição, e é essencial obter-se a incerteza da grandeza de interesse, 

podendo ser, por exemplo, através da Lei Geral da Propagação de Incertezas (JCGM, 

2008), que será explorada abaixo: 

Dada uma função F qualquer (Equação 2.20), relacionando uma grandeza de 

saída σy, tendo como entrada outras grandezas (x1, x2…xn), temos que: 

 

y = F(x1, x2…xn) 2.20 

 

Assumindo que as grandezas de entrada não são correlacionadas, 

conhecendo a incerteza da medição de cada variável (δxn), a propagação de 

incertezas (MOFFAT, 1982) é dada pela Equação 2.21:  

 

δy
2 = (

∂F

∂x1
∙ δx1)

2

+ (
∂F

∂x2
∙ δx2)

2

+ … (
∂F

∂xn
∙ δxn)

2

 2.21 

 

A equação de propagação de incertezas nos diz como calculamos e 

combinamos as contribuições das incertezas de cada variável δxn com a incerteza 

total δy. 
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1. Emissão de poeira 

O estudo de Yates et al. (2005) investiga a heteroagregação entre partículas 

de sílica e alumina, processo relevante para as indústrias de tintas, farmacêutica e 

mineração. A pesquisa demonstrou que a adição de sílica a soluções de alumina induz 

a agregação, resultando em grandes aglomerados. Os resultados revelaram uma 

relação inversa entre o tamanho das partículas de sílica e o número necessário para 

agregação ótima, embora a massa total de sílica requerida aumente. Para razões de 

tamanho inferiores a 0,025 nm, o número de partículas excedeu o necessário para 

cobertura superficial ideal, enquanto para razões próximas a 1,0 nm, apenas 25 % da 

quantidade esperada foi requerida. Conclui-se que a heteroagregação é fortemente 

influenciada pela relação tamanho-superfície das partículas. 

O estudo conduzido por Halt e Kawatra (2017) investigou como coagulantes, 

modificadores de pH e dispersantes afetam a floculação de concentrados de hematita. 

O estudo demonstrou que amido e outros componentes orgânicos podem aumentar a 

coesão entre as partículas, resultando em pelotas mais resistentes e com menor 

geração de poeira. Os autores destacaram que o controle do potencial zeta por meio 

de aditivos pode melhorar significativamente as propriedades das pelotas, enfatizando 

a relação entre a carga superficial das partículas e a formação de aglomerados. O 

trabalho contribui para compreender como as interações entre partículas podem ser 

manipuladas para otimizar a qualidade das pelotas de minério de ferro. 

O método mais comum para determinar a velocidade de atrito em túneis de 

vento é ajustar os dados do perfil de escoamento livre usando a Lei Logarítmica de 

Parede. A parametrização do efeito da umidade e das características do solo na 

velocidade de atrito limite foi desenvolvida por diversos autores, destacando-se as 

metodologias de Shao et al. (1996) e de Fécan et al. (1999), amplamente 

reconhecidas e utilizadas em modelos numéricos atuais de emissão de poeira. A 

seguir, serão revisados, em ordem cronológica, os trabalhos que formaram a base do 

conhecimento atual sobre a determinação da velocidade limite. 

Bagnold (1941) descreveu a velocidade de atrito limite para partículas de 

mesma dimensão em superfície seca e desprotegida, definindo-a como o equilíbrio 

entre as forças aerodinâmicas de arrasto e as forças gravitacionais. Sua formulação 

estimou adequadamente a velocidade limite para partículas em torno de 100 µm, mas 
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não identificou a velocidade mínima para partículas menores que 75 µm, nem os 

subsequentes aumentos da velocidade com a redução do tamanho das partículas. 

Gillette (1978) realizou ensaios em túnel de vento com seção aberta, 

simulando a camada limite turbulenta sobre solos naturais, secos e perturbados, 

contendo elementos não erodíveis e agregados de diferentes tamanhos, para 

determinar as velocidades de atrito limite associadas a cada tipo de solo. A velocidade 

de escoamento foi medida ao longo da altura z com tubo de Pitot e ajustada pela Lei 

Logarítmica de Parede, enquanto as velocidades-limite foram identificadas 

visualmente a partir da velocidade de atrito que gerava movimento contínuo de 

partículas. A análise dos três solos testados evidenciou a influência da distribuição 

granulométrica superficial e da presença de elementos não erodíveis, mostrando que 

a velocidade de atrito necessária para iniciar a erosão eólica em solos com maior 

quantidade desses elementos é maior do que em solos com menor quantidade. 

Greeley e Iversen (1987)  ajustaram a equação de Bagnold proposta em 1941, 

inserindo o efeito das forças aerodinâmicas de sustentação e forças de coesão, 

chegando à Equação 3.1:  

  

u∗t = A ∙ F(Ret) ∙ G(Dp) ∙ √g ∙ Dp 3.1 

 

Sendo F(Ret) e G(Dp) funções empíricas obtidas pelo ajuste das velocidades 

de atrito limite medidas no túnel de vento. A equação proposta foi capaz de prever a 

velocidade limite para todos os tamanhos de partículas, apesar de as duas funções 

empíricas apresentarem significados físicos de difícil interpretação.  

Os modelos apresentados até agora para avaliar a velocidade limite 

desconsideram as forças que atuam sobre as partículas em função da umidade.  

Mckenna-Neuman e Nickling (1989) elaboram um modelo para a velocidade 

limite, e também levam em consideração o peso da partícula, forças coesivas (forças 

capilares) e a velocidade de atrito, conforme as Equações 3.2 e 3.3: 

 

 u∗t = u∗ ∙ √1 +  α ∙ Co 3.2 

Co = 
Fc
Pg

 3.3 
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Onde: 

Co: Número de coesão adimensional; 

Pg: Peso da partícula; e 

 α: Constante geométrica (≈ 3). 

 Shao e Lu (2000) propuseram a Equação 3.4 para estimar a velocidade de 

atrito limite, mais simples que a proposta por Creeley e Iversen (1987), com a mesma 

efetividade, incluindo o efeito das forças de coesão interparticulares: forças de van der 

Waals e forças eletrostáticas: 

 

 u∗t = √AN ∙ (σp 
∙ g ∙ Dp +

γ

(Dp ∙ ρ)
) 3.4 

 

Onde: 

AN: Efeito das forças de coesão interparticulares (0,0123); 

𝜖: Coeficiente empírico de ajuste (3 x 10-4 kg/s²). 

A equação proposta pelos autores é válida apenas para solos secos e sem 

cobertura, considerando-se partículas de tamanho uniforme. Segundo Lee e Park 

(2019), a maioria dos modelos de erosão por efeito do vento utiliza a Equação 3.4. 

Apesar do trabalho de Fécan et al. (1999) não estar na sequência temporal 

da revisão apresentada até agora, se diferencia dos demais pela inclusão da influência 

da umidade e do percentual de argila do solo no equacionamento da velocidade limite 

proposto por MCkenna-Neuman e Nickling (1989) e Neuman e Sanderson (2008). A 

parametrização dos fatores acima que modelam o aumento da velocidade limite em 

função da umidade é dada pelo conjunto de Equações 3.5, 3.6 e 3.7: 

 

 u∗tw/u∗t = 1 para w < w′ 3.5 

u∗tw/u∗t = [1 + 1,21 ∙ (w − w′)0,68]0,5 para w > w′
 3.6 

w′ = 0,0014 ∙ (%argila)2 + 0,17 ∙ (%argila) 3.7 

 

Onde w′ representa a umidade adsorvida. 

Dong et al. (2007) propuseram um modelo matemático empírico (Equação 
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3.8) para a velocidade limite em solos úmidos, no qual a relação entre a velocidade e 

a umidade é expressa por meio da determinação de três coeficientes, obtidos a partir 

de experimentos. A equação proposta baseia-se no modelo de Bagnold, apresentado 

em 1941. 

 

 u∗tw = [γ∗ ∙ √(g ∙ Dp +
ρp−ρ

ρ
)] ∙ (1 + 0,5 ∙ λ ∙ wk∗) 3.8 

  

Onde γ∗, λ, k∗ são parâmetros de ajuste adimensionais. 

Os coeficientes foram determinados experimentalmente em túnel de vento, 

demonstrando que o modelo descreveu adequadamente as velocidades de atrito 

limite em solos úmidos. Os valores obtidos para os coeficientes ajustados foram: γ∗ = 

478,20, λ = 0,16 e k = 1,52. 

Usando o aparato experimental descrito por Funk et al. (2008), Aimar et al. 

(2012) avaliaram a emissão de poeira de diferentes tipos de solo sob diferentes níveis 

de umidade. A análise por regressão linear, aplicando o conceito de umidade crítica, 

mostrou que a emissão de PM10 diminui linearmente com o aumento da umidade nos 

solos de base orgânica, enquanto, nos solos arenosos, a redução ocorre apenas a 

partir de uma umidade específica. Os autores concluíram que solos arenosos 

possuem quantidade limitada de material particulado fino disponível antes da 

secagem completa e, de acordo com estudos anteriores, maiores umidades 

resultaram em maiores velocidades de atrito limite. O estudo indica que, quanto maior 

a quantidade de material orgânico no solo, menor será o impacto da umidade na 

redução das emissões de PM10. 

A influência da umidade na velocidade limite é bem documentada, porém, sua 

magnitude varia consideravelmente. Belly (1964) identificou uma evolução logarítmica 

da velocidade limite com a umidade, enquanto Hotta et al. (1986) encontraram uma 

relação linear. Dong et al. (2007) atribuíram essa discrepância à evaporação das 

amostras durante os testes no túnel de vento. 

 O desenvolvimento de um modelo de predição de erosão eólica passa pela 

experimentação em túnel de vento, pois pode fornecer condições de vento 

padronizadas e permitir que um grande número de medições seja realizado em um 

período relativamente curto e que os modelos sejam verificados.  

Um aspecto crítico e fundamental para o controle da emissão de poeira em 
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vias é o conhecimento do fator de emissão associado. Tsai e Chiou (2001) construíram 

um túnel de vento para medir fatores de emissão sob diferentes condições de 

aceleração do vento. Foram usadas amostras de solo de duas vias não pavimentadas, 

que foram peneiradas para remover partículas maiores que 44 µm e completamente 

secas. Os resultados mostraram uma forte dependência dos fatores de emissão em 

relação às variações de aceleração testadas. Os resultados mostram que a variação 

da aceleração não impacta significativamente a velocidade limite. 

Shao et al. (1996) desenvolveram um modelo de avaliação de erosão eólica 

(WEAM - Wind Erosion Assessment Model), com a proposta de diferenciá-lo dos 

modelos empíricos, que incorpora propriedades físicas, como umidade, cobertura 

vegetal e rugosidade superficial, além de fatores atmosféricos e de sua interação com 

o processo de erosão, especialmente quanto aos efeitos na velocidade de atrito limite. 

O modelo proposto se concentra na emissão de particulado em condições de solo 

específicas, não aborda o transporte de particulado de longas distâncias e também 

não considera os efeitos da mudança das características do solo ao longo do processo 

erosivo. O modelo foi testado tanto em túnel de vento quanto por meio de observações 

de campo. Apesar de o modelo ter apresentado excelente aderência aos 

experimentos realizados em túnel de vento, nas observações de campo com dados 

reais, foi capaz de prever os principais processos de erosão, mas permanecem 

algumas incertezas acerca dos efeitos da evolução das características do solo ao 

longo do processo erosivo. 

De acordo com Fécan et al. (1999), modelos de emissão que consideram a 

influência da velocidade do vento e das características da superfície têm sido 

desenvolvidos para aplicação em larga escala. Esses modelos têm sido validados em 

experimentos realizados em túnel de vento, demonstrando capacidade de estimar a 

emissão de poeira em escala temporal e espacial. Para tornar esses modelos ainda 

mais precisos em regiões semiáridas, os autores propuseram a parametrização da 

influência da umidade decorrente da sazonalidade das chuvas sobre a velocidade 

limite. Para tanto, inseriram os parâmetros de umidade e percentual de argila na 

composição do solo no modelo de McKenna-Neuman e Nickling (1989), que relaciona 

o aumento da velocidade de atrito limite a solos arenosos.  

Munkhtsetseg et al. (2016) estudaram experimentalmente a relação entre a 

umidade do solo e a velocidade de atrito limite e a intensidade de emissão de poeira. 

O experimento foi realizado em solo arenoso, com cobertura vegetal, em condições 
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naturais. A determinação da velocidade limite foi realizada com um contador de 

partículas, observando-se o ponto a partir do qual o fluxo de emissão aumentou 

rapidamente e de forma contínua. Os achados confirmam outros resultados de 

pesquisas semelhantes, publicados na literatura, de que a umidade exerce influência 

direta sobre a velocidade limite e a intensidade de emissão. A metodologia aplicada 

nesse trabalho chama a atenção para o fato de os testes terem sido realizados em 

solo em condições naturais. 

Wu et al. (2019) estudaram a emissão de partículas PM10 em túnel de vento 

para diferentes tipos de solo (sem perturbações), com o objetivo de desenvolver uma 

metodologia para determinar a taxa de emissão de poeira e identificar os principais 

mecanismos de emissão. Os resultados mostraram que as emissões não dependem 

apenas das características do solo, mas também da velocidade de atrito. Os autores 

reforçaram achados anteriores de que a emissão de PM10 em grandes volumes pode 

ocorrer por meio do arrasto aerodinâmico antes que a velocidade de atrito limite para 

iniciar o saltation seja atingida. O estudo conclui que o arrasto aerodinâmico pode ser 

o mecanismo dominante de emissão de poeira em grande escala, especialmente em 

regiões áridas e semiáridas, não sendo um pré-requisito para a ocorrência de ventos 

fortes, mas sim de ventos de baixa intensidade e alta frequência.  

Yulevitch et al. (2020) avaliaram, em seu artigo, a emissão de particulados em 

vias não pavimentadas, com foco na variação de silte por meio de testes em 

laboratório em um túnel de vento, integrados a um modelo numérico de dispersão de 

particulados na atmosfera. Consideraram, nos estudos, apenas a poeira emitida pela 

ação do vento, desconsiderando o efeito dos veículos como contribuintes das 

emissões, na mesma linha de pesquisa adotada por Katra (2019). 

Os autores comparam os resultados de emissão obtidos com o túnel de vento 

com as emissões calculadas a partir dos coeficientes de emissão da AP-42 e 

concluem que o fluxo de MP, nos testes com o túnel, aumentou de acordo com o 

aumento do percentual de silte; entretanto, o modelo da AP-42 não foi capaz de prever 

o fluxo de MP causado pelo vento com precisão. Sugerem, então, que é necessária a 

combinação das equações da AP-42 com a erosão eólica natural, para estimar com 

precisão o total de emissões em vias não pavimentadas.  

De acordo com a U.S. EPA (2006), os fatores de emissão foram desenvolvidos 

ao longo do tempo por meio de regressão linear múltipla e têm mostrado 

consistentemente que a quantidade de silte (< 63 µm) é crítica para estimar as 
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emissões, especialmente em solos secos. Entretanto, continua explicando que outras 

variáveis também são importantes. Por exemplo, em áreas industriais, onde 

caminhões de transporte (haul trucks) e outros equipamentos pesados são comuns, 

as emissões estão altamente correlacionadas ao peso dos veículos. Por outro lado, 

há muito menos variabilidade nos pesos dos carros e picapes que normalmente 

trafegam em vias não pavimentadas, e para essas vias, o teor de umidade do material 

da superfície pode ser mais determinante para estabelecer diferenças nos níveis de 

emissão. 

Kavouras et al. (2016) investigaram os fatores de emissão de poeira (PM10) 

em vias não pavimentadas na região semiárida entre os EUA e o México, com o 

objetivo de estimar os fatores de emissão de PM10, avaliar a variabilidade ao longo do 

tempo e comparar as emissões oriundas do centro e das laterais das vias. Foi utilizado 

o sistema móvel TRAKER (Testing Re-entrained Aerosol Kinetic Emissions from 

Roads), instalado em um veículo, que mede continuamente as concentrações de PM10 

atrás dos pneus dianteiros. A metodologia utilizada apresenta a vantagem em relação 

à proposta da U.S. EPA (AP-42), ao considerar os fatores de emissão de particulados 

que variam no tempo e no espaço. Observou-se uma forte dependência dos fatores 

de emissão de PM10 em relação à velocidade do veículo, à composição do solo e à 

disponibilidade ilimitada de material particulado. Os resultados do estudo destacam 

uma forte variabilidade espacial e temporal dos fatores de emissão de PM10, de forma 

que uma alta resolução espaço-temporal nos estudos de emissões permite um 

controle mais eficaz das emissões 

Zhao et al. (2017) realizaram estudos de campo para avaliar e caracterizar a 

emissão de particulados em duas vias não pavimentadas, utilizando oito diferentes 

tipos de amostradores convencionais (gravimétricos) e um protótipo de amostrador 

em tempo real. Quando comparados os resultados do amostrador protótipo com os 

dos amostradores convencionais, a conclusão foi que os convencionais sofrem 

influência direta da direção do vento nos resultados de leitura, podendo não capturar 

partículas maiores. Com os resultados dos dados coletados em campo pelos 

diferentes equipamentos, foi possível obter medições de massa e distribuição de 

tamanho de poeira fugitiva em um amplo intervalo de tamanho, variando de 0,5 a 75 

µm.s 

Le Vern et al. (2020)  investigaram as emissões de poeira em vias não 

pavimentadas, que sofrem degradação por ação do tráfego de veículos. Os autores 
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caracterizaram experimentalmente a degradação do solo compactado por meio de 

uma roda em um simulador de tráfego de veículos. Em seguida, o solo degradado foi 

ensaiado em um túnel de vento para obter as velocidades de atrito, bem como 

determinar a distribuição do tamanho do particulado emitido. Para ambos os casos 

foram criados modelos matemáticos. Os resultados obtidos foram implementados no 

modelo de Shao (2009) para estimativa da emissão de poeira. O estudo concluiu que 

é fundamental incorporar, no modelo analítico, a turbulência gerada na esteira dos 

caminhões, os fatores ambientais e o cisalhamento direto dos pneus para obter 

modelos de emissão de poeira precisos.  

Le Vern et al. (2022) investigaram os efeitos da degradação da superfície do 

solo e do momento (kg.m.s-1) dos veículos nas emissões de poeira e na redução da 

visibilidade em vias não pavimentadas. Uma das principais motivações foi abordar as 

limitações dos modelos existentes, que não consideram a degradação progressiva do 

solo decorrente do tráfego e não caracterizam adequadamente as superfícies, 

limitando-se ao teor de silte. A metodologia empregou experimentos em pistas de 

asfalto, nos quais quatro tipos de granulometria (argila verde e três solos siltosos) 

foram espalhados com diferentes massas por unidade de área para simular vias não 

pavimentadas em diferentes estados de degradação. Três veículos distintos foram 

usados, com velocidades de 30, 45 e 60 km/h. A concentração de massa de partículas 

suspensas (PM10) e as condições de visibilidade foram avaliadas. 

Os resultados indicaram que os fatores de emissão de PM10 aumentam 

linearmente com o momento do veículo. Entretanto, esse critério, sozinho, não é 

suficiente para caracterizar o potencial de emissão, pois a presença de para-lamas 

pode reduzir significativamente as emissões, e o arrasto aerodinâmico também pode 

influenciar. Foram enfatizadas a influência e importância de considerar o estado de 

degradação da superfície do solo em modelos de emissão. 

Além de Chepil (1956), já citado nesse texto, diversos autores estudaram a 

influência da umidade como forma de reduzir a erosão eólica. 

Watson et al. (2000) demonstraram que a umidificação do solo era uma 

estratégia altamente eficaz para reduzir as emissões de poeira em canteiros de obras. 

No entanto, os pesquisadores alertaram que o excesso de umidade resultava em um 

problema secundário: o material do solo passava a aderir aos veículos, facilitando seu 

transporte para outras áreas. Perceberam também que o acréscimo de água diminuía 

a formação de poeira até um limite, depois desse, não havia mais influência. Com o 
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avanço dos estudos, eles notaram que ao acrescentar água, o material já umidificado 

formava uma membrana elástica pela interação do líquido com o sólido, e o líquido 

agia como uma película protetora. Essa ação do líquido em meio ao sólido ficou 

conhecida como ação capilar. 

Flocchini et al. (1994) identificaram que a adição de água para elevar o teor 

de umidade da superfície de 0,56 % para 2 % pode resultar em uma redução superior 

a 86 % nas emissões de PM10. 

Liu et al. (2020) investigaram o desprendimento de partículas do solo sob a 

influência de pontes líquidas. Em geral, estudos anteriores avaliavam a remoção de 

partículas desconsiderando essas pontes ou tratando-as como estruturas rígidas. Os 

autores realizaram experimentos com partículas de sílica e de gelo e, com base nos 

resultados, propuseram um modelo matemático para estimar a velocidade necessária 

para iniciar o movimento de uma partícula submetida às forças de adesão 

interparticulares. 

O modelo desenvolvido conseguiu representar os efeitos da deformação das 

pontes líquidas induzida pelo escoamento, além de incorporar as forças 

hidrodinâmicas (arrasto e sustentação) associadas ao desprendimento. 

Adicionalmente, o modelo considerou as forças adesivas laterais decorrentes da 

deformação dessas pontes. Em conjunto, o estudo contribui para compreender como 

a umidade pode aumentar a coesão entre partículas e, assim, reduzir a suscetibilidade 

do solo à erosão eólica. 

Gholami et al. (2020), em uma pesquisa sobre o impacto do material 

particulado na saúde de trabalhadores de uma pedreira, reforçam que a pulverização 

de água ou de soluções supressoras de poeira por bicos de spray gera gotas que 

capturam partículas de poeira no ar. As gotas de água aumentam o peso das 

partículas de poeira, fazendo com que se aglutinem e caiam no solo, removendo-as 

da zona de respiração dos trabalhadores. 

Além da umidade do solo, a umidade relativa do ar (UR) no ambiente exerce 

influência importante sobre os processos de erosão eólica. Mesmo em experimentos 

realizados em túnel de vento em laboratórios, a temperatura ambiente e a UR variam, 

o que influencia os resultados. É importante monitorar esses dois parâmetros para 

ajustar os experimentos.  

Nesse sentido, Neuman e Sanderson (2008) realizaram estudos em túnel de 

vento, com partículas de tamanhos uniformes (75 µm, 125 µm e 210 µm) variando a 
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UR de 15 % a 80 %, e a velocidade limite foi identificada visualmente. Os resultados 

confirmam achados anteriores de que baixos níveis de UR têm forte influência sobre 

a emissão de partículas (BELLY, 1964; RAVI e D'ODORICO, 2005). Essa relação foi 

demonstrada por meio da criação de um modelo analítico que considera apenas a 

quantidade de água entre as partículas para estimar as forças entre elas e a 

velocidade limite.  

Com base na breve revisão realizada neste capítulo, observa-se que tanto a 

umidade do solo quanto a UR do ar influenciam a emissão de material particulado. 

Nesse sentido, a integração dos diversos mecanismos que regulam a umidade com 

variáveis meteorológicas e operacionais de processo enriquece os modelos de 

emissão de poeira a serem estudados. 

Apesar de a água ser amplamente usada como forma de suprimir a poeira, 

em grandes indústrias com grandes operações de mineração a céu aberto, os custos 

envolvidos na supressão podem ser extremamente altos.  

Um exemplo muito comum de alto custo envolvido em operações na indústria 

diz respeito à supressão de poeira em vias não pavimentadas utilizadas para o 

transporte de minério. Outro problema comum é que, à medida que a água evapora, 

aplicações frequentes são necessárias para manter a alta eficiência da água pura 

como supressor, o que é uma desvantagem significativa e pode comprometer o uso 

sustentável dela (NYLEN e SHEEHAN, 2021).  

Uma das formas de reduzir os custos, racionalizar o uso da água e aumentar 

a eficiência de supressão é a utilização de supressores em meio aquoso (ZHANG et 

al., 2022). Os diversos aspectos dos mecanismos de ação dos supressores de poeira, 

seja através da higroscopicidade ou da capacidade de aglomeração, foram discutidos 

em capítulos anteriores. 

Para obter sucesso na supressão de poeira utilizando supressores em meio 

aquoso, algumas perguntas precisam ser respondidas, quais sejam: qual a 

composição química, concentração, dosagem e forma de aplicação de um 

determinado supressor em um determinado processo industrial? Para responder a 

essas questões, diversos autores têm estudado as características das fontes 

emissoras de poeira e dos agentes químicos que podem ser usados como 

supressores. 

 Epps e Ehsan (2002) realizaram testes em laboratório com três tipos de 

agregados de solo, tratados com água e três supressores de poeira, com o objetivo 
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de avaliar sua resistência à erosão por vento e ao tráfego de veículos. As amostras 

foram submetidas a uma velocidade de vento de 32 km/h. Em um segundo teste, as 

amostras foram submetidas a 1.500 ciclos de tráfego simulado. Para simular a 

degradação do solo por ação do tráfego de veículos, foi construído um dispositivo com 

uma roda que exercia determinada pressão sobre os corpos de prova durante os 

movimentos. As seguintes variáveis foram consideradas nos experimentos: 

temperatura e tempo de cura do supressor, concentração e taxa de aplicação.  

Os resultados obtidos com os supressores aplicados (38 % de CaCl2 e 30 % 

de MgCl2) reduziram significativamente a erosão tanto eólica quanto causada pelo 

tráfego, em comparação com a aplicação apenas de água ou sem tratamento. Os 

resultados também sugerem que a eficiência dos supressores está relacionada ao tipo 

de agregado do solo e que a taxa de aplicação do supressor pode ser função desse 

parâmetro. Com base nos resultados da pesquisa realizada, a importância da 

caracterização correta do solo, antes da definição do supressor a ser utilizado e das 

condições de aplicação, é reforçada. 

Gulia et al. (2018) investigaram os agentes químicos acetato de cálcio e 

magnésio (CMA), cloreto de magnésio (MgCl2) e cloreto de cálcio (CaCl2) no aumento 

da eficiência da água como supressor de material particulado, podendo ser aplicados 

individualmente ou combinados. Ressaltam que as características químicas e físicas 

dos agentes supressores são parâmetros importantes que impactam a eficiência e 

que as concentrações recomendadas para os supressores são: 4 % - CMA, 30-35 % 

- MgCl2 e 32-38 % CaCl2 O tempo de efeito dos supressores acima também está 

relacionado à concentração aplicada: quanto maior a dose, maior o intervalo entre 

aplicações, segundo os autores. Também reforçam que a quantidade de supressor a 

ser aplicada após a primeira aplicação é menor, correspondendo a 40 a 50 % da dose 

inicial. De acordo com a análise teórica realizada, o CaCl2 se mostrou mais eficaz e 

de menor custo que os demais em aplicações realizadas na cidade de Delhi. 

Omane et al. (2018) investigaram a influência de diferentes temperaturas 

atmosféricas na eficácia de supressores químicos no controle da emissão de poeira 

em vias não pavimentadas utilizadas no transporte de minério. Neste estudo, a água 

e os surfactantes químicos selecionados - sal, agentes livres de cloreto, polímeros e 

melaço - foram testados em três temperaturas atmosféricas distintas (35 °C, 15 °C e 

−19 °C) ao longo de 72 h. Os resultados indicaram desempenhos diferentes em 

relação às temperaturas ambiente testadas, com a água pura tendo o menor 
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desempenho, mostrando a forte relação que a temperatura ambiente atmosférica 

exerce na eficiência dos supressores.  

Katra (2019) investigou o desempenho de diferentes supressores em vias 

pavimentadas, com foco na poeira gerada apenas pela ação do vento, 

desconsiderando as emissões provenientes do tráfego. Foram testados diversos 

compostos, tanto sintéticos quanto orgânicos: lignina, resina, betume, polímero 

sintético (PVA) e salmoura de magnésio (brine). Os testes foram realizados tanto em 

túnel de vento em laboratório quanto em uma via de uma pedreira, utilizando um túnel 

de vento portátil. Os resultados indicam que a salmoura de magnésio (brine) foi 

especialmente eficaz na redução da poeira gerada pelo vento, alcançando mais de 90 

% de redução em condições de vento de alta velocidade, tanto em laboratório quanto 

em campo, mesmo após o tráfego de caminhões ao longo do tempo. A eficácia do 

brine permaneceu alta por um período prolongado, ao contrário de outros produtos 

orgânicos (como lignina, resina, betume e PVA), cuja eficácia caiu significativamente 

após o tráfego contínuo de veículos. 

Segundo Gonzalez et al. (2019), a água utilizada para supressão de poeira 

em minas de superfície pode representar até 9 % do consumo total da planta, e 97 % 

da poeira emitida é proveniente das vias não pavimentadas. O artigo investiga o uso 

do cloreto de magnésio hidratado como supressor de poeira. A propriedade explorada 

desse material foi a higroscopicidade, por meio de estudos de laboratório e de campo. 

O estudo de campo foi conduzido em uma mina de cobre a céu aberto, comparando 

o consumo de água e as emissões das vias tratadas apenas com água, em 

comparação com o uso de uma solução de cloreto de magnésio. Os resultados de 

laboratório mostraram que os solos tratados com a solução apresentaram retenção 

de água duas vezes maior do que os não tratados. Os resultados de campo 

demonstraram que, em média, o consumo de água para supressão nas vias tratadas 

com a solução foi 153 vezes menor do que nas vias tratadas apenas com água. Isso 

se traduz em uma economia de água de aproximadamente 99 %. 

Zhang et al. (2022) realizaram uma pesquisa sobre o progresso da 

performance da água com a adição de agentes químicos, como forma de supressão. 

Ao final, analisaram as vantagens e desvantagens de cada método. De acordo com 

os autores, supressores do tipo ligantes ou coesivos (bonding) e compostos são mais 

utilizados em aplicações voltadas à prevenção da emissão de poeira de fontes 

estáticas, como vias e pilhas, devido à sua excelente propriedade de adesão.  
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Os biopolímeros à base de polissacarídeos são uma alternativa aos 

supressores. Sieger et al. (2023) avaliaram o potencial de 14 polissacarídeos e 

proteínas de diversas plantas e animais em dois solos de mineração (um com base 

de areia e outro com base de sílica-areia). Os ensaios de laboratório mostraram que 

o tipo de biopolímero e a concentração interferem diretamente na resistência à 

penetração, na retenção de umidade e na espessura da crosta formada. Foi 

identificado que as proteínas formam crostas de espessura semelhante à dos 

polissacarídeos, mas requerem maiores concentrações. Com base nos resultados dos 

testes, a goma xantana, a carboximetilcelulose, o amido de milho, o concentrado 

proteico de fava e a proteína plasmática apresentam o maior potencial para atuar 

como supressores de poeira. 

Além da umidade e dos agentes químicos, os elementos não erodíveis 

absorvem parte do momento transferido da atmosfera para a superfície e reduzem a 

força de cisalhamento sobre as partículas móveis. Esses elementos de rugosidade 

podem ser tanto vegetação (viva ou morta) quanto frações de solo não erodíveis. 

Diversos trabalhos têm mostrado que a presença de elementos não erodíveis no solo 

ajuda a prevenir a erosão eólica, por meio do aumento da velocidade limite 

(GILLETTE, 1978; SHAO et al., 1996). 

Uma das maneiras de evitar que as poeiras fugitivas se tornem suspensas é 

o uso de barreiras contra o vento (wind fences), mecanismos que reduzem a 

velocidade do vento abaixo da velocidade crítica, evitando que as poeiras fugitivas 

entrem em suspensão. Esses mecanismos devem ser instalados junto às fontes 

geradoras. 

Depois que as partículas entram em suspensão, as wind fences não são mais 

eficientes e devem-se usar as chamadas barreiras contra a poeira (dust fences), que 

têm como objetivo abater o material particulado que já está em suspensão. Esse tipo 

de sistema geralmente fica a jusante das fontes geradoras ou é enclausurado.  

Brantley et al. (2014) estudaram o efeito da presença de uma barreira de 

plantas ao longo de uma via sobre a concentração de MP e de carbono negro (CN) 

nas vizinhanças, atuando como uma dust fence. Os resultados indicaram forte 

dependência da direção do vento e da hora do dia nas concentrações de BC, 

entretanto, não houve alterações significativas nas concentrações de MP nos estudos 

realizados. Os resultados também sugerem que a largura e o arranjo da dust fence 

interferem nos resultados. Os resultados obtidos vão de encontro a alguns autores 
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que afirmam que não há um consenso sobre se as wind fences realmente reduzem a 

emissão de poeira, ou se eventualmente até pioram os níveis de emissão, 

especialmente a montante da fonte geradora. 

A eficiência do sistema de quebra-vento também foi relacionada ao seu 

arranjo e às estruturas, em estudos realizados por ŘEHÁČEK et al. (2017). Os autores 

monitoraram a velocidade do vento ao longo das barreiras contra o vento em quatro 

pontos distintos, utilizando anemômetros. As características do quebra-vento foram 

descritas por meio de fotogrametria terrestre, por meio da porosidade óptica, no 

momento das medições. Os resultados indicam uma dependência significativa entre 

o valor da porosidade óptica e a eficiência do quebra-vento. Foi comprovado um efeito 

significativo do quebra-vento na redução do fluxo de ar no lado de sotavento (leeward) 

do quebra-vento, em uma faixa correspondente a aproximadamente seis vezes a 

altura dos quebra-ventos, dependendo da porosidade óptica. 

3.2. ESG aplicado à gestão de material particulado  

De acordo com o relatório anual de 2023 da Ernst & Young sobre os dez 

principais riscos para os negócios de mineração no mundo, o risco associado a ESG 

ficou no topo pelo terceiro ano consecutivo. Sendo que a principal preocupação dos 

investidores nas operações das mineradoras foi o impacto nas comunidades locais 

(64 % dos investidores consultados apontaram esse aspecto), sendo o manejo de 

recursos hídricos o terceiro aspecto de maior preocupação (ERNEST YOUNG, 2023).  

Olhando para o relatório emitido em 2024 pela mesma entidade sobre os 

principais riscos da mineração para o ano de 2025, e o tema da gestão ambiental 

apareceu em segundo lugar na lista dos dez principais riscos, superando o aspecto 

de ESG, que não apareceu na lista. É importante observar que o manejo dos recursos 

hídricos voltou a figurar como aspecto de destaque no risco (BCB, 2025). 

As práticas de ESG estão diretamente ligadas à gestão do MP de uma 

indústria, especialmente na mineração. Os três pilares (Environmental, Social and 

Governance) possuem interação direta e indireta com o tema de gestão de poeira 

(FIKRU et al., 2024; FROES e ARAUJO, 2025). 

O primeiro pilar, Environmental, de acordo com Berryman et al. (2024), 

apresenta claros sinais da relação com a emissão de poeira em mineradoras. Ainda 

que as frações de poeira emitidas pelas fontes geradoras não sejam inaláveis ou 

respiráveis, podem impactar a qualidade de vida das comunidades vizinhas às áreas 
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de mineração, causando desconfortos no dia a dia .  

De acordo com Komnitsas (2020), o segundo pilar, Social, é crítico no que se 

refere à poluição atmosférica causada pela poeira, pois impacta diretamente a Licença 

Social de Operação (Social License to Operate, SLO) de uma mineradora. O MP, em 

muitas ocasiões, é visível a olho nu, de forma que a população o observa se 

acumulando nos lares, veículos e plantas e começa a questionar se não se trata de 

uma ameaça grave e iminente para a família.  

Essa exposição da poeira, torna-se então um símbolo de desrespeito 

corporativo para com os moradores, ocasionando o início dos conflitos 

(HIGGINBOTHAM et al., 2010; WRIGHT et al., 2014), e a partir desse ponto, podem 

iniciar as perdas financeiras, com as interrupções das operações como forma de 

protesto, perda da licença social, exposição negativa na mídia, pressões políticas e 

em última instância perda das licenças formas de operação (KAMENOPOULOS e 

AGIOUTANTIS, 2021). Com base nisso, se não bastassem os argumentos de saúde 

e meio ambiente para embasar a preocupação com o controle e a supressão de MP, 

há um risco operacional e financeiro elevado associado e, portanto, estamos, sim, 

falando sobre dinheiro.  

O terceiro pilar, Governance, diz respeito à forma como a empresa monitora, 

reporta e gerencia os riscos não financeiros. De acordo com Gao et al. (2021) , uma 

gestão eficiente do MP de uma mineradora depende fortemente da resposta de uma 

estrutura robusta e atuante de governança corporativa. Além de garantir a 

conformidade com todas as legislações pertinentes (HIGGINBOTHAM et al., 2010), a 

transparência e a divulgação dos dados relativos à emissão e ao controle de 

particulados estão no escopo da governança de uma mineradora. O gerenciamento 

da poluição atmosférica não pode ser tratado como uma tarefa operacional de baixo 

nível; deve ser reconhecido como um risco material, podendo representar uma 

ameaça ou uma oportunidade, que deve ser ativamente supervisionado nos níveis 

mais altos da organização (GAO et al., 2021). 

Para traduzir essa governança em ação eficaz, as empresas podem adotar 

estruturas sistemáticas de gerenciamento de riscos, por exemplo, a Hierarquia de 

Controles. Essa estrutura prioriza as medidas de controle mais eficazes e confiáveis 

em uma ordem específica. Essa abordagem, que é exigida por alguns regulamentos 

de mineração, exige que as empresas primeiro tentem eliminar o perigo, depois o 

substituam por algo mais seguro, depois usem controles de engenharia para isolar as 
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pessoas dele, seguidos por controles administrativos (regras e procedimentos) e, 

finalmente, como último recurso, confiem em Equipamentos de Proteção Individual 

(EPI) (QUEENSLAND GOVERNMENT, 2017).  

A literatura enfatiza que, como a poeira fugitiva é difícil de controlar e seus 

impactos são generalizados e imprevisíveis, a estratégia de uma empresa para 

gerenciar essas emissões é um forte indicador de seu compromisso com os pilares 

ambiental e social do ESG. Chama a atenção também que investidores e partes 

interessadas devem examinar como as empresas abordam a poeira fugitiva, pois o 

mau gerenciamento pode levar a danos reputacionais significativos e ameaçar a 

licença social de uma empresa para operar, especialmente em setores com alto 

potencial de impactos fora do local (COHEN, 2023). 

As divulgações de ESG e as avaliações de risco destacam cada vez mais os 

riscos ambientais e sociais, incluindo aqueles decorrentes da poeira fugitiva, como 

fatores críticos que influenciam a reputação corporativa, a confiança dos investidores 

e a estabilidade financeira de longo prazo. 

Uma estrutura mais avançada que está ganhando força no setor é o 

Gerenciamento de Controle Crítico (CCM). Conforme ensina ICMM (2015), em vez de 

tratar todos os procedimentos de segurança como igualmente importantes, o CCM se 

concentra em identificar o punhado de controles críticos que são absolutamente 

essenciais para evitar um evento de grandes proporções. A estrutura então coloca 

foco na verificação de que esses poucos controles críticos são projetados 

corretamente, estão funcionando conforme o esperado em todos os momentos e têm 

linhas claras de responsabilidade. Essa abordagem vai além da simples conformidade 

para um estado de gerenciamento de risco ativo e verificado, que é uma marca 

registrada de uma governança forte. 

Salnikov et al. (2024), em uma recente publicação, chamaram a atenção para 

o papel dos princípios de ESG na gestão da qualidade do ar de uma mina de chumbo-

zinco (Pb-Zn). Destaca a importância da mineração usar os princípios para avaliar se 

existem riscos não financeiros (no caso, materializados como ameaças) que possam 

comprometer a alavancagem de capital, obtenção de licenças operacionais, 

desempenho dos ativos, licenças sociais. Os autores estudam o caso da implantação 

de uma planta de processamento de Pb-Zn. Identificaram o risco de poluição 

atmosférica por material particulado na forma de poeira, dadas as condições 

ambientais locais e a possibilidade de potencialização dos perigos associados aos 
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poluentes existentes na atmosfera, pela ação da intensa radiação solar do local, 

gerando substâncias perigosas secundárias. Ao todo, foram identificados 15 agentes 

com potencial de poluição do ar através da análise preliminar de riscos. Na segunda 

parte do estudo, se debruçaram sobre o sistema de gerenciamento da qualidade do 

ar da empresa e concluíram que o sistema está alinhado com os princípios de ESG, 

chamando a atenção para a necessidade de monitoramento contínuo da qualidade do 

ar na região. 

De acordo com Fu et al. (2024), o primeiro pilar do ESG engloba aspectos 

ambientais diretos e indiretos. Os aspectos diretos estão ligados à emissão de 

poluentes, ao ruído, ao manejo da água, ao manejo de resíduos, por exemplo. Os 

aspectos indiretos estão tomando cada vez mais importância, devido ao conceito de 

ciclo de vida de um produto, serviço ou investimento. Ou seja, não basta tratar apenas 

do processo ou produto em si, mas também deve-se incluir na análise de ESG as 

relações com os fluxos de energia e materiais, que suportam a cadeia produtiva. 

Aspectos indiretos estão relacionados, geralmente, com partes envolvidas na cadeia 

produtiva do negócio.  

Aspectos ambientais indiretos em relatórios de ESG foram alvo de estudos de 

Kozakiewicz (2025). Os pesquisadores apresentaram uma estrutura para identificar e 

descrever aspectos indiretos em três principais grupos: (1) Ciclo de vida e cadeia de 

suprimentos; (2) Competência e tecnologia; e (3) Integração e engajamento da 

comunidade. 

A estrutura proposta também possibilita identificar não somente potenciais 

impactos negativos, mas também impactos indiretos positivos. Isso ocorre quando há 

emissão dos relatórios ESG, em que os aspectos ambientais indiretos identificam 

efeitos mais amplos das operações de mineração, como as emissões da cadeia de 

suprimentos, as colaborações tecnológicas e as iniciativas de engajamento com a 

comunidade. Os autores reforçam que, ao identificarem e gerirem os aspectos 

indiretos, pode ocorrer o fortalecimento das relações com as comunidades locais e 

demais stakeholders, promovendo a confiança e reforçando a licença social de 

operação. Um dos aspectos ambientais indiretos que a estrutura proposta identifica é 

a intensidade do uso da água nas operações. Por exemplo, controlar o consumo de 

água com um indicador, por exemplo: m³ de água usada por tonelada de produto 

produzido (m³água / tproduzida). 

Froes e Araujo (2025) apresentam um estudo de caso de sucesso relacionado 
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a um modelo de sustentabilidade corporativa, que integra Operações, Meio Ambiente 

e a Gestão Social, aplicado em Moatize, Moçambique. Além do cumprimento das 

normas e boas práticas internacionais da mineração, o grande diferencial é a 

integração e o engajamento das comunidades atingidas pelas operações. 

Após a implementação dos controles e o pleno atendimento aos padrões de 

qualidade do ar, os autores notaram que a percepção de incômodo das comunidades 

permanecia, e então surgiu a necessidade de ir além dos controles e técnicas de 

engenharia. Inspirados pelas boas práticas recomendadas pelo IFC (2012), que 

menciona que as empresas devem ter meios de interagir com as comunidades 

afetadas para entender e atender às demandas sociais e ambientais, implementaram 

um modelo de monitoramento participativo, unindo as operações da empresa, o meio 

ambiente e a comunidade afetada. Os três pilares do modelo foram: (1) 

monitoramentos ambientais (realizados pelos funcionários); (2) monitoramentos 

externos (realizados pelos comunitários); e (3) visitas conjuntas e comunicação 

transparente. 
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4. METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO DA EMISSÃO DE POEIRA EM 

LABORATÓRIO 

4.1. Descrição geral da metodologia 

Com o objetivo de desenvolver e testar uma metodologia para entender os 

mecanismos de emissão e mitigação de poeira em vias não pavimentadas, as 

seguintes macroetapas foram propostas (Figura 4.1): 

 

 

Figura 4.1 - Metodologia proposta para a quantificação das emissões e a avaliação 
da eficiência dos supressores .  

 

a) Caracterização do solo; 

b) Análise do ponto isoelétrico de carga (PIC) utilizando o ajuste de pH; 

c) Estudo de emissão em tubo de ensaio e correlação com PIC e Cws; 

d) Preparação das amostras: ajuste de umidade, compactação e 

aplicação de supressor; 

e) Degradação do leito do corpo de prova; 

f) Ensaio em túnel de vento; 

− Medição do perfil de velocidades u (m/s); 

− Determinação da velocidade de atrito u* (m/s) e correlações com: 

variações da velocidade do vento U (m/s), umidade do solo ω (%); 

concentração de supressor Cws (%) e dosagem de supressor d 

(L/m²); 

− Medição da emissão de particulado e correlações com: U; ω, Cws; 
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e d; 

− Medição da concentração média; 

g) Processamento dos dados; e 

h) Cálculo do consumo de água e de supressor para as condições 

ensaiadas. 

Foram realizados, ao todo, 16 ensaios em túnel de vento, considerando as 

condições e os parâmetros apresentados na Tabela 4.1: 

 
Tabela 4.1 - Configurações dos ensaios realizados em túnel de vento.  

 

# ω (%) U (m/s) d (L/m²) Cws (%) 

1 3 8,0 0 0 

2 3 12,0 0 0 

3 3 16,0 0 0 

4 3 20,0 0 0 

5 5 8,0 0 0 

6 5 12,0 0 0 

7 5 16,0 0 0 

8 5 20,0 0 0 

9 7 16,0 0 0 

10 5 16,0 1,75 3 

11 5 12,0 1,75 3 

12 5 8,0 1,75 3 

13 5 16,0 1,75 2 

14 5 16,0 1,75 4 

15 5 16,0 1,17 3 

16 5 16,0 2,33 3 

 

A maior parte dos ensaios da Tabela 4.1 foi conduzida em execução única, 

sem réplicas, pois a metodologia proposta possui caráter exploratório e visa identificar 

os parâmetros que influenciam a emissão de material particulado e avaliar tendências 

e comportamentos gerais do fenômeno. Os ensaios dos números 3, 7 e 9 foram 

realizados em duplicata. 

Foi avaliada a emissão de material particulado, simulando uma via não 

pavimentada, variando-se os seguintes parâmetros: (a) velocidade do vento; (b) 

umidade do leito; (c) com aplicação de supressor (CS) e sem aplicação de supressor 

(SS); e (d) dosagem e concentração do supressor.  

Os ensaios foram realizados com corpos de prova de solo degradados. 

Também foram avaliados a velocidade de atrito e o perfil de velocidades no túnel de 

vento. Em seguida, realizou-se a análise das incertezas experimentais. 



79 
 

4.2. Caracterização do solo da via 

A via estudada na metodologia é composta por solo predominantemente 

laterítico, construída com controle de compactação. Entretanto, a ausência de 

pavimentação expõe a superfície a variações de umidade, à ação dos ventos e aos 

efeitos da degradação decorrentes do tráfego intenso de veículos pesados. Essa 

exposição mantém constante o processo de geração de material particulado 

disponível na superfície, com reabastecimento contínuo dos reservatórios de MP, o 

que favorece a emissão e a ressuspensão dessas partículas. 

 Ao todo, foram coletados 100 kg de solo, ao longo de uma linha transversal 

à via, em três pontos diferentes. As amostras foram retiradas de uma seção quadrada 

de 400 mm de lado e 100 mm de profundidade 

Para a caracterização do solo da via não pavimentada, os seguintes ensaios 

são propostos: (a) granulometria por peneiramento; (b) granulometria por difração 

laser; (c) massa específica real (picnometria); e (d) massa específica aparente (em 

função da umidade). 

Análise granulométrica por peneiramento 

De acordo com a norma ABNT 6457 (2024), para a avaliação da granulometria 

do solo, a quantidade mínima de massa seca necessária para a realização do 

peneiramento é função da partícula de maior diâmetro. Para tanto, foi selecionada 

uma fração da amostra e passada pela peneira de 76,2 mm, desprezando o material 

retido. Do material passante, foi selecionada uma quantidade de acordo com a 

dimensão estimada dos grãos maiores, conforme indicado na Tabela 4.2. 

O procedimento utilizado para a determinação da granulometria por 

peneiramento foi adaptado às normas ABNT 6457 (2024) e ABNT 7181 (2025). O 

peneiramento foi realizado com uma peneira vibratória, com amplitude de vibração de 

1 mm, durante 15 min.  

 
Tabela 4.2 - Massa de amostra necessária para análise granulométrica. Fonte: 

Adaptado de ABNT 6457 (2024). 
 

Dimensões dos maiores sólidos contidos na 
amostra (observação visual) 

Quantidade mínima a ser 
utilizada 

< 5 mm 1 kg 

5 mm a 25 mm 4 kg 

> 25 mm 8 kg 
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As frações retidas de material passante nas peneiras são calculadas 

(Equação 4.1) para determinar os percentuais de peneiramento grosso e fino, o que 

permite a análise da distribuição granulométrica do material. 

 

PR  =  
MR

MTS
 ∙  100 4.1 

 

Onde: 

PR: Porcentagem retida na peneira (%);  

MR: Massa retida na peneira (g); e 

MTS: Massa total seca da amostra (g). 

Com a porcentagem retida, foi determinada a porcentagem que passa pela 

peneira (Pp) utilizando a Equação 4.2: 

 

Pp = 100 −∑PR 4.2 

 

O resultado é a média dos cálculos de duplicatas, com aproximação de 

centésimos. Foi gerada uma tabela com os dados e foi plotado um gráfico, no qual os 

diâmetros das partículas são inseridos no eixo das abscissas (em escala logarítmica), 

enquanto os percentuais de material (passante ou retido) são inseridos no eixo das 

ordenadas (em escala decimal). 

O D50, ou diâmetro mediano, é o tamanho de partícula correspondente a 50 

% do passante acumulado (quanto do material passou por aquela abertura de malha) 

na curva granulométrica obtida pelo peneiramento, em base-massa. 

 

Análise granulométrica por difração laser 

O menor diâmetro de partícula que pode ser avaliado no peneiramento é de 

53 µm. Com o objetivo de avaliar a fração ultrafina de partículas do solo, realizou-se 

a granulometria por difração laser, utilizando o equipamento Mastersizer 3000, do 

fabricante Malvern Panalytical. Essa técnica consiste na medição dos ângulos de 

difração do raio laser, relacionados ao diâmetro da partícula medida.  
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Determinação da massa específica aparente 

Para compreender como a umidade afeta as amostras de solo que estão 

sendo estudadas, foi determinada a massa específica aparente (ρa). 

 A massa específica aparente considera o volume total do material, o que 

inclui tanto os sólidos quanto os espaços vazios (poros) entre eles. Os ensaios foram 

realizados com um cilindro de aço de volume conhecido. Os ensaios iniciaram com 

umidade mínima de 0 % e finalizaram após o valor máximo da curva ser atingido, 

quando se observa a saturação de água no interior do cilindro.  

Com os valores das massas obtidos em cada umidade e com o volume 

conhecido, foi determinada a massa específica aparente através da Equação 4.3: 

 

ρa  =  
Mu

Vc
 4.3 

 

Onde: 

Mu: massa de material úmido; 

Vc: volume do cilindro. 

Determinação da massa específica real 

A massa específica real (ρr) considera apenas o volume dos sólidos, 

excluindo os espaços vazios (poros). É definida pela relação entre o peso específico 

da amostra e o da água. Foi utilizado um picnômetro (conforme norma ASTM D854) 

para tamanhos de particulados menores que 4,75 mm ou 100 % de passantes em 

malha nº 4 (4.760 μm).  

O picnômetro permite determinar, com segurança e boa repetibilidade, a 

massa específica real de sólidos. É de extrema importância a calibração do 

picnômetro e a aplicação das correções de temperatura para minimizar possíveis 

erros no cálculo da densidade. As medições também não devem diferir mais de ± 0,02 

em relação à média obtida. 

A massa específica real para determinada temperatura durante o ensaio é 

calculada através da Equação 4.4: 
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ρr = 
M2 - M1

(M4 - M1) - (M3  - M2)
 4.4  

 

Onde: 

ρr: massa específica real do solo na temperatura do ensaio; 

M1: peso do picnômetro vazio; 

M2: peso do picnômetro mais amostra;  

M3: peso do picnômetro mais amostra mais água;  

M4: peso do picnômetro mais água.  

4.3. Avaliação das características do supressor 

Propriedades do supressor utilizado 

Para a realização dos ensaios no túnel de vento, foram preparados corpos de 

prova com supressor aplicado.  

O supressor de poeira utilizado é composto por uma mistura de polímeros 

naturais (lipídios e hidratos de carbono), com propriedades umectantes e retardantes 

de evaporação. De acordo com o fabricante, atua como um tênue revestimento 

primário selante. Principais características físico-químicas: 

a) Aparência: líquido castanho; 

b) pH (solução aquosa a 1 % a 20 °C): 5,5 a 7,5;  

c) densidade aparente (23 °C): 1,00 a 1,25 g/cm³;  

d) viscosidade: 100 a 700 cSt; 

e) solubilidade: solúvel em água e insolúvel em solvente orgânico; e 

f) concentração indicada para vias não pavimentadas: 3 %. 

Ensaio de tensão superficial do supressor 

Foi realizado o ensaio de tensão superficial no supressor estudado, com o 

objetivo de avaliar sua eficácia em reduzir a tensão superficial da solução aquosa 

supressora, promovendo maior aderência e cobertura das partículas de poeira.  

Para realizar o ensaio, utilizaram-se o procedimento e uma balança 

desenvolvidos por Reis et al. (2015), com base no método da placa de Wilhelmy 

(Figura 4.2).  



83 
 

 

Figura 4.2 - Balança para medição de tensão superficial. Fonte: Adaptado de Reis et 
al. (2015). 

 
Foram testadas, para tensão superficial, as concentrações de 0 a 10 %, com 

intervalos de 0,5 %. 

4.4. Ponto Isoelétrico de Carga (PIC)  

Na ausência de um medidor de potencial zeta, empregou-se a técnica de 

medição do pH para 11 pontos de amostra, adaptada de Regalbuto et al. (2004). A 

técnica consistiu em adicionar 10 g de amostra de solo a 30 mL de solução aquosa, 

sob 11 diferentes condições de pH inicial, ajustadas com soluções de HCl e de NaOH 

0,1 mol/L (Figura 4.3). O pH final da solução foi medido após 24 h de equilíbrio. 

 

 

Figura 4.3 - Configuração do ensaio de 11 pontos para determinação do pH inicial. 

 

A metodologia de estudo foi desenvolvida em três etapas: (1) avaliação da 

influência do pH; (2) avaliação da influência da concentração do supressor; (3) ensaio 

final com combinação dos melhores parâmetros. Todos os ensaios mencionados na 
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metodologia foram realizados em triplicata.  

Etapa 1: Foi avaliado o PIC (ponto isoelétrico) de uma série de 11 amostras 

de material particulado em água deionizada (em triplicata), com o pH ajustado para 

cada amostra utilizando ácido nítrico e hidróxido de potássio. Foram avaliadas 

amostras com pH entre 2 e 12. O tempo de ensaio foi de 24 h, e o pH foi medido no 

início e ao final do ensaio. Para identificação do ponto isoelétrico, foram plotados os 

valores de pH inicial (eixo das abcissas) e final (eixo das ordenadas), e identificou-se 

o pH em torno do qual ocorreu a menor variação entre o pH inicial e o final (pHi), 

marcada por uma assíntota horizontal. Ao final do ensaio, no tubo de ensaio em que 

o pH atingiu o PIC, o particulado terá decantado, deixando o fluido sobrenadante 

límpido. 

Em seguida, foi realizado o ensaio de emissão de poeira em tubo de ensaio, 

em triplicata, considerando o agente supressor (água), para os seguintes valores de 

pH: pHi-2, pHi-1, pHi, pHi+1, pHi+2, a fim de obter o pH que emitiu a menor quantidade 

de poeira (pH*), conforme Figura 4.4.  

 

 

Figura 4.4 - Ensaio de emissão de poeira em tubo de ensaio na etapa 1. 

 

Etapa 2: Foi investigada a concentração ótima do supressor, por meio da 

técnica de ensaio de emissão em tubo de ensaio, com água de pH neutro, nas 

seguintes concentrações de supressor: Cws-2, Cws-1, Cws, Cws+1, Cws+2. Utilizou-se o 

valor de concentração inicial (Cws) de 3 %, conforme recomendado pelo fabricante. A 

concentração que emitiu a menor quantidade de poeira (Cws*) foi determinada, 

conforme a Figura 4.5. 

Etapa 3: Nesta etapa, foram avaliadas as emissões de poeira variando o pH* 

de 5 a 9 (pH*-2, pH*-1, pH*, pH*+1, pH*+2), com pH* = 7 e concentração Cws*, obtida 
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na etapa 2. O resultado da etapa 3 indicou a combinação ideal entre o pH da água 

(pH**) e a concentração do supressor (Cws*) para obter a solução supressora de maior 

eficiência, conforme a Figura 4.6. 

 

 

Figura 4.5 - Emissão de poeira em tubo de ensaio na etapa 2. 

 

O ensaio de emissão em tubo de poeira consiste na queda do material a ser 

estudado de uma altura suficiente para gerar material particulado em suspensão 

(MACARINGUE et al., 2022). A emissão de poeira é contabilizada por meio de um 

contador de partículas instalado na parte superior do tubo (Figura 4.7). 

 

 

Figura 4.6 - Emissão de poeira em tubo de ensaio na etapa 3. 

 

Embora esse tipo de ensaio seja utilizado para simular a emissão de 

particulado na transferência do fluxo de minério, como ocorre durante o empilhamento, 

a retomada da pilha, nos chutes de transportadores de correia e nos viradores de 

vagão, foi utilizada nessa pesquisa para avaliar o desempenho de soluções 

supressoras de poeira provenientes de vias não pavimentadas. 
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Figura 4.7 - Aparato experimental para ensaio em tubo de poeira. 

  

4.5. Preparação dos corpos de prova 

Antes dos ensaios no túnel de vento, os corpos de prova foram preparados. A 

sequência de preparações e ajustes necessários para os ensaios está resumida na 

Figura 4.8:  

 

 

Figura 4.8 - Esquema de preparação dos corpos de prova. 
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A uste da concentração/dosagem supressor

Ensaio no t nel vento
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prova
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Corte granulométrico 

Com o objetivo de remover aglomerados de solo das amostras, realizou-se o 

corte granulométrico manual, utilizando uma peneira de 2,36 mm. Devido ao elevado 

teor de umidade do material, a secagem em estufa foi realizada por 24 h, com 

temperatura entre 100 °C e 105 °C, antes do corte granulométrico. Para confirmar a 

secagem completa, após as 24 h iniciais, o material foi pesado a cada 1 h, até que 

não fosse observada variação de massa, adotando-se essa condição como critério de 

secagem. Esse procedimento foi adotado antes do corte granulométrico, pois a 

formação de agregados é favorecida em ambiente com alto índice de umidade.  

Ajuste da umidade de referência 

Após a realização do corte granulométrico, o material a ser ensaiado teve sua 

umidade ajustada ao valor da umidade de referência (ω). Foi calculada a massa de 

água (Ma) necessária para atingir a umidade de referência (base seca), utilizando a 

Equação 4.5. 

 

Ma  =  ω ∙  Ms 
 4.5 

 
Onde Ms é amassa de material seco. 

A umidade em base seca, então, é calculada pela Equação 4.6 e comparada 

ao valor de referência. 

 

ω (%) =
Mu −Ms

Ms
∙ 100  4.6 

 

Onde Mu é a massa úmida. 

O preparo da amostra úmida foi realizado com um misturador automatizado 

de velocidade controlável, no qual o material seco é introduzido no aparelho e a água 

é adicionada gradualmente.  

Após a mistura estar homogeneizada, são retiradas três amostras para terem 

as umidades conferidas e comparadas com a umidade de referência. O restante da 

mistura é enviado para a realização dos ensaios. A umidade resultante dos ensaios 

de conferência é denominada umidade medida (ωm), e a que será utilizada para os 

cálculos posteriores. 
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Compactação da amostra 

A compactação da amostra seguiu a orientação das normas DNIT (2007a) e 

DNIT (2007b) estabelecendo uma carga equivalente ao ensaio Proctor, com energia 

de 55 golpes. 

O aparelho Proctor, Figura 4.9, consiste em um molde cilíndrico de aço com 

aproximadamente 1.000 cm³ de volume, com uma peça de extensão removível 

(mesmo molde da norma ABNT NBR 7182:2020) e uma ferramenta de compactação 

guiada por um tubo aberto na parte inferior (o martelo de compactação), com cilindros 

pequeno e grande, e energias de impacto normal, intermediária e modificada, esta 

última com 55 golpes. No presente estudo, utilizou-se o cilindro grande com energia 

modificada, conforme indicado pela norma DNIT (2007b).  

 

 

Figura 4.9 - Aparelho de Proctor. 

 
Para os objetivos desta pesquisa, não é necessário obter toda a curva de 

compactação, pois visa-se determinar a umidade do solo correspondente à maior 

compactação. Realizou-se somente um ensaio em uma umidade média e mediu-se a 

massa específica aparente, denominada, para fins de ensaio, massa específica de 

referência (ρre), obtida a partir do ensaio com 55 golpes do MPF (Proctor Fagerberg 

Modificado). 

Para obter a compactação do solo na bandeja de testes equivalente à 

compactação da via, calculou-se a massa de material necessária com base na massa 

específica de referência e no volume da bandeja. Em seguida, o material foi 

depositado na bandeja e compactado até atingir a massa total necessária. Para atingir 

a massa específica de referência, com área do molde da bandeja de 600 mm x 300 

mm e altura máxima de 30 mm, a altura de compactação útil foi considerada de 25 
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mm. A compactação foi realizada em cinco posições distintas para garantir a 

uniformidade, conforme mostra a Figura 4.10. 

Observa-se que este controle da compactação deveria ser realizado para 

cada valor de umidade. Porém, ajustando-se a um valor médio de umidade, a variação 

de compactação é desprezível para os propósitos dos ensaios de emissão de poeira. 

 

 

Figura 4.10 - Equipamento e esquema de compactação do corpo de prova. 

 

Aplicação de supressor 

Foram ensaiados corpos de prova com e sem supressor. Para os ensaios com 

supressor, as soluções foram preparadas conforme as concentrações e dosagens 

requeridas e, em seguida, aplicadas manualmente sobre os corpos de prova, com o 

cuidado de deixar a camada mais uniforme possível. 

Degradação do corpo de prova 

A superfície de uma via não pavimentada sofre degradação natural por ação 

de ventos e pela intensa passagem de veículos pesados. Essa degradação leva à 

formação de reservatórios de MP fino na superfície. Esse material fino, principalmente 

PM10, é emitido para a atmosfera por meio da ação dos ventos, da interação das rodas 

com a superfície da via e da esteira de turbulência gerada pelo deslocamento do 

veículo. 

Para simular a degradação da via não pavimentada, foi projetado e construído 

um mecanismo de ação pneumática que simula as rodas de um veículo, conforme 

ilustrado na Figura 4.11. 
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Figura 4.11 - Mecanismo de degradação do corpo de prova. 

 
As principais dimensões do conjunto de degradação são apresentadas na 

Figura 4.12. Os modelos das rodas dos veículos foram fabricados em uma impressora 

3D no laboratório FabLab CAMTUC, no campus da UFPA em Tucuruí. O modelo de 

impressão foi baseado nas dimensões e formas de um pneu de caminhão rodoviário 

típico utilizado na mineração. O modelo do pneu utilizado para a construção do modelo 

3D e para a impressão foi o Aeolus Aro 24” AE41 12.00R24 160B TT 24 Lonas.  

 

 

Figura 4.12 - Dimensões da bandeja de testes e rodas do mecanismo degradador. 

 

As medições dos detalhes e das ranhuras do pneu foram realizadas em 

campo e confirmadas com o manual do fabricante (Figura 4.13). As principais 

características do dispositivo degradador são: (a) peso total do dispositivo: 22 kg; (b) 

distância de deslocamento: 460 mm; e (c) velocidade de deslocamento: 0,23 m/s.  
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Figura 4.13 - Esquema de construção do modelo de impressão das rodas do 
mecanismo degradador. 

 
Após as amostras a serem preparadas para as configurações dos ensaios, 

foram degradadas através do mecanismo de degradação, com 10 ciclos, sendo um 

ciclo composto pelo avanço do conjunto de rodas até o final da bandeja e pelo seu 

retorno para a posição inicial, conforme mostrado na Figura 4.14:  

 

 

Figura 4.14 - Mecanismo de degradação instalado na seção de testes do túnel de 
vento.  

4.6. Ensaios em túnel de vento 

O túnel de vento utilizado (Figura 4.15) está instalado no Laboratório de 

Fluidodinâmica e Particulados (FluidPar), do Núcleo de Desenvolvimento Amazônico 

em Engenharia (NDAE), localizado na cidade de Tucuruí, no oeste do Pará, e resultou 

do projeto de pesquisa de Menezes et al. (2015). O túnel de vento é constituído por 

seção aberta e possui seção de testes com dimensões de 600 mm x 600 mm, 

comprimento de 1,8 m, razão de contração de 9 e velocidade máxima de 30 m/s. De 

acordo com o autor, o túnel de vento apresenta um perfil de velocidade uniforme nas 

direções vertical e horizontal ao longo da seção de testes. 
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Figura 4.15 - Túnel de vento do laboratório FluidPar. Fonte: Adaptado de Menezes et 
al. (2015). 

 
Fontana (2021) descreve as funções das principais partes do túnel de vento 

utilizado nesse trabalho, conforme a Figura 4.16. 

A função da seção de contração é conectar a seção de estabilização à de 

testes, gerando um escoamento uniforme, sem perturbações no fluxo de ar. 

 

 

Figura 4.16 - Partes principais do túnel de vento. Fonte: Adaptado de Fontana 
(2021). 

 

A seção de estabilização tem a função de retificar o fluxo por meio de 

elementos retificadores, aproveitando a baixa velocidade do escoamento (devida à 

grande seção transversal) e minimizando a perda de pressão. 

O difusor reduz a velocidade do ar com o mínimo de perdas possível, 

considerando que a perda está associada ao ganho de pressão. Com o intuito de 

evitar a separação da camada limite, utilizaram-se placas divisórias laterais e 

horizontais no interior do difusor.  

A área da seção de testes determina as demais dimensões do túnel. Um 

detalhe prático construtivo da seção de testes é a presença de uma janela de 

observação do modelo em teste. Na seção de testes, o escoamento deve ser o mais 
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estável possível, com elevada uniformidade e baixa turbulência. 

A umidade relativa do ar (UR) e a temperatura ambiente (Tamb) apresentam 

um desafio metodológico, pois são incontroláveis e ditadas pelas condições climáticas 

do dia (MENEZES et al., 2015). Para mitigar essa variabilidade, a estratégia adotada 

foi realizar os experimentos em períodos de maior estabilidade climática diária. 

Adicionalmente, o registro contínuo dessas condições ambientais durante cada ensaio 

é essencial para garantir a confiabilidade e a interpretação correta dos resultados.  

Medição do perfil de velocidades do vento e velocidade de atrito 

As velocidades do vento usadas durante os testes foram ajustadas 

modificando a frequência de alimentação do motor elétrico do túnel, por meio de um 

inversor de frequência. O campo de velocidades (u) foi medido usando um tubo de 

Pitot tipo L de 6 mm de diâmetro (± 0,3 m/s) e um micromanômetro portátil KIMO, 

modelo MP-200, com incerteza de ± 0,8 Pa (AC Tool, 2025). O tubo de Pitot foi 

instalado na seção de testes do túnel de vento (Figura 4.17-c), assegurando o 

alinhamento com o fluxo de ar, e conectado ao manômetro (Figura 4.17-e) para medir 

a diferença de pressão. Essa diferença de pressão registrada no micromanômetro é 

usada para calibrar a velocidade do vento no túnel, com o Pitot centralizado no centro 

geométrico do túnel (300 mm acima da base). 

 

 

Figura 4.17 - Esquema de medição do perfil de velocidades na seção de testes do 
túnel de vento. 
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Após a calibração da velocidade de teste, o tubo de Pitot foi posicionado no 

leito da amostra em teste, de modo que o primeiro ponto de medição ficasse a 3 mm 

acima do leito (metade do diâmetro do Pitot). O contador de partículas foi então 

acionado. Com o Pitot na altura desejada, aciona-se o micromanômetro que realiza a 

medição durante 30 segundos, registrando a média dos valores lidos nesse intervalo. 

Em seguida, ajusta-se a altura de medição para o novo valor desejado. O ajuste da 

altura é feito girando a alavanca de ajuste (Figura 4.17-a) e conferindo-se com um 

paquímetro. Cada volta da alavanca corresponde a 2 mm, que é exatamente o passo 

da rosca de 2 mm. Ao todo, foram realizadas medições do campo de velocidades em 

12 alturas distintas, conforme a Figura 4.18. 

 
Para fins de explicação da metodologia aplicada ao cálculo da velocidade de 

atrito, foi utilizado o campo de velocidades medido nas alturas z = 3, 4, 5, 6, 7, 8, 12, 

20 e 36 mm, para uma velocidade do vento U = 20 m/s e umidade ω = 5 %, conforme 

detalhado a seguir. Para a análise dos resultados, foram considerados apenas seis 

pontos, o suficiente para representar a camada limite e determinar a u*. 

Na Figura 4.19 estão plotados os dados do campo de velocidades (u) em 

função de z, demonstrando o perfil de velocidades para as condições citadas no túnel 

de vento. Na Figura 4.20 foram plotados os dados do campo de velocidades em uma 

escala log z.  

 

Figura 4.18 - Pontos de medição do perfil de velocidades. 
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Figura 4.19 - Perfil de velocidades do túnel de vento para U = 20 m/s. 

 

 

Figura 4.20 - Perfil de velocidades com eixo das ordenadas em escala log10. 

 

Para o cálculo da velocidade de atrito, o campo de velocidades foi plotado em 

um gráfico semilogarítmico, com o eixo das ordenadas representando log10 (z) em 

escala decimal, conforme a Figura 4.21. A reta resultante do ajuste dos dados dessa 

curva possui inclinação “A”, que, quando aplicada à Equação 2.16, fornece a 

velocidade de atrito. Quanto menor a inclinação da reta em relação ao eixo horizontal, 

maior será a velocidade de atrito. 
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Figura 4.21 - Campo de velocidades com alturas log z plotados em escala decimal.  

 

Medição da emissão de poeira 

Para a medição do particulado emitido, utilizou-se o contador de partículas 

modelo DustTrackTM 8533 DRX, com exatidão de ± 0,1 %, do fabricante TSI Inc. 

(DustTrack, 2014). 

A Figura 4.22 ilustra o funcionamento do contador de partículas. O aerossol é 

aspirado a uma vazão de 2,83 L/min para uma câmara óptica, a cada 1 segundo. 

Desse total, 1 L/min passa por um filtro HEPA (High-Efficiency Particulate Air) para 

gerar ar limpo. Isso reduz a recirculação de partículas e protege a câmera óptica. O 

1,83 L/min restante de aerossol entra na câmara óptica, onde é iluminado por um laser 

de 655 nm. A luz espalhada (90 ± 62°) é captada e focada em um fotodetector. As 

partículas pós-câmara são coletadas em um filtro interno de alta eficiência. O filtro 

HEPA tem capacidade para capturar 50 mg de poeira e, depois desse limite, começa 

a impactar o fluxo e precisa ser limpo ou substituído (WANG et al., 2009). Por 

segurança, a limpeza do filtro foi realizada ao término de cada ensaio. 

Depois disso, o sinal do fotodetector é digitalizado e processado (Figura 4.22-

b). O sinal fotométrico estima a concentração de massa de PM10, enquanto a 

contagem de partículas únicas estima a distribuição de massa de partículas > 1 μm. 

Esses dados são combinados para calcular a concentração de massa segregada por 

tamanho (WANG et al., 2009). 

O contador de partículas foi posicionado a jusante do corpo de prova (Figura 

4.23), na saída da seção de testes, e acionado cinco minutos antes do acionamento 

0,4

0,5

0,6

0,7

0,8

0,9

1,0

1,1

1,2

1,3

1,4

14 15 16 17 18 19 20 21

A
lt

u
ra

 l
o

g
z
 (

m
m

)

u (m/s)

A



97 
 

do túnel de vento. 

 

  

Figura 4.22 - Diagrama do contador de partículas. Fonte: Adaptado de Wang et al. 
(2009). 

 

Ao término do ensaio da amostra, os valores de PM10 do contador são 

registrados e esses dados compõem a base de dados para a geração das curvas de 

emissão (em termos de concentração média) em função da umidade do solo e dos 

demais parâmetros associados ao uso de supressor. 

 

 

Figura 4.23 - Tubo de Pitot e contador de partículas instalados na seção de testes do 
túnel de vento. 
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Medição da concentração média de emissão 

A concentração de partículas emitidas no intervalo total dos ensaios ∆t, ou no 

tempo de referência, ∆tR, é obtida pela massa do número total de partículas (Ntp) 

dividido pelo volume total de ar aspirado nesse mesmo intervalo (Equação 4.7): 

 

Cp∆t  =  
ρp  ∙  Vp  ∙  NtpΔt

VaΔt
 =  

mtp∆t

Qc  ∙  ∆t
 4.7 

 
Onde: 

Cp∆t: concentração de partículas no intervalo t (μg ma
3⁄ ); 

ρp: massa específica real da partícula (μg mp
3⁄ ); 

Vp: volume de uma partícula de diâmetro PMx (mp
3); 

Ntp∆t: número de partículas contadas no intervalo t; 

Va∆t: volume de aspirado pela bomba do contador no intervalo t (ma
3); 

Qc: vazão volumétrica da bomba do contador (ma
3 s⁄ ); 

∆t: intervalo total dos ensaios.  

mtp∆t: massa total de partículas no intervalo t (μg). 

 

Para a metodologia adotada, foi considerada uma amostragem com o 

intervalo de medição constante, ∆ta = 1 segundo, com número de pontos Na = 7.234 

(Figura 4.24), obtendo-se ∆tR usando a Equação 4.8. 

 

 

Figura 4.24 - ∆ta e ∆tR para cálculo da concentração média da emissão.  
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∆tR = Na ∙  ∆ta 4.8 

 
Sendo: ∆tR: intervalo de medição de referência; Na= número de entradas de 

medição; e ∆ta: intervalo de medição da amostragem. 

A concentração média de MP emitido durante os ensaios no túnel de vento 

(substituindo-se t por ∆tR) foi obtida usando a Equação 4.9: 

 

Cp∆tR  =   
∑ mtpi∆ta
i=Na
i=1

Qc ∙ Na ∙ ∆ta
 =  

1

Na
 ∙ ∑

mtpi∆ta

Qc ∙ ∆ta

i=Na

i=1

 =  
1

Na
 ∙  ∑ Cpi∆tR

i=Na

i=1

 4.9 

 

Cálculo da eficiência de supressão 

Um parâmetro básico de quantificação da emissão de poeira é a eficiência de 

supressão, definida por Zhou et al. (2018) pela Equação 4.10: 

 

ηs  =  
Ca - Cb
Ca

 4.10 

 

Onde Ca e Cb são respectivamente, as concentrações de emissão de poeira 

para as duas configurações de ensaios a e b, medidas em massa de particulado por 

volume de ar, normalmente expressas em μg/m³. A concentração padrão utilizada nos 

ensaios dessa pesquisa corresponde à concentração média da emissão de partículas 

PM10. 

Processamento dos dados 

Após a realização dos ensaios, todos os dados foram processados e 

analisados. Uma vez que os ensaios foram realizados em datas e horários diferentes, 

houve variações na concentração de particulados no ambiente de ensaio, resultando 

em concentrações mínimas iniciais distintas e, consequentemente, em patamares de 

emissão diferentes entre os ensaios. Para comparar os dados de emissão de forma 

equivalente, todas as curvas foram normalizadas, subtraindo-se de cada ponto 

medido o valor mínimo observado no intervalo. 

Como pode ser observado na Figura 4.25, considerando o tempo total de um 

ensaio (7.234 s, aproximadamente 2 h), não seria possível analisar, em detalhe, os 
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momentos iniciais, quando ocorrem os picos de emissão. 

 

 

Figura 4.25 - Emissão de PM10 em função do tempo em escala decimal.  

 
Por esse motivo, optou-se por utilizar escala logarítmica no eixo do tempo. 

Conforme representado na Figura 4.26, é possível observar que o contador de 

partículas foi acionado antes do túnel de vento, informação que não seria possível 

obter no gráfico em escala decimal. 

 

 

Figura 4.26 - Emissão de PM10 em função do tempo em escala logarítmica.  

 

Cálculo da incerteza experimental 

As incertezas aleatórias não serão tratadas neste trabalho, pois o número de 
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repetições previsto para os ensaios é reduzido, em função das limitações de tempo e 

de disponibilidade de material para testes. Foram consideradas nesse trabalho as 

incertezas sistemáticas para os valores de umidade (ω %), velocidades de atrito (u* 

m/s) e velocidades do campo de velocidades (u m/s), conforme apresentado na 

Tabela 4.3. 

 
Tabela 4.3 - Equações para o cálculo da incerteza experimental.  

 

Equação y x1 x2 σy 

ω (%) =
Mu −Ms

Ms
∙ 100 ω Mu Ms δω = √(−

M𝑢

M𝑠
2
 ∙ δMu)

2

+(
1

Ms
∙ δM𝑢)

2

 

u (m/s) = √
2 ∙ ∆P

(
Patm

R ∙  Tamb
)
 u ∆P  Tamb δu = √(

R ∙  Tamb ∙  δ∆P

2 ∙  ∆P ∙  Patm
)
2

 + (
∆P ∙  R ∙  δTamb 

2 ∙  Patm ∙  Tamb 
)
2

  

u* (m/s) = 
1

5,75 ∙ A
 u* A - δu* = √(−

1

5,75 ∙ A2
 ∙  δA)

2

 

 

Onde: 

𝛿Mu, δMs: Incerteza de medição da balança (± 0,01 g). 

∆P : Diferença de pressão medida com o manômetro digital. 

δ∆P: Incerteza de medição do manômetro digital (± 0,8 Pa). 

Tamb :Temperatura ambiente medida pelo termômetro digital. 

𝛿Tamb : Incerteza de medição com termômetro digital (± 0,21 °C). 

R: Constante dos gases. 

δA: Incerteza de A. 

Patm: Pressão atmosférica. 

 
Não foi considerada a incerteza de medição da pressão atmosférica na 

incerteza de medição da velocidade (u). 

Os resultados para as incertezas de medição associadas à umidade e às 

velocidades de atrito estão listados na Tabela 6.3 e as incertezas associadas às 

medições do campo de velocidades estão listadas no Apêndice A.  

Para o cálculo da incerteza de A que compõe a incerteza do valor da 

velocidade de atrito, foi seguido o seguinte passo a passo: 

Conhecendo a inclinação da reta tangente (A) que ajusta os dados de log(z) 
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e u, plotados nos eixos y e x, respectivamente, calculam-se os valores ajustados de 

ŷi e seus resíduos ei utilizando as Equações 4.11 e 4.12: 

 
ŷi = a + Axi 4.11 

 
ei = yi + ŷi 4.12 

 
O erro padrão residual é dado pela Equação 4.13: 

 

se = √
∑  n
i=1  ei

2

n - 2
 4.13 

 
A expressão (n – 2) aparece porque foram estimados dois parâmetros: 

intercepto e inclinação. 

Por fim, o erro padrão da inclinação A é dado pela Equação 4.14: 

 

 

 

 

δA = 
se

√∑  n
i=1  (xi - x‾)

2
 4.14 
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5. METODOLOGIA ESG 

5.1. Descrição geral da metodologia 

Com o objetivo de propor uma metodologia que integre a gestão da emissão 

de poeira proveniente de vias não pavimentadas no contexto de ESG, foram usados 

dois padrões de relatórios de sustentabilidade: GRI (GRI, 2024) e IFRS (IFRS, 2023a; 

b). 

A norma GRI foi utilizada por permitir a identificação de temas com 

materialidade socioambiental. As normas IFRS S1 e S2 foram adotadas por serem 

padrões globais e por focarem, respectivamente, na materialidade financeira e 

ambiental. Além de, a partir de 2026, serem obrigatórias no Brasil para empresas de 

capital aberto. A metodologia geral aplicada está representada na Figura 5.1: 

 

 

Figura 5.1 - Metodologia geral para avaliação ESG. 

 

Contextualização 

O primeiro passo foi contextualizar as operações de uma mineradora 

hipotética, definindo o fluxo do processo produtivo (Figura 5.2). Também foram 

identificados os seguintes aspectos: tipo de mina, as fontes potenciais de emissão de 

poeira, o clima, a proximidade de comunidades e dos demais stakeholders, os 

suprimentos de água e as regulações pertinentes. Para auxiliar na contextualização, 

utilizou-se a norma setorial GRI 14 - Setor de Mineração 2024, da GRI (2024), que 

aborda especificamente a indústria da mineração. 
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Figura 5.2 - Fluxo típico de um processo genérico de mineração em mina de céu 
aberto. 

 

Apesar de o fluxo típico de uma mineradora a céu aberto (open pit), mostrado 

acima, indicar diversas fontes de emissão de MP, essa pesquisa se concentrou nas 

vias não pavimentadas como fontes emissoras. Para o caso hipotético estudado, 

considerou-se o tráfego de caminhões rodoviários com peso bruto de 70 toneladas. O 

transporte de minério das frentes de lavra até os pontos de estocagem intermediários 

e, depois, até o processo de britagem é realizado por caminhões, conforme ilustrado 

na Figura 5.2. 

A supressão de poeira nas vias não pavimentadas é realizada principalmente 

com água, por meio de caminhões-pipa. A supressão ocorre sob demanda, ou seja, 

não há monitoramento sistemático nem gestão do material particulado. 

O clima na região é marcado por duas estações bem definidas: chuvosa e 

seca. No período de seca, a estiagem é considerada um fator de risco para as 

operações, pois a água é captada principalmente de fontes naturais. O recurso hídrico 

no período de estiagem afeta, inclusive, as comunidades vizinhas à mineradora, que 

utilizam a mesma fonte superficial de água para fins de subsistência. 

Do ponto de vista da regulamentação e da legislação, a mineradora precisa 

atender aos critérios e limites estabelecidos pelo CONAMA para a emissão de material 

particulado. 

Stakeholders 

O segundo passo foi definir os principais stakeholders do negócio de 

mineração, abrangendo desde os clientes internos e os órgãos reguladores, passando 

por toda a cadeia de valor e pela sociedade (comunidades) em torno.  

Considerando os impactos decorrentes da emissão de material particulado 

pelas fontes citadas anteriormente, os principais públicos afetados foram as 

comunidades locais e os trabalhadores. 
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Temas materiais 

Em seguida, foram investigados e definidos os temas materiais e duplos 

materiais, seguindo seis etapas principais, conforme a Figura 5.3. Nesta metodologia 

foram abordadas duas categorias de temas materiais: (1) temas materiais de impacto 

socioambiental (Inside-out); e (2) temas materiais de impacto financeiro na empresa 

(outside-in). As análises das etapas propostas foram realizadas em planilhas do 

Microsoft Excel®. 

 

 

Figura 5.3 - Esquema para identificação da dupla materialidade. Fonte: Adaptado de 
GRI (2024). 

 

Para o desenvolvimento da etapa 1 (conforme Figura 5.3), as normas setoriais 

da GRI (2024) foram consultadas para subsidiar o entendimento do contexto da 

empresa em estudo no setor de mineração. Nessa etapa, foi analisado como o 

negócio da mineradora se desenrola no contexto da sustentabilidade e como isso 

afeta os stakeholders. Essa etapa auxiliou a escolha dos possíveis temas materiais, 

realizada na etapa 2.  

Na etapa 2 (conforme Figura 5.3), os possíveis temas materiais e seus 

impactos positivos e/ou negativos, reais ou potenciais, foram identificados e 

mapeados com base nas normas setoriais GRI 14 - Setor de Mineração 2024, da GRI 

(2024), IFRS S1 (SASB, 2023) e IFRS S2 (2023b). É importante reforçar que o foco 

principal das normas IFRS S1 e IFRS S2 é estabelecer padrões para a divulgação de 

informações de sustentabilidade que sejam financeiramente relevantes para a 

empresa e, portanto, úteis aos investidores. 

Na Tabela 5.1, estão resumidos os temas materiais (socioambientais e 
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materiais 

socioambientais 

e financeiros: 

Pim e Pfi ≥ 2

4

Teste dos temas 

materiais contra 

a norma setorial

Temas duplo 
materiais

6

Plotar:

Pin do impacto

socioambiental

x 

Pfi do impacto 

financeiro

5

Entender o 

contexto da 

mineradora, 

usando as 

normas 

setoriais.

1

Identificar os 

impactos 

potenciais, 

usando como 

suporte temas 

materiais das 

normas e dos

stakeholders

consultados

2

Avaliar a importância 

(severidade ) e 

probabilidade de 

ocorrência ( ) dos 

impactos

socioambientais

financeiros

3

Pontuação dos impactos (Pim): 

impactos financeiros (Pfi) = 

importância x probabilidade de 

ocorrência 

Identificação e avaliação dos impactos Definição dos temas duplo materiais
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financeiros) consultados em cada uma das normas citadas anteriormente, que 

poderiam conter alguma relação com emissão de material particulado, e que foram 

utilizados para compor os temas materiais que foram analisados na metodologia.  

 
Tabela 5.1 - Temas materiais abordados pelas principais normas e padrões de 

relatórios de ESG.  
 

Normas – Tipo de materialidade – Temas materiais das normas 

Materialidade socioambiental Materialidade financeira Materialidade financeira 

GRI-14  IFRS S1 (SASB) IFRS S2 

Comunidades locais Relações comunitárias Resiliência climática 

Água e efluentes Gestão de água  

Emissões atmosféricas Qualidade do ar  

Adaptação e resiliência climática     

 

É nessa etapa que ocorre o engajamento dos stakeholders na metodologia 

adotada, para ajudarem nas análises das materialidades. A materialidade financeira e 

seus impactos foram expressos em função dos riscos, podendo ser uma ameaça ou 

uma oportunidade para o negócio, conforme os itens V e VI da Tabela 5.2. 

Para cada tema material proposto, oriundo da combinação dos temas 

materiais da Tabela 5.1, além dos sugeridos pelos stakeholders, foram listados 

diversos impactos socioambientais e financeiros possíveis. Estes impactos foram 

avaliados na etapa 3, se possuem ou não materialidade para o negócio. 

Na etapa 3 (conforme Figura 5.3), a probabilidade de ocorrência e a 

importância dos impactos identificados, com base nos temas materiais, foram 

avaliadas de forma qualitativa e quantitativa. Para a análise quantitativa da 

materialidade, consideraram-se os valores de IQAr apresentados posteriormente na 

Tabela 6.5. Por se tratar de uma metodologia proposta, aplicada a uma mineradora 

fictícia, todos os impactos são tratados como potenciais. Esses impactos podem ser 

negativos (ameaças) ou positivos (oportunidades), ou se tratando de impacto 

financeiro podem ser uma ameaça ou uma oportunidade. 

 A importância de um impacto é definida pela sua severidade, e a severidade 

é composta pelos seguintes indicadores: 

a) Escala: o tamanho da gravidade do impacto no meio ambiente, nas 

pessoas e na economia; 

b) Escopo: o quão o impacto está disseminado no meio ambiente, na 
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sociedade e na economia. Por exemplo, o número de indivíduos 

afetados ou a extensão do dano ambiental; e 

c) Remediabilidade: o quanto é difícil reparar o dano causado pelo 

impacto. 

A composição da importância de cada impacto, ou seja, quais indicadores de 

severidade são utilizados, é apresentada na Tabela 5.2. 

 
Tabela 5.2 - Combinação de indicadores por tipo de impacto. Adaptado de GRI (2024). 

 

Tipo de impacto 
Indicadores de 

severidade 
Tipo de impacto 

Indicadores de 
severidade 

I. Impactos 
socioambientais 
positivos e reais 

(Sa) Escala 

(Sb) Escopo 

III. Impactos socioambientais 
negativos e reais 

(Sa) Escala 

(Sb) Escopo 

Remediabilidade 

II. Impactos 
socioambientais 
positivos potenciais 

(Sa) Escala 

(Sb) Escopo 

IV. Impactos socioambientais 
negativos e potenciais 

(Sa) Escala 

(Sa) Escala 

(Sc) Remediabilidade 

V. Impactos financeiros 
(Ameaças)  

(Sa) Escala   

VI. Impactos financeiros 
(Oportunidades)  

(Sa) Escala   

 
A severidade de cada indicador foi avaliada em uma escala de 1 a 5, e a 

descrição é apresentada na Tabela 5.3. 

 
Tabela 5.3 - Descrição das severidades de cada indicador. Adaptado de GRI (2024). 

 

Severidade  (𝐒𝐚) Escala (Sb) Escopo (Sc) Remediabilidade 

1- Insignificante Mínimo impacto 
Limitado a um local específico 
dentro da empresa 

Fácil de remediar, no 
curto prazo 

2- Negligenciável 
Baixo (metas da empresa 
não alcançadas, mas 
requisitos legais alcançados) 

Concentrado (dentro dos 
limites da empresa) 

Remediável com 
grande esforço no 
curto prazo 

3- Moderado 
Médio (metas da empresa 
alcançadas, mas requisitos 
legais não alcançados) 

Médio (poluição atmosférica e 
recursos naturais 
comprometidos) 

Difícil de remediar, 
requer médio prazo 

4- Extensivo 
Alto (não atingiu metas da 
empresa nem cumpriu os 
requisitos legais) 

Generalizado na empresa e 
região de influência 
(Stakeholders) 

Muito difícil para 
remediar, requer 
longo prazo 

5- Significante 
Muito alto (maior evento em 
todos os requisitos nos 
últimos anos) 

Global/total Irremediável 
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O cálculo da importância (IMP) é definido pela média aritmética dos 

indicadores de severidade (Tabela 5.3) aplicáveis ao tipo de impacto (Tabela 5.2) em 

análise, e é expresso matematicamente pela Equação 5.1: 

IMP =
∑ Si
c
i=a

Ns
 5.1 

 
Onde: 

Sa= Severidade da escala; 

Sb= Severidade do escopo; 

Sc= Severidade da remediabilidade; e 

Ns= Número de indicadores de severidade aplicáveis. 

 
A Equação 5.1 deve ser ajustada quanto aos indicadores de severidade 

aplicáveis, conforme listados na Tabela 5.2. A importância do impacto possui a mesma 

escala que a severidade de cada indicador, conforme a Tabela 5.3. Para impactos 

potenciais, ou seja, que ainda não se tornaram realidade, foi introduzido o conceito de 

probabilidade de ocorrência (Pr). 

A pontuação de impacto socioambiental (Pim) e a pontuação de impacto 

financeiro (Pfi) foram obtidas através da multiplicação da importância dos impactos 

pela probabilidade de ocorrência, conforme as Equações 5.2 e 5.3, respectivamente. 

Conforme demonstrado na Tabela 5.2, para impactos positivos, o indicador de 

remediabilidade não se aplica à Equação 5.2. 

 

Pim = IMP ∙  Pr(Pim) 5.2 

 
Onde Pr(Pim) é probabilidade de ocorrência de Pim. 

Para o cálculo da pontuação do impacto financeiro (Pfi), a importância é 

definida apenas pelo indicador de severidade de escala, conforme indicado na Tabela 

5.2. 

 

Pfi = Sa ∙  Pr(Pfi) 5.3 

 
Onde Pr(Pfi) é a probabilidade de ocorrência de Pfi. 

Após avaliados os impactos em termos de probabilidade de ocorrência e 

importância, e obtidas as pontuações, foram aplicados os critérios da Tabela 5.4. 
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Tabela 5.4 - Critérios para definição da existência de materialidade.  
 

Tipo de materialidade Critério Quadrante da matriz (Figura 5.4) 

Materialidade socioambiental Pim ≥ 2  Inferior direito 

Materialidade financeira Pfi ≥ 2 Superior esquerdo 

Dupla materialidade Pim ou Pfi ≥ 2 Superior direito 

Não possui materialidade Pim e Pfi < 2 Inferior esquerdo 

 
O gráfico da Figura 5.4 é formado pelas pontuações obtidas para os impactos 

socioambientais (eixo x) e financeiros (eixo y) e foi utilizado como referência para a 

identificação visual dos temas com materialidade para o negócio. 

 

 

 
Figura 5.4 - Matriz de dupla materialidade para análise dos temas materiais (eixo x: 
pontuação do impacto socioambiental, eixo y: pontuação do impacto financeiro). 

 

A priorização dos impactos na etapa 4 (conforme Figura 5.3), analisados e 

definidos pelos principais stakeholders, fundamentou a definição dos temas com dupla 

materialidade na etapa 5 (conforme Figura 5.3).  

Um tema material analisado (socioambiental ou financeiro) pode apresentar 

um ou mais impactos. Além do que, um tema material que causa impacto na 

sociedade, na economia e no meio ambiente também pode gerar impacto financeiro 

na empresa, ou seja, representar um risco. Um risco é classificado como gerador de 

ameaças, oportunidades ou ambos, conforme mostrado na Tabela 5.2 (ABNT ISO, 

2018). 

Na etapa quatro (conforme Figura 5.3), foram analisados quais temas 
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materiais socioambientais e financeiros apresentaram pontuação maior ou igual a 

dois, portanto, possuindo materialidade no contexto da empresa de mineração 

analisada. 

As normas setoriais foram consultadas para verificar se os impactos se 

enquadram ou não no negócio hipotético de mineração analisado.  

Após a definição dos temas materiais socioambientais e financeiros na etapa 

4, foram testados em relação aos temas propostos pelas normas setoriais da GRI 

(2024), garantindo que nenhum tema foi deixado de fora da avaliação. Todos os temas 

materiais relevantes, tanto do ponto de vista da emissão de particulados, foram 

considerados na análise de temas materiais, independentemente de apresentarem ou 

não dupla materialidade. 

A gestão dos temas materiais (item 4 da Figura 5.1) consistiu em: 

a) descrição dos impactos reais e potenciais, negativos e positivos na 

economia, no meio ambiente e nas pessoas; 

b) descrição das medidas para prevenir ou mitigar impactos negativos 

potenciais utilizando a metodologia desenvolvida no Capítulo 4; 

c) descrição das medidas para gerenciar impactos positivos reais e 

potenciais; e 

d) descrição das metas e indicadores usados para avaliar o progresso da 

gestão. 
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6. ANÁLISE DOS RESULTADOS E DISCUSSÕES  

6.1. Ensaios Experimentais 

Caracterização do material 

O ensaio de granulometria por peneiramento (Figura 6.1) indicou um diâmetro 

médio (D50) de 2,70 mm, enquanto o ensaio de granulometria por difração laser 

(Figura 6.2) revelou um diâmetro médio (D50) de 37 µm. A presença considerável de 

frações finas na composição é compatível com solos predominantemente lateríticos. 

 

 

Figura 6.1 - Curva granulométrica obtida por peneiramento conforme ABNT 7181 
(2025). 

 
 

 
Figura 6.2 - Curva granulométrica obtida por difração laser, equipamento Mastersizer 

3000, Malvern Panalytical. 

 

Além disso, a presença de partículas com diâmetro inferior a 100 µm, sugere 

um alto potencial de emissão do solo na via estudada, especialmente quando sofre 
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degradação superficial contínua, como ocorre com intenso tráfego de veículos 

pesados.  

Avaliação da tensão superficial do supressor 

Com o objetivo de avaliar o comportamento físico-químico do supressor de 

poeira utilizado nos ensaios de emissão, realizaram-se ensaios para determinar a 

tensão superficial da solução aquosa em função da concentração do produto. Os 

testes foram conduzidos em triplicata para garantir a repetibilidade dos resultados 

experimentais. 

A Figura 6.3 apresenta os valores experimentais e um ajuste de curva que fixa 

o valor de origem na tensão superficial da água e assume uma tendência assintótica 

a partir de 1 %. 

 

 

Figura 6.3 - Tensão superficial do supressor em função da concentração. 

 

Com base nas informações do gráfico da Figura 6.3, foi possível identificar em 

qual região de concentração os menores valores de tensões superficiais se 

estabilizaram, ou seja, em torno de 2 % de concentração do supressor. Aumentar a 

concentração acima de 3 % produz variações marginais na tensão superficial e nas 

propriedades físico-químicas relevantes, o que não é suficiente para melhorar 

significativamente o desempenho de supressão.  

Tendo em vista que a recomendação de concentração do fabricante é de 3 %, 

optou-se por realizar os testes de emissão em túnel de vento, conforme a metodologia 

proposta, nas concentrações de 2 %, 3 % e 4 %. 
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Avaliação do PIC 

Foram realizados ensaios para determinar o pH que conduz ao ponto 

isoelétrico de carga (PIC), o que deveria resultar em alta eficiência na supressão de 

poeira. Na ausência de um medidor de potencial zeta, utilizou-se a técnica dos 11 

pontos, conforme descrito na metodologia, para identificar o pH que conduz ao estado 

de carga nula. 

Inicialmente, realizaram-se ensaios apenas com água. Como resultado, 

identificou-se um comportamento assintótico do pH final em torno de seis 

(representado pela linha horizontal na Figura 6.4), o que conduz ao PIC. A condição 

visual observada após 10 min e 24 horas do ensaio, para os diferentes valores de pH, 

é apresentada na Figura 6.5. 

 

  

Figura 6.4 - Curva dos resultados dos ensaios dos 11 pontos. 

 

  

Figura 6.5 - Triplicata dos ensaios de sedimentação em função do pH. a) 10 minutos 
de ensaio; b) 24 horas de ensaio. 

 
Como o intervalo de pH inicial (pHi) que apresentou estabilidade ficou entre 6 
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e 8, foram realizados ensaios de emissão considerando pHi = 7 como valor central, 

incluindo quatro pontos adicionais, variando de 5 a 9. Conforme os ensaios 

apresentados na Figura 6.6, o pH* = 6 apresentou a menor taxa de emissão, pois 

favoreceu a agregação entre partículas finas em suspensão, conforme demonstrado 

nos ensaios de 11 pontos.  

 

  

Figura 6.6 - Resultado do ensaio de emissão de poeira da etapa 1, com pH da água 
variando entre 5 e 9, sem supressor. 

 
Na etapa seguinte, os ensaios foram realizados adotando-se pH* = 6. Foram 

avaliadas cinco concentrações, considerando a concentração central Cwsi = 3 %, 

conforme recomendação do fabricante. Foram testadas cinco concentrações: 1 %, 2 

%, 3 %, 4 % e 5 % (Figura 6.7).  

 

  

Figura 6.7 - Resultado do ensaio de emissão de poeira da etapa 2, com pH* = 6 como 
valor central, e com Cws variando entre 1 e 5 %. 
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eficiência de supressão e que seu incremento não resultou em melhores resultados, 

conforme já esperado, considerando os ensaios de tensão superficial. 

Na etapa final, para confirmar o valor de pH* = 6 encontrado na etapa 1, 

variou-se o pH em torno de 7, com a concentração de melhor desempenho para 

supressão, Cws* = 3 %, obtida na etapa 2. 

Após a análise dos resultados, a combinação encontrada que maximiza a 

eficiência de supressão de poeira foi Cws* = 3 % e pH** = 6 (Figura 6.8), confirmando 

a recomendação do fabricante quanto à concentração e ao pH* obtidos na 

metodologia de determinação do PIC. 

 

 

Figura 6.8 – Resultado do ensaio de emissão de poeira da etapa 3, para Cws* = 3 %, 
com variação do pH. 

 

Compactação da amostra 

Para compactação das amostras, foi obtida a massa específica aparente de 

referência (ρre), para a umidade média ω = 4,12 %, e obtidos os valores de massa 

seca e massa de água necessários, conforme Tabelas 6.1 e 6.2. 

 

Tabela 6.1 – Cálculo da massa específica aparente de referência. 
 

 Ensaio 
Tara do 

cilindro (g) 
Cilindro + 

material (g) 
Material 

(kg) 
ρa (kg/m³) 

Desvio 
padrão 

Média 𝛒𝐫𝐞 
(kg/m³) 

Ensaio 1 7.712 13.600 5,888 1.822,93 

1,8141 1.825,00  Ensaio 2 7.712 13.611 5,899 1.826,34 

Ensaio 3 7.712 13.609 5,897 1.825,72 
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Tabela 6.2 - Massa seca e de água para 4,12 % de umidade. 
 

Umidade mínima 

Massa seca (g) 7.000 
Teor de umidade (%) 4,12 
Massa de água (g) 288,40 

 
A massa total de material (mT) a ser compactada foi obtida por meio da  

Equação 6.1: 

 

mT = ρre ∙  Vb 6.1 

 

Dessa forma, os ensaios foram realizados com uma massa de 

aproximadamente 8,213 kg na bandeja de testes. 

Degradação dos corpos de prova 

Os corpos de prova foram degradados conforme descrito na metodologia. Na 

Figura 6.9, mostram-se corpos de prova com ω = 5 %, sem supressor, submetidos a 

diferentes valores de U. Observa-se que, com o aumento de U, a remoção de 

partículas do leito dos corpos de prova aumentou (Figura 6.9-b). 

 

  
 

Figura 6.9 - Ensaio de degradação e emissão, sem supressor, variando a velocidade 
 o vento,  om ω = 5 %: a) amostra  egra a a; b) amostra após ensaio  e emissão. 
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Na Figura 6.10, apresentam-se os corpos de prova correspondentes aos 

ensaios de emissão de uma amostra com supressor, com concentrações variando de 

2 % a 4 %. Foram mantidas a umidade em 5 % e a velocidade do vento em 16 m/s. É 

possível observar, na Figura 6.10-b, que a remoção de partículas do leito do corpo de 

prova foi inversamente proporcional ao aumento da concentração do agente 

supressor. Outro aspecto que chama a atenção nos ensaios apresentados na Figura 

6.10-a é que o supressor aparenta ter proporcionado maior estabilização do leito, o 

que reduziu a degradação à medida que se aumentava a concentração. Esse 

comportamento está associado às características dos supressores ligantes 

(coesivos), conforme representado na Figura 2.11. 

 

 

A Figura 6.11 apresenta os resultados do ensaio de emissão, com as 

dosagens 1,17 L/m², 1,75 L/m² e 2,33 L/m². Os resultados são similares aos da Figura 

6.10, reforçando a influência do supressor na estabilização do leito do corpo de prova, 

tornando-o mais resistente à degradação (Figura 6.11-a) e reduzindo 

 

Figura 6.10 -  nsaio  e  egra ação e emissão para ω = 5 %, varian o Cws: a) amostra 
degradada; b) amostra após ensaio de emissão.  
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substancialmente a remoção de partículas (Figura 6.11-b). 

 

 

Figura 6.11 -  nsaio  e  egra ação e emissão para ω = 5 %, varian o  : a) amostra 
degradada; b) amostra após ensaio de emissão. 

 

Perfil de velocidade do vento 

Para investigar o perfil de velocidades no túnel de vento, foram realizados 

ensaios com velocidades de vento de 8, 12, 16 e 20 m/s, e umidades de 3 %, 5 % e 7 

%, sem aplicação de supressor. Para umidade de 7 % foi realizado ensaio somente 

para a velocidade de 16 m/s. A Figura 6.12 apresenta os perfis de velocidades obtidos. 

Foi possível observar uma camada limite típica de escoamento turbulento e um perfil 

vertical uniforme no centro do túnel, ambos decorrentes da contração do túnel de 

vento. Os resultados confirmam o perfil de velocidades do estudo para esse túnel de 

vento realizado por Menezes et al. (2015). Resultados semelhantes para ensaios de 

perfil de velocidade em túnel de seção curta foram encontrados por Hlevca e Degeratu 

(2020) .  

Por se tratar de um túnel de seção curta, o perfil de escoamento obtido não 

se comportou como o de uma camada limite atmosférica típica. Esse fato não trouxe 
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prejuízos às análises realizadas, pois o objetivo foi a comparação dos resultados 

obtidos com as técnicas aplicadas, validando a metodologia proposta. Por outro lado, 

para esse tipo de ensaio, seria mandatória a medição da camada limite de campo, e 

então, os ensaios seriam reproduzidos em túnel de vento de seção curta utilizando a 

técnica apresentada por Hlevca e Degeratu (2020), ou utilizando um túnel de vento de 

camada limite, com os devidos ajustes. 

 

 

Figura 6.12 - Perfil de velocidades do vento para ω = 3 % e ω = 5 %, sem aplicação de 
supressor.  

 
O efeito da umidade do solo é observado por uma leve diminuição da 

velocidade local, caracterizando um efeito esperado no perfil de velocidade, capturado 

pelo valor de velocidade de atrito, como será discutido mais adiante. Esses resultados 

estão em concordância com os achados de Sharratt e Vaddella (2014) e Gao, B. et al. 

(2021). 

Velocidade de atrito e emissão de poeira 

Os estudos realizados por diversos pesquisadores, como Dupont (2020) e 

Panebianco e Buschiazzo (2022), tratam a velocidade de atrito como o parâmetro 

dinâmico que controla o início e a intensidade da emissão eólica de partículas, por 

estar diretamente relacionada ao perfil logarítmico da velocidade do vento na 

superfície da via. 
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Com o intuito de avaliar a relação entre as velocidades de atrito em diferentes 

condições do leito do solo estudado, esse parâmetro foi calculado para todas as 

configurações dos ensaios. Na Figura 6.13, são apresentadas as velocidades de atrito 

considerando o leito do solo estudado sem supressor, com umidades de 3 % e 5 % e 

velocidade do vento de 16 m/s, sem aplicação de supressor. Os resultados sugerem 

uma forte relação entre a velocidade do vento, a velocidade de atrito e a umidade do 

solo. Com o aumento da umidade, é possível observar a elevação da velocidade de 

atrito (maior cisalhamento do vento no leito), representada pela diminuição do ângulo 

entre as retas e o eixo horizontal. Isso implica que, na presença de maior umidade, o 

sistema precisa de ventos mais intensos (velocidade de atrito maior) para superar as 

forças que tendem a retardar o início do movimento das partículas. 

 

 

A literatura demonstra de forma consistente, que o aumento do teor de água 

no material influencia diretamente a velocidade de atrito. Esses resultados estão em 

conformidade com os obtidos por Fécan et al. (1999) e De Oro et al. (2019). 

Como esperado, com o aumento das forças coesivas entre as partículas 

devido à umidade, houve a diminuição na emissão de poeira.  

Esse comportamento é demonstrado na Figura 6.14, na qual, para a mesma 

velocidade do vento (16 m/s), variou-se a umidade, com o objetivo de analisar os 

respectivos valores de emissão de particulados, em termos de concentração média.  

 

 

Figura 6.13 - Velocidade de atrito em função da umidade, para U = 16 m/s, sem 
supressor. 
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Na Figura 6.15 são apresentados os valores de velocidade de atrito (u*) em 

função da velocidade do vento (U) para uma umidade de 5 %, confirmando o 

comportamento típico observado na literatura, como, por exemplo, nas pesquisas de 

Panebianco e Buschiazzo (2022) e de Yulevitch et al. (2020). 

 

 

Foram realizados ensaios para avaliar a velocidade de atrito em função da 

dosagem do supressor (Figura 6.16) e da concentração (Figura 6.17). A aplicação de 

supressores de poeira em vias não pavimentadas implica diretamente no aumento da 

 

Figura 6.14 - Concentrações médias de emissões de poeira em função da umidade (3, 
5 e 7 %), para U = 16 m/s, sem supressor.  

 

Figura 6.15 - Velocidade de atrito (u*) em função de u, para diferentes velocidades de 
vento U (ω = 5 %, Cws = 3 %, d = 1,75 L/m²). 
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coesão superficial entre as partículas do solo, alterando o comportamento 

aerodinâmico da superfície em relação ao cisalhamento causado pelo vento e, 

portanto, resultando no aumento da velocidade de atrito, conforme demonstrado nas 

Figuras 6.16 e 6.17. 

 

 
 

 

Os resultados sintetizados na Figura 6.18 mostram, de forma sistemática, o 

aumento dos valores de velocidade de atrito em função do incremento de ω, Cws e d, 

ainda que cada parâmetro tenha apresentado um patamar próprio de velocidades de 

 

Figura 6.16 - Velocidades de atrito em função da dosagem, para U = 16 m/s e ω = 5 %. 

 

Figura 6.17 - Velocidades de atrito em função de Cws, para U = 16 m/s e ω = 5 %.  
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atrito. A variação da média das velocidades de atrito para cada condição da Figura 

6.18 é representada pela linha contínua na cor laranja denominada “valores médios 

das velocidades de atrito”.  

A diferença nos patamares dos valores de u* sugere que o parâmetro de 

dosagem foi mais eficiente do que a concentração e a umidade para reduzir a 

rugosidade superficial do leito da via. 

 

 

Resultados de emissão de poeira 

As Figuras 6.19 a 6.23 apresentam os resultados de emissão de poeira 

(concentração medida em cada ∆ta) em função do tempo, considerando uma janela 

temporal de 7.234 segundos. As Figuras 6.19, 6.20 e 6.21 confirmam os resultados 

esperados, segundo os quais a emissão de poeira aumenta proporcionalmente ao 

aumento da velocidade do vento, considerando umidades de 3 % e 5 %. 

 

 

Figura 6.18 - Velocidades de atrito em função da: a) ω; b) Cws; e c) d. Para U = 16 m/s. 

 

Figura 6.19 - Ensaio de emissão  e poeira: ω = 3 %, variando U, sem supressor. 

a) Efeito da umidade b) Efeito da concentração c) Efeito da dosagem

U = 16 m/s, Sem supressor U = 16 m/s, ω=5%, d=1,75L/m² U = 16 m/s, ω=5%, Cws=3%

Valores médios das velocidades de atrito

U=8m/s

U=12m/s

U=16m/s

U=20m/s Sem supressor

ω = 3 %
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Em todos os casos apresentados, é possível observar um pico de emissão 

nos primeiros segundos, seguido de uma redução significativa após algum tempo. 

Esse comportamento está relacionado à condição inicial de degradação do solo, que 

facilita a movimentação de partículas que entram em movimento de saltation, 

liberando partículas PM10 pelo choque subsequente dessas partículas, como descrito 

por Shao (2009).  

 

 
Adicionalmente, a degradação do leito dos corpos de prova, como ocorre em 

uma via real por efeito da passagem de veículos, faz com que sejam gerados 

“reservatórios” de partículas, que estarão suscetíveis de serem transportados pela 

ação dos ventos. Esses “reservatórios” de MP no leito do corpo de prova são limitados 

por não possuírem mecanismos ativos de recarga (discutidos nos capítulos 

anteriores), ao contrário do que ocorre em uma via real. Vale ressaltar que, nos 

ensaios realizados sem degradação do solo, a emissão foi substancialmente baixa, 

sugerindo que a capacidade de emissão de MP de um solo, de forma contínua, 

depende fortemente da realimentação dos “reservatórios”. 

Depois que a disponibilidade de partículas de dimensões e características 

suficientes para serem carregadas pelo vento cessa, as partículas maiores e/ou 

agregadas permanecem no leito sob ação de forças coesivas, seja pela umidade do 

solo ou pela ação do supressor, intensificadas pela compactação. Uma das 

alternativas para a recarga dos “reservatórios” durante os ensaios seria o emprego de 

um mecanismo de degradação contínua ao longo dos ensaios. 

 

Figura 6.20 - Ensaio de emissão  e poeira: ω = 5 %, variando U, sem supressor. 
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Desses resultados, em especial para U = 20 m/s, é possível observar que 

picos subsequentes de emissão ocorreram eventualmente, com maior frequência para 

ω = 3 %, no mesmo intervalo de ensaio. Esse comportamento sugere que a umidade 

interfere diretamente nas forças de coesão entre as partículas. Entretanto, como não 

foi realizada a análise do processo de secagem do leito do corpo de prova não é 

possível afirmar que a formação dos picos subsequentes ao pico de maior intensidade 

decorreu desse processo. 

Conforme apresentado nas Figuras 6.21, 6.22 e 6.23, a aplicação de 

supressor, em qualquer combinação de concentração e dosagem, reduziu 

substancialmente as emissões em comparação com os casos sem supressor, 

independentemente da umidade e da velocidade do vento. Para fins de comparação 

das emissões, foi inserido nos gráficos das Figuras 6.22 e 6.23 o ensaio com uma 

umidade de 5 % e uma velocidade do vento de 16 m/s, sem a aplicação de supressor. 

A aplicação de supressor, variando-se a dosagem e mantendo-se a 

concentração em 3 %, sugere uma atenuação mais eficiente dos picos de emissão do 

que variando a concentração para uma mesma dosagem, conforme apresentado nas 

Figuras 6.22 e 6.23. Embora a dosagem de 2,33 L/m² tenha apresentado um pico 

superior à maioria dos demais ensaios com supressor (Figura 6.22), ao analisar a 

emissão em termos de concentração média, observou-se um valor menor, como será 

discutido posteriormente. Esse pico de emissão pode estar associado a um depósito 

de material particulado formado durante o manuseio da bandeja de testes, ou ainda, 

 

Figura 6.21 - Ensaio de emissão  e poeira: ω = 5 %; Cws = 3 %; d = 1,75 L/m², variando 
U. 
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devido à não remoção de material particulado não compactado das bordas da bandeja 

após a compactação. 

 

 

 

Com o objetivo de avaliar a correlação entre a emissão de poeira e a 

velocidade de atrito, a Figura 6.24 apresenta resultados obtidos em ensaios sob as 

seguintes condições: (a) sem supressor e umidade de 3 %; (b) sem supressor e 

umidade de 5 %; e (c) com supressor e umidade de 5 %, concentração de 3 % e 

dosagem de 1,75 L/m². Os ensaios foram realizados nas velocidades de 8, 12, 16 e 

 

Figura 6.22 - Ensaio de emissão  e poeira: ω = 5 %; Cws = 3 %, U = 16 m/s; variando d.  

 

Figura 6.23 - Ensaio de emissão  e poeira: ω = 5 %, d = 1,75 L/m²; U = 16 m/s; 
variando Cws.  

Sem supressor

d=1,75 L/m²

d=1,17 L/m²

d=2,33 L/m²

ω = 5 %

U =  16 m/s

Cws = 3%

Sem supressor

Cws=2%

Cws=3%

Cws=4%

ω = 5 %

U =  16 m/s

d = 1,75 L/m²



127 
 

20 m/s, exceto no ensaio que considerou a aplicação de supressor, no qual foram 

testadas as velocidades de 8, 12 e 16 m/s. Verifica-se que a concentração média das 

emissões é atenuada com o aumento da umidade e com a aplicação de supressor, 

conforme discutido na literatura (MATSUSHIMA et al., 2020; SIEGER et al., 2023). 

 

 

A aplicação do supressor reduziu substancialmente as emissões, pois 

aumentou a coesão entre as partículas, diminuindo a disponibilidade de partículas 

suscetíveis ao arraste eólico e aumentando a resistência à desagregação. Na prática, 

isso significa que, em vias com aplicação de supressor, são necessárias velocidades 

de vento mais altas para iniciar a emissão, o que reduz drasticamente a emissão, 

confirmando as tendências de emissão em função de u* e U observadas ao comparar 

as condições de ensaios apresentadas na Figura 6.24. 

Com base nos resultados da Figura 6.24, a média da redução das emissões 

para as três velocidades ensaiadas (8, 12 e 16 m/s), da condição com supressor em 

relação à condição sem supressor, para as umidades de 3 e 5 %, foi de 85 % e 78 % 

respectivamente. Reduções de emissão de até 90 % foram documentadas por 

Panebianco e Buschiazzo (2022) e por Addo et al. (2024) em vias com supressor, em 

comparação com vias sem supressor, submetidas às mesmas velocidades de vento. 

 

Figura 6.24 - Concentrações médias de emissões de poeira em função da u* (Cws = 3 
%; d = 1,75 L/m²). 
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A Figura 6.25 apresenta uma síntese dos efeitos de concentração e dosagem 

do supressor na emissão de poeira, para uma umidade de 5 % e uma velocidade do 

vento de 16 m/s. Para a variação de dosagem, a concentração permaneceu constante, 

igual a 3 %, e, para a variação de concentração, a dosagem permaneceu constante, 

igual a 1,75 L/m², gerando um ponto comum de emissão, identificado na Figura 6.25 

pela linha vertical pontilhada.  

 

 

Os resultados indicam que o parâmetro de dosagem exerce maior influência 

na redução das emissões do que a concentração. Considerando a dosagem máxima 

de supressor testada 2,33 L/m² na concentração de 3 % e na umidade de 5 %, a 

redução na emissão de particulados foi de 86 % em relação ao leito sem supressor 

(considerando U = 16 m/s; ω = 5 %). Enquanto para a concentração de 3 % e a 

dosagem de 1,75 L/m², a redução foi de 73 % em relação à condição sem supressor 

(considerando U = 16 m/s e ω = 5 %). Uma síntese das reduções percentuais em 

temos de concentrações médias pode ser observada na Figura 6.26 

Além da maior influência da dosagem, incrementos desse parâmetro resultam 

em reduções expressivas e consistentes da emissão de poeira, maiores do que as 

 

Figura 6.25 - Concentrações médias de emissões de poeira variando d e Cws. U = 16 
m s; ω = 5 %.  
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observadas com incrementos na concentração, conforme demonstrado pelas áreas 

marcadas abaixo das curvas da Figura 6.25.  

 

 

A menor influência da concentração do supressor na redução da emissão 

pode estar associada à pequena variação da tensão superficial nas concentrações 

estudadas, conforme demonstrado na Figura 6.3. Por outro lado, o incremento da 

dosagem nos ensaios realizados mostrou-se fortemente associado à redução das 

emissões. Wang et al. (2021), em suas pesquisas, chamam a atenção para a 

importância da tensão superficial para a eficácia dos supressores e sugerem que 

variações pequenas nesse parâmetro podem não resultar em diferenças significativas 

no desempenho. 

A predominância da dosagem sobre a concentração na efetividade da 

supressão de poeira, é corroborada por diversos pesquisadores. Resultados similares 

foram obtidos por Katra (2019), em que a eficiência de supressão foi principalmente 

controlada pela dosagem, uma vez que a concentração da solução foi mantida 

constante, e reduções moderadas na dosagem ainda mantiveram eficiências ≥ 90%. 

A síntese de todos os resultados dos ensaios realizados, dos parâmetros 

utilizados e das incertezas de medição é apresentada na Tabela 6.3 . Esses resultados 

confirmam a viabilidade técnica do uso de supressores de poeira como ferramenta 

eficaz para o controle de emissões em vias não pavimentadas de mineração, 

fornecendo subsídios para a otimização operacional, com redução das emissões de 

 

Figura 6.26 - Reduções percentuais de emissões (concentração média) em relação ao 
cenário sem supressor. 
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poeira e, possivelmente, do consumo de água.  

 

Tabela 6.3 - Resultados dos ensaios de emissão, u* e incertezas de medição. 
 

# 
1ω 
(%) 

2ωm 
(%) 

δωm (± %) 
U 

(m/s) 
d 

(L/m²) 
Cws 

(%) 
u* 

(m/s) 
δu* (± m/s) 

3Emissão PM10 
(µg/m³)x103 

1 3 2,91% 0,02% 8 0 0 0,41 0,0116 0,52 

2 3 3,05% 0,02% 12 0 0 0,76 0,0050 0,66 

3 3 3,12% 0,01% 16 0 0 0,86 0,0018 1,09 

4 3 3,17% 0,02% 20 0 0 0,99 0,0055 1,31 

5 5 5,24% 0,02% 8 0 0 0,46 0,0217 0,11 

6 5 5,04% 0,02% 12 0 0 0,94 0,0028 0,65 

7 5 5,04% 0,01% 16 0 0 0,90 0,0043 0,77 

8 5 5,13% 0,02% 20 0 0 1,38 0,0001 1,18 

9 7 7,15% 0,02% 16 0 0 1,10 0,0012 0,50 

10 5 5,15% 0,02% 16 1,75 3 0,82 0,0034 0,21 

11 5 5,18% 0,02% 12 1,75 3 0,72 0,0115 0,14 

12 5 5,12% 0,02% 8 1,75 3 0,41 0,0605 0,02 

13 5 5,31% 0,02% 16 1,75 2 0,80 0,0058 0,24 

14 5 5,18% 0,02% 16 1,75 4 1,04 0,0020 0,14 

15 5 5,08% 0,01% 16 1,17 3 0,73 0,0070 0,35 

16 5 5,15% 0,02% 16 2,33 3 0,86 0,0011 0,11 

  1ω Umidade de referência. 2ωm Umidade medida. 3 Concentração média em 7.234 seg.  
 

As incertezas máximas de medição relativas ao campo de velocidades u para 

cada grupo de ensaios são apresentadas na Tabela 6.4. 

 
Tabela 6.4 - Valores máximos das incertezas dos valores do campo de velocidades u. 

 

Ensaio 
Incerteza máxima 

 δu (± m/s) 
Ensaio 

Incerteza máxima 

 δu (± m/s) 

ω=3% U= m/s SS 0,04675 ω=7% U=16m/s SS 0,02386 

ω=3% U=12m/s SS 0,02992 ω=5% U=16m/s d=1,75L/m² Cws=3% 0,02471 

ω=3% U=16m/s SS 0,02944 ω=5% U=12m/s d=1,75L/m² Cws=3% 0,03179 

ω=3% U=20m/s SS 0,02209 ω=5% U= m/s d=1,75L/m² Cws=3% 0,04132 

ω=5% U= m/s SS 0,04254 ω=5% U=16m/s d=1,75L/m² Cws=2% 0,02490 

ω=5% U=12m/s SS 0,02932 ω=5% U=16m/s d=1,75L/m² Cws=4% 0,02478 

ω=5% U=16m/s SS 0,02317 ω=5% U=12m/s d=1,17L/m² Cws=3% 0,02318 

ω=5% U=20m/s SS 0,02207 ω=5% U= m/s d=2,33L/m² Cws=3% 0,02421 

 
Os valores das incertezas associados a cada valor do campo de velocidades 

u são apresentados no APÊNDICE A - Incertezas experimentais. 
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Cálculo do IQAr 

O cálculo do IQAr exige que seja avaliada a média aritmética das emissões 

em um período de 24 h corridas. Os resultados de emissão apresentados na Tabela 

6.3 dizem respeito a concentração média medida no tempo de referência (∆tR), ou 

seja, 7.234 segundos (2 horas).  

Se uma dada concentração de emissão foi medida em laboratório, em um 

período de 7.234 segundos (Cm ), foi considerado, hipoteticamente, que nas ourtas 22 

h, a concentração da emissão foi desprezível (concentração de fundo - Cf ), o que na 

prática, significa dizer que não houve tráfego de veículos. Para fins de avaliação do 

IQAr, as concentrações das emissões no tempo de referência foram ajustadas para 

um período de 24 h (C24), usando a Equação 6.2: 

 

 C24 = 
(Cm ∙ 2) + (Cf ∙ 22)

24
 6.2 

 

 É importante considerar na interpretação do IQAr, que o processo de 

degradação da via na metodologia apresentada, não foi um processo contínuo como 

em uma via não pavimentada real, com tráfego regular de veículos. Ou seja, o 

“reabastecimento” dos reservatórios de poeira após a emissão limita-se ao material 

particulado que não entrou em suspensão. De outra forma, o tráfego contínuo de 

veículos “reabasteceria” esses reservatórios, gerando material particulado disponível 

para gerar poeira fugitiva de forma contínua, conforme ilustrado na Figura 2.18. 

Na Tabela 6.5 são apresentados os valores de concentração média das 

emissões medidas em laboratório e suas respectivas classificações da qualidade do 

ar utilizando o IQAr (Equação 2.17), conforme orienta a Resolução CONAMA nº 

491/18 (MMA, 2025).  

 

Tabela 6.5 - IQAr para  iferentes  enários  e supressão (U =  6 m s, ω = 3 e 5 %). 
  

Concentração 
média 
(µg/m³)x103 

SS ω=3% SS ω=5% 
ω=5%, 
Cws=2%, 
d=1,75L/m² 

ω=5%, 
Cws=3%, 
d=1,75L/m² 

ω=5%, 
Cws=4%, 
d=1,75L/m² 

ω=5%, 
Cws=3%, 
d=1,17L/m² 

ω=5%, 
Cws=3%, 
d=2,33L/m² 

Cm 1,087 0,769 0,240 0,210 0,144 0,350 0,110 

Cf  0,025 0,025 0,025 0,025 0,025 0,025 0,025 

C24 0,113 0,087 0,043 0,040 0,035 0,052 0,032 

IQAr (µg/m³) 92 71 38 36 31 46 29 

Qualidade do ar Ruim Moderada Boa Boa Boa Moderada Boa 
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As emissões foram corrigidas para um período de 24 h com aplicação da 

Equação 6.2. 

Os resultados de concentração média em 24 horas (C24) medidos pela 

metodologia desenvolvida, mostram claramente que o leito da estrada sem aplicação 

de supressor emite MP acima dos limites recomendados pelo CONAMA. Ademais, 

quatro das cinco condições testadas com aplicação de supressor mantiveram os 

níveis de emissão de MP que classificam a qualidade do ar como Boa, e apenas uma 

condição leva a qualidade do ar a uma classificação Moderada, conforme os critérios 

indicados na Tabela 2.3. 

Os resultados da Tabela 6.5 foram utilizados para a avaliação e classificação 

dos impactos dos temas materiais analisados no Capítulo 6.2. 

Resultados de consumo de água e consumo de supressor 

Foram avaliados os consumos de água e de supressor em cada um dos 

ensaios realizados, considerando uma área de aplicação de 1 m². Considerou-se a 

massa específica do supressor (ρsu) de 0,9750 g/mL. Os resultados são apresentados 

nas Tabelas 6.6 e 6.7, considerando dois cenários distintos: variação da concentração 

e variação da dosagem. 

 
Tabela 6.6 - Variação da concentração (d = 1,75 L/m²). 

 

Cws 
(%) 

d 
(L/m²) 

Volume total 
(L) 

Volume 
supressor 

(L) 

Volum
e água 

(L) 

Massa 
supressor 

(g) 

Emissão 
(µg/m³) 

Eficiência 
hídrica 

(µg/m³·L⁻¹) 

2 1,75 1,75 0,035 1,715 34,12 0,24 0,140 

3 1,75 1,75 0,053 1,698 51,19 0,22 0,130 

4 1,75 1,75 0,070 1,680 68,25 0,14 0,086 

 
Tabela 6.7 - Variação da dosagem (Cws = 3 %). 

 

Cws (%) 
d 

(L/m²) 
Volume total 

(L) 

Volume 
supressor 

(L) 

Volume 
água (L) 

Massa 
supressor 

(g) 

Emissão 
(µg/m³) 

Eficiência 
hídrica 

(µg/m³·L⁻¹) 

3 1,17 1,17 0,035 1,135 34,22 0,35 0,308 

3 1,75 1,75 0,053 1,698 51,19 0,22 0,130 

3 2,33 2,33 0,070 2,260 68,15 0,11 0,049 

 

A variação da concentração não alterou significativamente o consumo de 

água, resultando em um pequeno ganho na capacidade de reduzir as emissões por 
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litro de água utilizada (eficiência hídrica). Além disso, o aumento da concentração 

afeta diretamente a quantidade de supressor utilizada, o que, por sua vez, impacta os 

custos operacionais.  

Com o aumento da dosagem, mantendo a concentração em 3 %, a 

capacidade de supressão por litro de água consumida aumentou em 84 %, sem 

impactar significativamente a quantidade de supressor. Entretanto, o consumo hídrico 

aumentou em 99 %.  

Embora a análise de custos não tenha sido levada em consideração, com 

base nos resultados apresentados, para regiões com períodos de restrição hídrica, 

aumentar a concentração pode ser mais sustentável do que aumentar a dosagem. 

Ainda, pode-se supor que o ponto ótimo operacional balanceado é Cws = 3 %, 

d = 1,75 L/m², pois gera níveis intermediários de emissões de MP (0,22 µg/m³) e 

apresenta consumo moderado de insumos (água e supressor), oferecendo margem 

de melhoria ao modificar qualquer parâmetro, conforme a necessidade, em relação à 

restrição hídrica em determinados períodos do ano. 

6.2. Avaliação ESG 

Foram avaliados os temas materiais listados na Tabela 5.1, propostos por 

diferentes normas e entidades, que pudessem ter alguma relação com emissão de 

poeira. Para a avaliação dos impactos, com base nos indicadores de severidade, 

foram considerados os resultados do IQAr com ou sem a aplicação de supressor, 

conforme a Tabela 6.5.  

Os temas materiais listados na Tabela 5.1 foram combinados e agrupados 

com base na similaridade e na relevância para o seguinte contexto de uma 

mineradora: operações de exploração a céu aberto e intenso tráfego de veículos em 

vias não pavimentadas para o transporte de minério. Foram considerados as 

comunidades locais próximas às áreas de mineração e os funcionários como os 

principais stakeholders. 

Após a avaliação dos temas materiais propostos para análise em um contexto 

de uma empresa de mineração e de seus impactos socioambientais e financeiros, os 

quatro temas que tiveram suas materialidades e impactos relacionados à emissão de 

poeira foram: (1) Comunidades locais e relações comunitárias; (2) Emissões de MP e 

gestão do ar; (3) Gestão e disponibilidade de água para a supressão de poeira; e (4) 
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Mudanças climáticas e resiliência climática. Cada tema material e seus respectivos 

impactos identificados estão listados nas Tabelas 6.8, 6.9, 6.10 e 6.11 a seguir: 

Os impactos materiais, socioambientais e financeiros relacionados às 

comunidades são apresentados na Tabela 6.8. Esse tema material é relevante, pois 

a emissão de poeira é um dos impactos ambientais mais percebidos pela população 

e, por isso, um gatilho comum de incômodo, queixas e perda de confiança em relação 

à instituição privada. 

 
Tabela 6.8 - Tema material: comunidades locais e relações comunitárias. 

 

# Impacto material socioambiental Tipo Impacto material financeiro Tipo 

1 

- Engajamento das comunidades no 
monitoramento dos níveis de poeira. Uso 
de supressores. IQAr Bom. 

Positivo - Melhora do relacionamento 
com a comunidade, 
diminuindo paralisações das 
operações. 

Oportunidade 

2 

- Poeira causa impacto nas plantações 
por inibir a fotossíntese, prejudicando a 
plantação de subsistência. IQAr Ruim. 

Negativo - Indenizações, multas, perda 
de LSO e de LO. 

Ameaça 

3 

- Poeira visível causando incômodo aos 
moradores, reduzindo a visibilidade das 
vias e podendo causar incidentes entre 
veículos da mineradora e comunitários. 
IQAr Ruim. 

Negativo - Indenizações, multas, perda 
de LSO, e perda de LO. 
- Responsabilização criminal 

Ameaça 

4 
- Doenças respiratórias na população das 
comunidades, causadas pela poeira. IQAr 
Ruim. 

Negativo - Indenizações, multas, perda 
de LSO, perda de LO. 

Ameaça 

5 

- Uso compartilhado do recurso hídrico 
para supressão de poeira e para 
sobrevivência das comunidades, gerando 
conflitos devido à escassez de água, 
afastamento dos animais aquáticos e 
terrestres próximos às fontes de captação 
de água. 

Negativo - Paradas de produção, não 
atendimento de requisitos 
legais por falta de água e 
emissão de MP acima do 
permitido. 

Ameaça 

 

Para uma mineradora, tratar a poeira como pauta de relacionamento (e não 

apenas de controle ambiental) permite reduzir riscos sociais e regulatórios, além de 

capturar benefícios financeiros por meio da continuidade operacional, de 

licenciamento mais previsível e de menor custo de conflito. 

A relação de uma mineradora com as comunidades locais está fortemente 

vinculada à licença social para operar (LSO). Engajar as comunidades no tema da 

gestão de poeira aumenta a confiança da comunidade e dos demais stakeholders, na 

medida em que demonstra transparência e o interesse da empresa em cooperar.  

A perda da LSO afeta diretamente as operações da empresa, podendo 

comprometer o caixa e, por isso, os impactos associados a esse tema têm, em sua 
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maioria, dupla materialidade. Os itens 1, 3 e 5 da Tabela 6.8, após terem suas 

pontuações de impacto socioambiental (Pim) e de impacto financeiro (Pfi) avaliadas, 

apresentaram dupla materialidade (Pim ou Pfi ≥ 2), conforme os critérios estabelecidos 

na Tabela 5.4. 

Uma das formas de engajar os stakeholders referenciados nessa pesquisa é 

a participação ativa no monitoramento dos níveis de emissão de poeira e no uso de 

canais de comunicação diretos com as lideranças da empresa. 

Algumas ações possíveis para estimular o engajamento das comunidades 

com potencial impacto pelas emissão de poeira: (a) Aplicativos de celular 

disponibilizados aos stakeholders com informações de emissões em tempo real, de 

forma clara, objetiva e transparente; (b) possibilidade de alertar as lideranças da 

empresa, mesmo quando os níveis de emissão estiverem dentro dos parâmetros 

legais, mas estejam causando desconforto para os stakeholders; e (c) treinar as 

lideranças das comunidades para dar suporte na vigilância e nos cuidados com os 

equipamentos de monitoramento. 

Os impactos positivos surgem quando o controle de poeira é prestado como 

serviço ambiental percebido: redução consistente de eventos de poeira, menor sujeira 

e melhor conforto ambiental, associados à comunicação de resultados e à pronta 

resposta à comunidade. 

Os ganhos com esse tipo de abordagem, em relação aos principais 

stakeholders, foram relatados por Froes e Araujo (2025). A norma setorial GRI 413-1 

reforça a importância do engajamento dos stakeholders por meio de uma lista de boas 

práticas: avaliações de impacto com processos participativos, monitoramento 

ambiental contínuo, divulgação pública dos resultados e mecanismos formais de 

queixa. A norma GRI 413-2 reforça o exposto acima, na medida em que recomenda 

às empresas reportarem operações com impactos negativos significativos e 

considerarem vulnerabilidade, proximidade e exposição (incluindo o volume e o tipo 

de poluição liberada), e, nesse caso, a poeira se enquadra diretamente. 

Na Tabela 6.9 são apresentados os impactos relacionados ao tema material 

emissões de MP e gestão do ar. Todos os itens analisados apresentaram dupla 

materialidade. Ao todo, foram identificados três impactos negativos e um positivo. 

Como já mencionado anteriormente, a poeira é facilmente identificada e associada à 

poluição atmosférica, ainda que os níveis de emissão estejam dentro dos limites 
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recomendados; daí a importância de avaliar a possibilidade de impacto financeiro na 

empresa, o que caracteriza a dupla materialidade.  

 
Tabela 6.9 - Tema material: emissões de MP e gestão do ar. 

 

# 
Impacto material 
socioambiental 

Tipo Impacto material financeiro Tipo 

6 

- Doenças respiratórias em 
trabalhadores. IQAr Ruim. 

Negativo - Indenizações, tratamentos de saúde. 
- Pagamento de multas por exceder os níveis 
de emissão regulamentados. 

Ameaça 

7 

- Programas de gestão da 
qualidade do ar, com indicadores 
claros, atendendo os limites da 
legislação, e em linha com as 
ODS 3, ODS 11 E ODS 12. IQAr 
Bom. 

Positivo - Reduz riscos materiais (multas, paralisações, 
passivos e custo de capital) e também criam 
oportunidades materiais (eficiência 
operacional, licenciamento mais previsível, 
acesso a financiamento e preferência de 
clientes/investidores) 

Oportunidade 

8 

- Diminuição da visibilidade das 
vias não pavimentadas devido a 
poeira, e acidentes e paradas de 
produção. IQAr Ruim. 

Negativo - Indenizações, processos civil e criminal Ameaça 

9 

- Percepção da comunidade de 
falta de cuidado da empresa com 
saúde e meio ambiente. IQAr 
Ruim. 

Negativo - Perda da licença social para operar, 
paralisações, causando perdas produção. 

Ameaça 

 

Nesse tema material, os impactos financeiros e socioambientais negativos 

podem ser igualmente, ou até mais severos do que no tema anterior, especialmente 

em relação ao indicador de severidade “escopo” (Tabela 5.3). Esse indicador é 

fortemente afetado, pois a poeira de fração fina formada em vias não pavimentadas, 

como discutido em capítulos anteriores, pode ser transportada por longas distâncias, 

afetando áreas ao redor da mineradora. Nesse sentido, surge a importância do uso 

de uma metodologia cientificamente testada para a quantificação das emissões e da 

supressão de poeira, gerando a informação clara sobre a qualidade do ar (IQAr) em 

termos de material particulado. Para a avaliação dos impactos relacionados a esse 

tema material, foram utilizados os dados do IQAr (Tabela 6.5), obtidos conforme a 

metodologia desenvolvida no Capítulo 4.  

Os impactos relacionados ao uso e à disponibilidade de água são 

apresentados na Tabela 6.10. Ambos os impactos foram considerados temas de dupla 

materialidade. O impacto positivo reside na possibilidade de implementar um sistema 

de monitoramento em tempo real, de fácil compreensão e ampla divulgação, 

reforçando o comprometimento da mineradora com aspectos de qualidade de vida e 

sustentabilidade. 
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Tabela 6.10 - Tema material: gestão e disponibilidade de água para a supressão de 
poeira. 

 

# Impacto material socioambiental Tipo Impacto material financeiro Tipo 

10 

- Implementação de sistemas de 
monitoramento em tempo real dos níveis 
de poeira, permitindo aplicação de 
supressores apenas quando necessário, 
economizando água, reforçando a LSO. 
- Foco em IQAr Bom. 

Positivo - Redução do consumo de água, e da 
energia utilizada para captação. 
- Redução da probabilidade de multas 
regulatórias por consumo acima da 
outorga. 
- Redução de paradas operacionais 
devido à baixa visibilidade nas 
estradas. 
- Redução com manutenção de 
estradas. 

Oportunidade 

11 

- Captação de água intensa em bacias 
críticas, competição com comunidades e 
ecossistemas. 
- Captação de água acima da outorga. 

Negativo - Obras de CAPEX para buscar 
alternativas. 
- Multas do governo, ANA. 
- Paradas de produção por falta de 
água para supressão. 
- Aumentos dos custos com taxas 
regulatórias. 

Ameaça 

 

A gestão e a disponibilidade de água constituem um tema material crítico para 

mineradoras, especialmente quando as operações ocorrem em um clima de 

precipitação sazonal, como na região Norte do Brasil. Pelo menos seis meses do ano, 

o clima seco e a pluviometria próxima de zero são responsáveis por reduzir os 

reservatórios de água a níveis críticos, podendo tornar o recurso hídrico causa de 

conflitos sociais, de paradas operacionais e de aumento dos riscos durante o tráfego 

de veículos. 

As mudanças climáticas, bem como a resiliência das empresas em lidar com 

esse tema material, integram a maioria das normas e manuais de relatórios de 

sustentabilidade empresarial (IFRS, 2023b; GRI, 2024), e os dois principais impactos 

analisados nesse estudo estão listados na Tabela 6.11. 

Uma vez que as mudanças climáticas tornam os eventos climáticos naturais 

mais extremos e mais frequentes, é muito provável que as duas estações bem 

definidas na região norte do país sejam intensificadas (CINTRA et al., 2025), o que 

faz com que, no período de estiagem, os recursos hídricos superficiais e subterrâneos 

tendam a se tornar ainda mais escassos. 

Racionalizar o consumo de água na gestão de MP, especialmente em 

períodos de escassez hídrica prolongada, devido às mudanças climáticas, demonstra 

o quanto uma empresa é resiliente em lidar com o tema. Essa questão, abordada no 

item 12 da Tabela 6.11, aplica-se diretamente à metodologia proposta nessa 

pesquisa. Para otimizar a eficiência da água utilizada na supressão, é fundamental 
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caracterizar completamente todo o sistema, incluindo a via não pavimentada, a água, 

o supressor, o mecanismo de degradação do leito da via e o regime de ventos.  

 
Tabela 6.11 - Tema material: mudanças climáticas e resiliência climática. 

 
# Impacto material socioambiental Tipo Impacto material financeiro Tipo 

12 

- Uso de novas tecnologias para 
reduzir o consumo de água, como 
por exemplo, uso de supressores. 
- Utilização de circuito fechado de 
captação de água para melhorar 
aspectos relacionados à LSO, ao 
demonstrar a gestão do risco 
climático e hídrico. 

Positivo - A maior oportunidade financeira é reduzir a 
dependência de água “nova” (limitada por 
outorgas e conflitos sociais) enquanto  
aumenta-se a resiliência a secas 
prolongadas, evitando paradas operacionais 
e custos de conformidade. 

Oportunidade 

13 

- Contribuição para o aquecimento 
global pelo consumo de diesel, 
energia e pelos processos 
envolvidos na supressão de poeira. 

Negativo - Secas prolongadas exaurindo as fontes de 
água. 
- Cheias prolongadas e intensas, 
prejudicando a infraestrutura de captação de 
água. 

Ameaça 

 
As pontuações dos impactos socioambientais (eixo x) e dos impactos 

financeiros (eixo y) que compuseram a matriz de dupla materialidade (Figura 6.27) 

estão listadas na Tabela 6.12. 

 
Tabela 6.12 - Pontuações dos impactos socioambientais e financeiros que 

compuseram a matriz de materialidade da Figura 6.27. 

 

Tema 
# 

Impacto negativo Impacto positivo 
Impacto 

socioambiental (eixo x) 
Impacto financeiro 

(eixo y) 
Impacto 

socioambiental (eixo x) 
Impacto financeiro 

(eixo y) 

 

1 0,0 0,0 2,4 3,2 

2 1,8 2,4 0,0 0,0 

3 2,6 3,2 0,0 0,0 

4 2,2 1,6 0,0 0,0 

5 2,4 2,4 0,0 0,0 

 

6 2,0 2,4 0,0 0,0 

7 0,0 0,0 3,6 3,2 

8 2,1 3,2 0,0 0,0 

9 2,7 2,4 0,0 0,0 

 

10 0,0 0,0 2,4 4,0 

11 3,5 3,2 0,0 0,0 

 

12 0,0 0,0 3,2 3,2 

13 3,5 4,0 0,0 0,0 

 

No gráfico da Figura 6.27, é apresentada a análise da matriz de dupla 
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materialidade e as pontuações dos 13 impactos relacionados aos quatro temas 

materiais relativos à emissão de poeira. 

 

 

As planilhas de cálculo que deram origem aos valores das pontuações para 

os impactos socioambientais e financeiros (coordenadas x e y da Tabela 6.12 e Figura 

6.27) são apresentadas no APÊNDICE B e APÊNDICE C respectivamente.  

A maioria dos temas materiais propiciam impactos positivos e negativos. Um 

tema que inicialmente apresenta apenas impacto socioambiental no médio e no longo 

prazo, provavelmente, progredirá para impacto financeiro, como no item 4 do tema 

material Comunidades locais e relações comunitárias (Tabela 6.8). Já no item 2, o 

impacto socioambiental está controlado, mas há potencial para afetar o caixa da 

empresa no curto prazo, então é considerado um tema duplo material. 

É importante mencionar que essa análise foi realizada em um cenário 

hipotético de mineração. Desta forma, os critérios de elegibilidade para que os 

impactos dos temas fossem classificados como tendo materialidade socioambiental 

e/ou financeira foram definidos com base no bom senso, literatura consultada, na 

experiência profissional do autor, e principalmente, nos valores do IQAr obtidos pela 

metodologia desenvolvida no Capítulo 4.  

 

Figura 6.27 - Matriz de dupla materialidade e seus impactos materiais analisados.  

Materialidade 

socioambiental

Mudanças climáticas e 

resiliência climática

Gestão e 

disponibilidade de água

Emissões de MP e 

gestão do ar

Comunidades locais e 

relações comunitárias

Impactos

Positivos

Negativos
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Na Tabela 6.13, apresentam-se os indicadores propostos para suportar a 

gestão dos impactos associados aos temas materiais identificados: 

 
Tabela 6.13 - Indicadores e métricas. 

 

Indicador Métrica 
Frequência de 

análise 

Gestão de poeira 

- Concentração média em comunidades (µg/m³) Diária 

- Concentração média dentro da empresa (µg/m³) Diária 

- Concentração média SS (µg/m³) Diária 

- Concentração média CS (µg/m³) Diária 

- N° pontos monitoramento / km Anual 

- N° dias que excedeu o IQAr nível Bom Mensal 

- Baixa visibilidade (N° paradas/ton produzida) Mensal 

- Eficiência de supressão (%) Diária 

- IQAr PM10 (µg/m³ 24h) 
Classificação 
CONAMA 

- $ / km umectado Mensal 

- Intensidade de tráfego (passagens por trecho 
monitorado) 

Diária 

- km vias reparadas / mês Mensal 

- % da receita destinado à gestão de poeira Anual 

Gestão de recursos 
hídricos 

- Umectação de vias (km/dia) Diária 

- Intensidade umectação (m³/km) Mensal 

- Captação água nova (m³/ano) Mensal 

- Intensidade de água nova (m³/km) Mensal 

- % água umectação / total captado Mensal 

- Água de recirculação (m³) Mensal 

- Intensidade de água de recirculação (m³/km) Mensal 

Gestão supressor 
- Supressor usado por km umectado (kg/km) Diária 

- Total consumo anual de supressor (kg/ano) Mensal 

Relação com 
stakeholders 

- N° de reclamações por semana Semanal 

- % de registros respondidos em até 48h Semanal 

- N° de resoluções / N° reclamações Semanal 

- N° de melhorias decorrentes de feedback Semestral 

- N° relatórios e reuniões para stakeholders / mês Mensal 



141 
 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados desta pesquisa demonstram que a metodologia proposta foi 

eficiente para avaliar, de forma controlada em laboratório, a emissão de poeira em 

vias não pavimentadas e a eficiência do supressor, simulando condições operacionais 

reais, com base em parâmetros como a umidade, o uso do supressor, a velocidade 

do vento e a degradação da via. 

As correlações observadas entre a emissão de poeira, a umidade, a aplicação 

de supressor e a velocidade do vento indicaram influência direta sobre o campo de 

velocidades próximo ao leito. Nesse contexto, a velocidade de atrito mostrou-se um 

potencial parâmetro de referência para a avaliação de emissões em vias não 

pavimentadas, por capturar a interação entre o escoamento e as diferentes 

características da superfície do solo. 

O dispositivo desenvolvido para simular a degradação do leito da via permitiu 

realizar ensaios de erosão eólica em condições mais próximas às que ocorrem no dia 

a dia das operações de uma mina, na medida em que gerou material particulado solto 

(poeira disponível) para sofrer os efeitos da erosão eólica. 

A redução da tensão superficial com o uso do supressor e o ajuste do pH da 

solução próximo ao ponto de carga zero favoreceram a formação de aglomerados e o 

aumento da coesão entre as partículas, reduzindo as emissões. A eficiência de 

supressão aumentou quando estes fatores foram combinados à concentração de 3 % 

sugerida pelo fabricante e confirmada pelos ensaios. A redução nas emissões do 

ensaio da etapa 3 (pH** = 6, Cws* = 3 %) em relação ao ensaio da etapa 1 (pH* = 6, 

sem supressor), considerando os picos de emissão, foi de 46 %, servindo como 

referência para os ensaios realizados posteriormente no túnel de vento.  

Os resultados experimentais do túnel de vento indicam claramente que a 

dosagem do supressor exerce maior influência no controle da emissão de poeira do 

que a concentração, além de maximizar a capacidade de supressão por litro de água 

utilizada. A redução na emissão (em valores de concentração média), considerando 

os parâmetros de umidade 5 %, a dosagem de 2,33 L/m² e concentração de 3 %, em 

relação a emissão do ensaio com os parâmetros 5 % de umidade, sem supressor, foi 

de 86 %. Enquanto que, considerando a concentração recomendada pelo fabricante 

de 3 % e a dosagem de 1,75 L/m², em relação ao ensaio com 5 % de umidade sem 

supressor, a redução foi de 73 %. Os resultados de emissão, considerando apenas a 
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variação da umidade do leito (de 3 % para 5 % e de 5 % para 7 %), sem aplicação do 

supressor, indicam reduções de 29 % e 35 %, respectivamente. 

Em termos práticos, os resultados indicam que o aumento da eficiência hídrica 

por meio do uso de supressores pode contribuir para racionalizar o consumo hídrico, 

particularmente em períodos de menor pluviometria, quando a emissão tende a se 

intensificar. A metodologia proposta também permite substituir a aplicação empírica 

de água por ciclos de umectação ajustados com base em parâmetros de laboratório. 

Soma-se aos ganhos já citados o potencial para reduzir custos operacionais, melhorar 

as condições de visibilidade nas vias não pavimentadas e diminuir a probabilidade de 

conflitos com as comunidades sob influência do MP. 

A pesquisa evidencia que a gestão da poluição atmosférica por MP não deve 

se limitar aos limites internos de uma mineradora. A poeira de vias não pavimentadas 

é considerada uma fonte difusa relevante, constituindo um tema de dupla 

materialidade no contexto de ESG. Por esse motivo, deve integrar o programa de 

sustentabilidade do negócio. Os impactos negativos e as ameaças associados aos 

temas materiais demonstraram forte relação com o IQAr, especialmente nas 

condições em que não foi utilizado o supressor. A prática do de supressores eleva a 

qualidade do ar, como demonstrado pelo IQAr, gerando impactos socioambientais 

positivos e, eventualmente, oportunidades financeiras. 

No que se refere ao alinhamento da pesquisa aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), o tema da dissertação relaciona-se diretamente 

ao ODS 3 (saúde e bem-estar), ao tratar de material particulado e de seus impactos 

potenciais à saúde em contextos ocupacionais e comunitários. Com o ODS 6 (água 

potável e saneamento), ao discutir a relação entre a necessidade de uso de água para 

supressão e a importância de racionalizar o consumo. 

Também possui forte interface com o ODS 11, principalmente por contribuir 

para reduzir os impactos ambientais nas comunidades (com foco na qualidade do ar) 

e por apoiar o desenvolvimento sustentável no entorno das operações de mineração. 

Conecta-se ainda ao ODS 9 (indústria, inovação e infraestrutura) e ao ODS 

12 (consumo e produção responsáveis), na medida em que desenvolve e aplica uma 

metodologia técnica para avaliar emissões e a eficiência do controle, apoiando 

decisões operacionais baseadas em evidências científicas e aprimorando as práticas 

de gestão ambiental na atividade mineral.  

Como agenda de pesquisa futura, o aprimoramento do dispositivo de 
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degradação pode ser considerado, de modo que a formação de material particulado 

ocorra de forma contínua, como em uma via real. Da mesma forma, poderia-se 

adaptar o mecanismo de degradação para exercer uma pressão controlada sobre o 

leito do corpo de prova, simulando a pressão exercida pelos pneus dos veículos e 

reproduzindo, com ainda maior fidelidade, as condições reais da via.  

Da perspectiva do túnel de vento, uma melhoria importante para trabalhos 

futuros é a instalação de geradores de vórtices na entrada da seção de testes, o que 

aproximaria o comportamento do escoamento de uma camada limite atmosférica. 

Outra oportunidade para pesquisas futuras é a realização de ensaios que ampliem as 

variações e combinações de umidade, dosagem e concentração do supressor. O 

ensaio de supressores de outros fabricantes também enriqueceria a discussão sobre 

o consumo de insumos para a supressão de poeira. 

Um ensaio de emissão adicional que pode ser realizado para complementar 

essa pesquisa é considerar a aplicação de água (variando a dosagem), sem 

supressor, para calcular a economia obtida em relação ao uso de agentes 

supressores. 
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APÊNDICE A - Incertezas experimentais 

Tabela A. 1 - In ertezas  e me ição  o  ampo  e velo i a es para ω = 3 %, sem 
supressor, variando a velocidade do vento. 

 

  ω=3% U=8m s SS 
ω=3% U= 2m s 

SS 
ω=3% U= 6m s 

SS 
ω=3% U=2 m s 

SS 

Altura z 
(mm) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

3 5,07 0,04675 7,76 0,02992 8,69 0,02944 14,24 0,02197 

4 5,27 0,04493 8,21 0,02861 8,75 0,02772 15,19 0,02190 

5 5,45 0,04352 8,61 0,02760 9,54 0,02641 15,98 0,02197 

6 5,68 0,04172 9,00 0,02669 10,08 0,02548 16,58 0,02209 

7 5,84 0,04172 9,25 0,02669 10,88 0,02548 17,14 0,02209 

8 6,04 0,04172 9,58 0,02669 11,62 0,02548 17,59 0,02209 

12 6,76 0,03471 10,45 0,02447 12,97 0,02245 18,92 0,02291 

20 7,59 0,03127 11,73 0,02306 14,61 0,02198 19,90 0,02343 

36 8,01 0,02985 12,14 0,02276 15,51 0,02192 20,12 0,02355 

68 8,01 0,02982 12,14 0,02277 15,75 0,02194 20,11 0,02354 

132 8,00 0,02984 12,13 0,02279 15,86 0,02196 20,05 0,02350 

250 7,98 0,02986 12,08 0,02282 15,96 0,02198 20,08 0,02351 

 

 

Tabela A. 2 - In ertezas  e me ição  o  ampo  e velo i a es para ω = 5 %, sem 
supressor, variando a velocidade do vento. 

 

  ω=5% U=8m s SS ω=5% U= 2m s SS ω=5% U= 6m s SS ω=5% U=2 m s SS 

Altura 
z 

(mm) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u (m/s) 
Incerteza 
(± m/s) 

u (m/s) 
Incerteza 
(± m/s) 

u (m/s) 
Incerteza 
(± m/s) 

3 5,48 0,04254 8,27 0,02932 11,64 0,02317 14,50 0,02190 

4 5,69 0,04104 8,76 0,02781 11,50 0,02317 15,03 0,02191 

5 5,82 0,04011 9,12 0,02694 11,88 0,02284 15,75 0,02202 

6 5,94 0,03933 9,50 0,02612 12,27 0,02258 15,99 0,02207 

7 6,26 0,03933 9,77 0,02612 12,73 0,02258 16,52 0,02207 

8 6,42 0,03933 10,20 0,02612 13,12 0,02258 16,63 0,02207 

12 7,03 0,03359 11,05 0,02346 14,54 0,02190 18,52 0,02306 

20 7,87 0,03040 11,80 0,02279 15,68 0,02199 19,65 0,02372 

36 8,12 0,02962 12,03 0,02262 15,98 0,02205 20,09 0,02401 

68 8,08 0,02976 12,03 0,02262 15,99 0,02205 20,13 0,02403 

132 8,02 0,02992 12,04 0,02260 16,01 0,02205 20,09 0,02398 

250 7,99 0,03002 12,02 0,02260 15,97 2,34803 20,12 0,02399 
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Tabela A. 3 - In ertezas  e me ição  o  ampo  e velo i a es para ω = 5 % e 7 %, d = 

1,75 L/m², Cws = 3 % variando a velocidade do vento. 
 

  
ω=7% U= 6m s 

SS 

ω=5% U= 6m s 
d=1,75L/m² 

Cws=3% 

ω=5% U= 2m s 
d=1,75L/m² 

Cws=3% 

ω=5% U=8m s 
d=1,75L/m² 

Cws=3% 

Altura 
z (mm) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza (± 
m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza (± 
m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza (± 
m/s) 

3 10,98 0,02386 10,49 0,02471 7,41 0,03179 5,49 0,04132 

4 11,30 0,02350 10,84 0,02425 7,57 0,03042 5,64 0,04031 

5 11,89 0,02296 11,14 0,02387 7,87 0,03013 5,76 0,03953 

6 12,22 0,02271 11,56 0,02342 8,23 0,02903 5,95 0,03832 

7 12,62 0,02271 12,04 0,02342 8,55 0,02903 6,21 0,03832 

8 12,95 0,02271 12,33 0,02342 8,96 0,02903 6,40 0,03832 

12 14,28 0,02192 13,46 0,02215 10,11 0,02475 7,14 0,03273 

20 15,60 0,02196 15,26 0,02190 11,60 0,02301 7,90 0,02997 

36 16,05 0,02204 15,73 0,02195 12,03 0,02267 8,07 0,02947 

68 16,16 0,02206 15,87 0,02198 12,01 0,02267 8,10 0,02941 

132 16,12 0,02205 16,00 0,02200 12,01 0,02267 8,10 0,02944 

250 16,06 0,02203 16,03 0,02201 12,03 0,02265 8,19 0,03291 

 

 

Tabela A. 4 - In ertezas  e me ição  o  ampo  e velo i a es para ω = 5 %, variando 
dosagem concentração.  

 

  
ω=5% U= 6m s 

d=1,75L/m² 
Cws=2% 

ω=5% U= 6m s 
d=1,75L/m² 

Cws=4% 

ω=5% U= 2m s 
d=1,17L/m² 

Cws=3% 

ω=5% U=8m s 
d=2,33L/m² 

Cws=3% 

Altura 
z (mm) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

u 
(m/s) 

Incerteza 
(± m/s) 

3 10,24 0,02490 10,02 0,02478 11,83 0,02318 10,49 0,02421 

4 10,49 0,02454 10,90 0,02364 11,90 0,02313 11,10 0,02349 

5 11,20 0,02363 11,14 0,02339 12,34 0,02279 11,50 0,02311 

6 11,62 0,02322 11,50 0,02305 12,70 0,02258 11,90 0,02280 

7 12,17 0,02322 12,08 0,02305 13,06 0,02258 12,21 0,02280 

8 12,66 0,02322 12,45 0,02305 13,37 0,02258 12,56 0,02280 

12 14,03 0,02196 13,81 0,02196 14,79 0,02192 13,98 0,02194 

20 15,72 0,02197 15,51 0,02198 16,18 0,02196 15,67 0,02200 

36 16,10 0,02204 15,96 0,02208 16,61 0,02203 16,15 0,02211 

68 16,07 0,02204 15,99 0,02209 16,58 0,02203 16,17 0,02215 

132 16,03 0,02203 15,92 0,02207 16,56 0,02202 16,08 0,02209 

250 15,98 0,02202 15,94 0,02207 16,49 0,02201 16,05 0,02208 
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APÊNDICE B - Resultados da análise de dupla materialidade: impactos socioambientais 

Tabela B. 1: Análise da materialidade de impacto socioambiental 
 

    Análise da materialidade de impacto socioambiental 

Tema material 
proposto 

# Impacto socioambiental proposto 
Potencial 

ou real 
(P/R) 

Impacto 
(P/N) 

Severidade do impacto (1-5) 

Probabilidade 
(1-100%) 

Importância 
do impacto 

Pontuação 
Materialidade de 

Impacto 
socioambiental 

(Eixo x) 

Escala Escopo 

Remediabilidade 
(0- NA,1- 

remediável, 5- 
Muito pouco 
remediável) 

Comunidades locais; 
Relações comunitárias 

1 - Programas de engajamento das 
comunidades para monitoramento 
dos níveis de poeira. 

P Pos. 3 3 0 80% Alta 3,0 Moderado 2,4 

  2 - Poeira causa impacto em 
plantações, por inibição da 
fotossíntese, prejudicando plantação 
de subsistência. 

P Neg. 3 2 4 60% Média 3,0 Moderado 1,8 

  3 - Poeira visível causando incômodo 
para os moradores, inclusive 
diminuindo visibilidade das vias, 
podendo causar incidentes, entre 
veículos da mineradora e 
comunitários. 

P Neg. 5 3 5 60% Média 4,0 Extensivo 2,6 

  4 - Doenças respiratórias na 
população das comunidades, 
causadas por poeira. 

P Neg. 4 3 4 60% Média 3,0 Moderado 2,2 

  

5 - Uso compartilhado do recurso 
hídrico (para supressão de poeira e 
para sobrevivência das 
comunidades), gerando conflitos 
devido à escassez de água, 
afastamento dos animais aquáticos e 
terrestres próximo às fontes de 
captação de água. 

P Neg. 3 3 3 80% Alta 3,0 Moderado 2,4 
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Emissões de MP, 
Gestão do ar 

6 - Doenças respiratórias em 
trabalhadores. 

P Neg. 4 3 3 60% Média 3,0 Moderado 2,0 

7 - Programas de gestão da qualidade 
do ar, com indicadores claros, 
atendendo os limites da legislação, e 
em linha com as ODS 3, 11 e 12. 

P Pos. 4 5 0 80% Alta 4,0 Extensivo 3,6 

8 - Diminuição da visibilidade das vias 
devido a poeira, acidentes e paradas 
de produção.  

P Neg. 3 2 3 80% Alta 2,0 Negligenc
iável 

2,1 

9 - Percepção da comunidade de falta 
de cuidado da empresa com saúde e 
meio ambiente. 

P Neg. 3 3 4 80% Alta 3,0 Moderado 2,7 

Uso e disponibilidade 
de água para 
supressão de poeira; 
Gestão de águas. Água 
e efluentes. 

10 - Implementação de sistemas de 
monitoramento em tempo real dos 
níveis de poeira, permitindo 
aplicação de supressores apenas 
quando necessário, economizando 
água, reforçando a LSO. 

P Pos. 3 3 0 80% Alta 3,0 Moderado 2,4 

11 - Captação intensa em bacias 
críticas, competição com 
comunidades e ecossistemas. 
- Captação acima da outorga. 

P Neg. 4 5 4 80% Alta 4,0 Extensivo 3,5 

Mudanças climáticas, 
resiliência climática. 

12 - Novas tecnologias para reduzir o 
consumo de água. 
- Utilização de circuito fechado de 
água. Melhora da LSO ao 
demonstrar gestão do risco climático 
e hídrico (seca, escassez e 
competição por água). 

P Pos. 4 4 4 80% Alta 4,0 Extensivo 3,2 

 13 - Contribuição para o aquecimento 
global pelo consumo de diesel, 
energia e pelos processos 
envolvidos na supressão de poeira. 
- Paradas de produção devido à falta 
de visibilidade das vias. 
- Conflitos com as comunidades. 
- Risco aumentado de acidentes e de 
doenças respiratórias. 

P Neg. 5 4 4 80% Alta 4,0 Extensivo 3,5 
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APÊNDICE C - Resultados análise de dupla materialidade: impactos financeiros 

Tabela C. 1 - Análise da materialidade de impacto financeiro 

 

     Análise da materialidade de impacto financeiro 

# 
Tema material 

proposto 

# 

Impacto financeiro proposto 
Ameaça / 

oportunidade 

Probabilidade 
impacto 

financeiro 

Importância 
do impacto 
financeiro: 

Escala 

Pontuação 
Materialida
de impacto 
financeiro 

(Eixo y) 

Dupla materialidade? 

1 Comunidades locais; 
Relações comunitárias 

1 - Melhora do relacionamento com a 
comunidade, diminuindo paralisações 
das operações e redução das 
compensações. 

Oportunidade 80% 4 Extensivo 3,2 Sim 

  

  2 - Indenizações, multas, perda LSO, 
perda LO. 

Risco 60% 4 Extensivo 2,4 Não 

  

  3 - Indenizações, multas, perda LSO, 
perda LO. 
'- Responsabilização criminal 

Risco 80% 4 Extensivo 3,2 Sim 

  

  4 - Indenizações, multas, perda LSO, 
perda LO. 

Risco 40% 4 Extensivo 1,6 Não 

    

5 - Paradas de produção, não 
atendimento de requisitos legais por 
falta de água e emissão MP acima do 
permitido. 

Risco 80% 3 Moderado 2,4 Sim 
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2 

Emissões de MP, Gestão 
do ar 

6 - Indenizações, tratamentos de 
saúde. 
- Pagamento de multas por exceder 
os níveis de emissão 
regulamentados. 

Risco 80% 3 Moderado 2,4 Sim 

  

7 - Reduz riscos materiais (multas, 
paralisações, passivos e custo de 
capital) e também criam 
oportunidades materiais (eficiência 
operacional, licenciamento mais 
previsível, acesso a financiamento e 
preferência de clientes/investidores) 

Oportunidade 80% 4 Extensivo 3,2 Sim 

  
8 - Indenizações, processos civil e 

criminal 
Risco 80% 4 Extensivo 3,2 Sim 

  

9 - Perda da licença social para operar, 
paralisações, causando perdas 
produção. 

Risco 60% 4 Extensivo 2,4 Sim 

3 
  

Uso e disponibilidade de 
água para supressão de 
poeira; Gestão de águas. 
Água e efluentes. 

10 - Redução do consumo de água, 
gastos com energia de captação. 
- Redução da probabilidade de 
multas regulatórias por consumo 
além da outorga. 
- Redução de paradas operacionais 
devido à baixa visibilidade das 
estradas. 
- Redução com manutenção de 
estradas. 

Oportunidade 80% 5 Significante 4,0 Sim 

11 - Obras de CAPEX para buscar 
alternativas. 
- Multas do governo, ANA. 
- Paradas de produção por falta de 
água para supressão. 
- Aumentos dos custos com taxas 
regulatórias. 

Risco 80% 4 Extensivo 3,2 Sim 



170 
 

4  Mudanças climáticas, 
resiliência climática. 

12 - A maior oportunidade financeira é 
reduzir a dependência de água 
“nova” (limitada por outorga e conflito 
social) enquanto se aumenta a 
resiliência a secas prolongadas, 
evitando paradas operacionais e 
custos de conformidade. 

Oportunidade 80% 4 Extensivo 3,2 Sim 

  

13 - Obras de CAPEX para buscar 
alternativas. 
- Secas prolongadas secando as 
fontes de água. 
- Aumento das taxas hídricas. 
- Aumentos dos custos com para 
otimização dos recursos hídricos na 
supressão de poeira. 
- Aumento do gasto com 
supressores. 

Risco 80% 5 Significante 4,0 Sim 
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